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RESUMO 

SILVA, WELLITON CARLOS DA. Violência invisível no Entorno do Distrito Federal: uma 

compreensão do comportamento produzido pelo estado, comunidade e mídia.  2016. 279 f. ï Tese 

(Doutorado), Faculdade de Ciências Sociais, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2016 

Esta tese se insere no campo da sociologia da violência e tem como tema o estudo do 

comportamento de unidades sociais e instituições como a mídia e o estado e os 

moradores quanto a produção de violências dentro de uma região denominada 

Entorno do Distrito Federal. Reconhecido juridicamente como RIDE (Região Integrada 

de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno), este conjunto de cidades, Distrito 

Federal e estados se organiza a partir da institucionalização e criação de Brasília. Com 

a urbanização e atração de inúmeros movimentos migratórios, as cidades próximas da 

capital passaram a sediar vários problemas sociais. A violência é um dos mais graves 

destes problemas já que coloca em destaque cidades do Entorno do Distrito Federal 

consideradas como algumas das mais violentas do mundo. Esta pesquisa analisa em 

específico uma categoria de violência batizada aqui de invisível. Este termo trata da 

dificuldade de percepção desta espécie de violência frente a criminalidade comum, 

categorizada por homicídios, estupros, roubos, etc. Ao contr§rio, a viol°ncia ñinvis²velò 

não é física e nem provoca efeitos instantâneos, mas produz desconfortos sociais 

capazes de multiplicar a criminalidade e outras formas de violência. Síntese da 

violência simbólica, da violência institucional e da produção de estigmas sociais, a 

violência invisível se caracteriza pelo desrespeito aos direitos sociais e individuais. 

Para a realização desta pesquisa, foram utilizadas algumas técnicas de investigação e 

teorias. Na pesquisa sobre o comportamento da mídia, optou-se pela Análise de 

Conteúdo e Análise de Discurso; para a pesquisa da violência produzida no âmbito 

dos moradores, utilizou-se Grupo Focal e Análise do Discurso. E para a investigação 

da violência produzida pelo estado optou-se pela Análise Qualitativa e Comparativa 

dos Orçamentos Públicos. Antes, foi realizada a pesquisa bibliográfica e o estudo de 

campo, nos termos da ñSociologia da Experi°nciaò, em express«o desenvolvida por 

François Dubet.  

 

Palavras-chave: sociologia, violência, Entorno do Distrito Federal, mídia, Estado. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

SILVA, WELLITON CARLOS DA. Invisible violence in the environment of the Federal District: an 

understanding of the behavior produced by the state, community and the media. 2016. 279 f. - Thesis 

(Doctorate), Faculty of Social Sciences, Federal University of Goiás, Goiânia, 2016 

This thesis is part of the sociology of violence and has as its theme the study of the 

behavior of social units and institutions such as the media and the state and residents 

about the production of violence within a region called the Federal District Environment. 

Legally recognized as RIDE (Integrated Development Region of the Federal District 

and Surroundings), this set of cities, Federal District and states is organized from the 

institutionalization and creation of Brasília. With the urbanization and attraction of 

countless migratory movements, the cities near the capital began to host various social 

problems. Violence is one of the most serious of these problems since it highlights 

cities in the Surroundings of the Federal District considered as some of the most violent 

in the world. This research specifically analyzes a category of violence baptized here 

as invisible. This term deals with the difficulty of perceiving this type of violence against 

ordinary crime, categorized by homicides, rapes, robberies, etc. On the contrary, 

"invisible" violence is not physical and does not produce immediate effects, but 

produces social discomforts capable of multiplying crime and other forms of violence. 

Synthesis of symbolic violence, institutional violence and the production of social 

stigmas, invisible violence is characterized by disrespect for social and individual rights. 

For the realization of this research, some research techniques and theories were used. 

In the research on the behavior of the media, we opted for Content Analysis and 

Discourse Analysis; For the study of violence produced in the context of residents, we 

used Focus Group and Discourse Analysis. And for the investigation of the violence 

produced by the state, we opted for the Qualitative and Comparative Analysis of Public 

Budgets. Previously, bibliographical research and field studies were carried out, in 

terms of the "Sociology of Experience", in an expression developed by François Dubet.     

Keywords: sociology, violence, Environment of the Federal District, media, State. 

 

 

 

 

 



 
 

RÉSUMÉ 

SILVA, WELLITON CARLOS DA. Invisible Violence dans l'environnement du District fédéral: une 

compréhension du comportement par l'État produit, la communauté et les médias. 2016. 279 f. - Thèse 

(Doctorat), Faculté des sciences sociales, Université Fédérale de Goiás, Goiânia, 2016 

 

Cette thèse fait partie de la sociologie de la violence et a pour thème l'étude du 

comportement des unités sociales et des institutions telles que les médias et l'état et 

les résidents sur la production de la violence dans une région appelée Environnement 

du District fédéral. Juridiquement reconnu comme RIDE (Région de développement 

intégré du District fédéral et des environs), cet ensemble de villes, le District fédéral et 

les États est organisé à partir de l'institutionnalisation et de la création de Brasília. 

Avec l'urbanisation et l'attraction d'innombrables mouvements migratoires, les villes 

proches de la capitale ont commencé à susciter divers problèmes sociaux. La violence 

est l'un des plus graves de ces problèmes puisqu'il met en évidence les villes des 

environs du District fédéral considérées comme parmi les plus violentes au monde. 

Cette recherche analyse spécifiquement une catégorie de violence baptisée ici comme 

invisible. Ce terme traite de la difficulté de percevoir ce type de violence contre le crime 

ordinaire, classé par les homicides, les viols, les vols qualifiés, etc. Au contraire, la 

violence «invisible» n'est pas physique et ne produit pas d'effets immédiats, mais 

produit des malaises sociaux capables de Multiplier les crimes et autres formes de 

violence. Synthèse de la violence symbolique, de la violence institutionnelle et de la 

production de la stigmate sociale, la violence invisible se caractérise par le manque de 

respect des droits sociaux et individuels. Pour la réalisation de cette recherche, 

certaines techniques et théories de recherche ont été utilisées. Dans la recherche sur 

le comportement des médias, nous avons opté pour l'analyse de contenu et l'analyse 

du discours; Pour l'étude de la violence produite dans le contexte des résidents, nous 

avons utilisé le groupe de discussion et l'analyse du discours. Et pour l'enquête sur la 

violence produite par l'État, nous avons opté pour l'analyse qualitative et comparative 

des budgets publics. Auparavant, des recherches bibliographiques et des études de 

terrain ont été réalisées, en termes de «Sociologie de l'expérience», dans une 

expression développée par François Dubet. 

Mots-clés: sociologie, violence, entourant le District Fédéral, les médias, l'Etat. 
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INTRODUÇÃO  

 

Esta tese pretende contribuir para o estudo da violência urbana no Brasil. Ela 

parte do fato de que existem violências visíveis ï caso dos homicídios e lesões corporais 

ï e uma espécie de violência invisível, simbólica, institucional, moral e psicológica. 

Optou-se pelo estudo em específico da violência invisível que ocorre no Entorno do 

Distrito Federal, região interfederativa localizada em Goiás e Minas Gerais e que se 

tornou um dos principais adensamentos urbanos do país nas últimas décadas. 

Interessou-me, em específico, como objeto de pesquisa, a violência não física produzida 

no âmbito do Estado, da mídia e entre moradores de três cidades goianas do Entorno 

(Águas Lindas, Luziânia e Valparaíso de Goiás).  A investigação ocorreu por meio de 

Análises de Conteúdo, de Discurso e compreensão dos Grupos Focais.  

Ao longo do século 20 parte considerável do aumento da violência no Brasil 

esteve associada ao processo de urbanização, surgimento de novas regiões 

metropolitanas e aos avanços da desigualdade social. Rapidamente o país apresentou um 

visível crescimento nas taxas de homicídios ï uma das evidências estatísticas de que 

exista, de fato, um aumento significativo nos índices de criminalidade e também de 

outras formas de violência não necessariamente caracterizadas como crimes. Os dados 

oficiais e de instituições que pesquisam o assunto revelam a prática de uma violência 

materializada e pormenorizada em atos criminosos comissivos que atentam a sociedade, 

na medida em que ferem expectativas econômicas e sociais, ampliando a crise de 

segurança pública. 

Em específico, conforme apontam diversos estudos quantitativos realizados nas 

duas últimas décadas, a região
1
 do Entorno do Distrito Federal, localizada em Goiás e 

Minas Gerais, apresentou evolução considerável nos índices de criminalidade, 

destacando-se dentre aquelas com maior incremento numérico em várias modalidades 

de crimes contra a vida. Pesquisa quantitativa realizada em 2012 pelo Instituto Sangari, 

                                                            
1 Opta-se pelo uso do termo região, consolidado pela norma que institui a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal (RIDE), mas não se ignora que o Entorno comporta-se como um 
território, na acepção de Milton Santos. Para um grupo de teóricos, trata-se de território usado, que 
permite a territorialidade. Conforme Milton Santos, o território pode ser constituído de lugares 
contíguos e de lugares em rede submetidos a uma disputa de poder. Sob esta concepção, é possível 
entender a existência de uma ou mais territorialidades no espaço. No Entorno do DF, por exemplo, 
nesta espécie de observação, de imediato, identifica-se a territorialidade dos subalternos e 
dominadores. Já a expressão região denota algo técnico, expressão a ser manipulada teoricamente. 
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intitulada ñMapa da Viol°ncia: os Novos Padrões da Violência Homicida no Brasilò
2
, 

aponta um padrão ascendente nos números de homicídios em Goiás.  

Na interpretação realizada através desta pesquisa, a região do Entorno teria papel 

central nesta escalada de homicídios no Estado de Goiás. Conforme o estudo, as taxas 

do Estado, distanciadas das nacionais, começam a crescer de forma intensa e 

ultrapassam os índices do país: ñSe em 1998 a taxa nacional era de 25,9 homicídios em 

100 mil habitantes, a do estado foi de 13,4 ï quase a metade da nacionalò (2012, p. 

123). O crescimento dos índices de violência homicida ï sugere o estudo quantitativo ï 

coincide com o surgimento de novas cidades na região do Entorno e o aumento de 

moradores nos municípios que já existiam. 

Esta violência visível que ocorre na região tem motivado ações de políticas 

públicas de segurança, como operações da Força Nacional, investigações da Polícia 

Federal, mobilizações de aparatos da Polícia Militar de Goiás, de Minas Gerais e do 

Distrito Federal. Além de provocar grande repercussão na mídia que realiza a cobertura 

jornalística, principalmente do Distrito Federal e Goiás, esta espécie de violência é 

identificável em seu contorno e forma: invariavelmente fere e ordena o espaço social 

localizado na região que abrange as três unidades da federação. O Entorno do DF, 

portanto, remete nossos sentidos a uma brutalidade transgressora que fere valores e que 

viola a subjetividade humana, tornando o homem em coisa (CHAUÍ, 2006, p. 123). 

Em contrapartida ao volume de crimes visíveis flagrados nas cidades que 

integram esta característica região goiana, observa-se incompreensão ou desinteresse 

quanto a um grupo de ações e discursos que ocorre no Entorno do Distrito Federal, caso 

das violências simbólicas, institucionais e morais que ali se sucedem sem que exista 

uma discussão acadêmica ou social mais pormenorizada.   

Esta pesquisa tem como objeto, portanto, o estudo da violência invisível
3
 ï 

assim denominada por expressar ocorrências não materiais ou ainda não perceptíveis 

                                                            
2 άaŀǇŀ Řŀ ±ƛƻƭşƴŎƛŀέ Ş ǳƳŀ ƛƴƛŎƛŀtiva do sociólogo Julio Jacobo Waiselfisz, que tem passagem pelo 
Instituto Sangari e Unesco e que durante a presente pesquisa figura como integrante da FLACSO - 
Faculdade Latino-!ƳŜǊƛŎŀƴŀ ŘŜ /ƛşƴŎƛŀǎ {ƻŎƛŀƛǎΦ h άaŀǇŀ Řŀ ±ƛƻƭşƴŎƛŀέ ǘŜƳ ŀƳǇƭŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ ƳƛŘƛłtica 
desde 1998, quando foi lançado pela primeira vez e passou a ser adotado pelas instituições de pesquisa 
tendo em vista seu caráter quantitativo.  
3 Na ciência, Adam Smith foi quem usou a metáfora da invisibilidade para representar o mercado. Sua 
obra άA Riqueza das Naçõesέ propõe que este objeto invisível seja a oferta e procura, que regula o 
mercado. É uma apropriação mais filosófica, sob o âmbito da justificativa de que não é necessária a  
regulação. A proposta da invisibilidade aqui sugerida no âmbito da violência é de que ela tem esta forma 
não física, além de ser insidiosa e se esconder, infiltrando-se tanto na falta de transparência dos atos 
administrativos quanto na irresponsabilidade da mídia e ausência de solidariedades dos moradores.   
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pelas estatísticas e estudos matemáticos da violência ï que ocorre no Entorno do 

Distrito Federal a partir das relações entre Estado, mídia e moradores.  

A express«o ñviol°ncia invis²velò ® também emprestada de Pierre Bourdieu, 

Jean-Claude Passeron e um conjunto de apontamentos do início do século 21 que 

procurou separar as violências físicas daquelas que ocorrem sob o domínio do discurso, 

das escolhas individuais/públicas, interações firmadas em sociedade e que não 

dependam do uso da força física. Estas violências ocorrem por meio do discurso, de 

palavras, de expressões, da constituição e estruturação de atos e ações de linguagem e 

de sentido que revelam e produzem um mal-estar tão lesivo quanto as violências físicas.   

É importante deixar claro o que se pesquisou: quando um site de notícias como o 

G1 noticia a morte de uma moradora (ñJovem é morta após ser baleada em tentativa de 

roubo de caminhoneteò
4
) no município de Luziânia, sucedem-se inúmeras interações 

sociais e comunicativas que produzem uma espécie de violência que não é perceptível 

da mesma forma que o latrocínio. Na seção de comentários da notícia do portal G1, por 

exemplo, várias expressões de violência contra Goiás, Entorno do Distrito Federal e 

embates agressivos com os comentaristas se sucedem. Tais atos produzidos no âmbito 

da linguagem ferem e agridem, produzindo violências estigmatizantes e mal-estar 

moral. No caso em específico, o leitor Pastor Trompete fala que ñesse goias so tem 

bandido. Kkkkkkkkkkkkkkò. A leitora Maryanna Vasconcelos comenta que ñO negócio 

é sumir desse sertão... Lugar tah o inferno... Só marginalò, ñIgnorante que não sabe ler.. 

deve ser do Goiás msmò e que ñÉ Nivaldo.. a diferença é que no Sul tem pessoas 

bonitas..aki nem issoò. Na mesma not²cia sobre fato ocorrido no Entorno, Zeus Ricardo 

incita ao crime, com ñLinchamento em praça pública, é o mínimo que merecem!ò e 

ñDigno da Capital Federal deste paísò.    

Assim, a partir da violência que ocorre no Entorno do Distrito Federal, diga-se 

violência física
5
, homicida, contra a vida, que acontece de forma mais reiterada em 

algumas cidades, principalmente aquelas que mantêm maior relação com Brasília e que 

sofrem com a urbanização desordenada decorrente desta relação (o que provoca 

desorganização social), busca-se compreender outra espécie de violência ï a violência 

                                                            
4 Notícia consultada em http://g1.globo.com/goias/noticia/2017/03/jovem-e-morta-apos-ser-baleada-
em-tentativa-de-roubo-de-caminhonete.html. Acesso em: 06/03/2017 
5 Parte-se do pressuposto de que a violência física produz e acelera a violência simbólica: sem a grande 
quantidade de violência física, a fala do crime, o discurso da criminalidade e a linguagem da violência 
seriam diferentes ou em certos casos inexistiriam.  Daí a necessidade de se cotejar também os dados da 
violência física para conhecer as origens e as especificidades da violência invisível.  

http://g1.globo.com/goias/noticia/2017/03/jovem-e-morta-apos-ser-baleada-em-tentativa-de-roubo-de-caminhonete.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2017/03/jovem-e-morta-apos-ser-baleada-em-tentativa-de-roubo-de-caminhonete.html
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simbólica, invisível, moral, provocada pela ação ineficiente do Estado, por critérios de 

cobertura e noticiabilidade da mídia e pelos próprios atos e falas dos moradores. A 

violência não física se estende aos demais municípios do Entorno, estigmatizando a 

população que, ao não perceber esta espécie de violência, ou não conseguir reagir, tem 

seus laços sociais enfraquecidos e acaba por se sujeitar à condição de estigmatizada e 

moralmente violentada. 

Sob a categorização de violência invisível, esta pesquisa investiga não apenas as 

definições expostas por autores como Pierre Bourdieu e Pierre Passeron como violência 

simbólica (que aqui se percebeu, sobretudo, na mídia), mas também atos de gestão 

praticados no âmbito das instituições administrativas, agressões psicológicas entre 

moradores e a própria produção e assimilação de estigmas nas interações dos habitantes 

do Entorno do Distrito Federal. O objetivo desta pesquisa é compreender como se 

origina e processa esta violência invisível no Entorno a partir das relações dos 

moradores, mídia e Estado e atos que produzam esta espécie de violência. 

O espaço geográfico denominado pela União como Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), instituído pelo Governo 

Federal por meio da Lei Complementar nº 94/98 e que reúne cidades goianas, do 

Distrito Federal e de Minas Gerais, enfrenta, além da criminalidade corrente e 

perceptível, um conjunto de práticas que interfere na sociabilidade e qualidade de vida 

dos moradores, alimentando a sensação de insegurança pública. O estigma da região ï 

diga-se, estigma que a caracteriza nacionalmente ï é de um fluxo de barbárie que 

mimetiza uma sociabilidade agressiva, com alto índice de homicídios e que revela 

descaso na efetivação dos direitos sociais dos moradores.  

Adotada como ponto de partida para esta pesquisa, a partir da compreensão das 

pesquisas quantitativas, consulta documental e relatos de moradores, a violência física 

torna-se indicial da presença de outras violências de diversos níveis que se acumulam e 

se enrijecem no Entorno do DF.  Observa-se que a taxa de homicídios é elevada, mas 

não em toda região. Por sua vez, o estigma que surge do discurso e da linguagem da 

violência se revela abrangente e uniforme, conforme se percebe através da mídia ou 

mesmo das conversações dos próprios moradores.  

A análise de dados dos municípios que integram a região do Entorno do Distrito 

Federal demonstra que existe um grupo de quatro cidades com nenhum registro de 

assassinato, considerando os dados de refer°ncia do ñMapa da Viol°ncia 2014ò. 

Mimoso de Goiás, por exemplo, não apresenta nenhum episódio nos levantamentos 
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efetuados desde 2008. Apesar de reduzida violência física perceptível, tanto as cidades 

sem homicídios quanto as que apontam altas taxas são tratadas de forma homogênea 

como lugares a serem evitados, espaços violentos e região de alta criminalidade, daí que 

express»es como ñLugar tah o inferno... Só marginalò serem cabalmente injustas e 

condenatórias de todas as cidades e principalmente daquelas que sequer apresentam 

taxas de homicídios.  

Percebe-se  que a violência física ajuda a cultivar outra camada mais sensível de 

violência, que surge a partir da condição de vida ali produzida pelos moradores e 

instituições presentes. Apesar de se verificar que as cidades com maior tradição agrária
6
 

revelam menor quantidade de casos de homicídios, a solidificação da imagem de terra 

violenta e desclassificada ® atribu²da ao todo, ao ñEntorno sem Leiò, ao ñEntorno ódoô 

Goi§sò, a ñNova Embaixada Fluminenseò
7
, ao Entorno dos ñp®s de Toddyò.  

No levantamento do ñMapa da Viol°ncia 2014ò, os munic²pios mais 

urbanizados, industriais e polos de serviço são os que apresentam maior incidência de 

assassinatos contabilizados. Enquanto Luziânia lidera com 190 homicídios, Águas 

Lindas figura em segundo lugar, com 100 casos. Valparaíso de Goiás aparece com 90; 

Formosa, 68, e Novo Gama, 61.  Na classificação a partir do ñMapa da Viol°ncia 2014ò, 

sete das dez cidades goianas com maior taxa de homicídios são originárias do Entorno 

do Distrito Federal.  

Em um número significativo de cidades percebe-se que quanto mais próximo o 

município em relação à Brasília, capital do DF, maior é o índice de homicídios
8
. Por sua 

vez, das cinco mais distantes, quatro são cidades do grupo que não apresenta homicídios 

no levantamento de referência. Portanto, municípios mais próximos de Brasília 

apresentam maiores índices de violência homicida. As cidades com maior quantidade de 

                                                            
6 Mimoso de Goiás, Cabeceiras, Água Fria de Goiás e Vila Boa de Goiás não apresentaram nenhum 
homicídio na pesquisa do Mapa da Violência 2014. Todas elas aparecem no IBGE com a agropecuária 
como modalidade econômica predominante.  
7 Já em 2001, o ex-senador Mauro Miranda (PMDB-GO) passou a usar o termo ά.ŀƛȄŀŘŀ CƭǳƳƛƴŜƴǎŜέ em 
seus discursos e entrevistas (Agência Senado, 02/04/2001). Mas existem registros da comparação com a 
região do Rio de Janeiro possivelmente anteriores aos pronunciamentos do político, sem confirmação 
de data precisa. A Baixada Fluminense não tem o rigor legal e estrutural da região do Entorno, não 
existindo certeza até mesmo de quais municípios integram a região.  Duque de Caxias, Nova Iguaçu, São 
João de Meriti, Nilópolis e Belford Roxo seriam alguns deles. Existem semelhanças, todavia, com o estilo 
de vida dos moradores do Entorno do Distrito Federal, caso do uso das cidades como dormitórios e do 
enfrentamento diário no deslocamento até o trabalho localizado na Capital. É possível identificar uma 
tradição de estudos sociológicos a respeito desta região, principalmente quanto aos motivos iniciais 
para sua ocupação, com levas de ex-escravos imigrantes que chegavam em busca de melhores 
condições de vida. 
8 Os dados citados aqui referentes ao desenvolvimento social e econômico, bem como aos índices de 
homicídios, estão expostos no anexo desta tese.  
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ações violentas geram também maior quantidade de discursos e interações simbólicas 

que comunicam violências invisíveis potencialmente estigmatizantes. É verdade que o 

que se passa no Entorno do Distrito Federal diz respeito às inúmeras pessoas (físicas e 

jurídicas), igrejas, políticos, sindicatos, servidores públicos, organizações não 

governamentais, empresários e comunidades em geral que habitam a região. Existe uma 

infinidade de atores que enfrenta o cotidiano deste limite territorial, ora se portando 

como vítima ora autor de uma prática violenta invisível que embota as relações sociais e 

intensifica emoções e riscos, sustentando a sensação de insegurança. O Entorno é, 

portanto, uma região complexa e que atende um universo diferenciado de brasileiros, 

muitos deles advindos de regiões distantes, mas que ali optaram em viver.  

Seus dramas do cotidiano expõem uma potencial estigmatização e representam a 

intersecção da violência visível com a simbólica, na medida em que uma alimenta a 

outra. Da mesma forma que o homicídio espalha sensações ruins no ambiente virtual, 

como ocorre nos sites de notícias, o medo e o sentimento de insegurança circulam nos 

espaços físicos públicos, formando corredores de violência invisível.  

Durante a pesquisa que aqui se inicia, no capítulo destinado à fase empírica, um 

dos moradores atribuiu aos demais uma ñboa a­«oò: liderar um linchamento contra um 

suspeito de estupro. A reação dos moradores diante da violência, ainda que na maioria 

das vezes simbólica, possibilita a conjugação da violência física com a invisível, o que 

acaba muitas vezes por legitimar as ações que ocorrem sem a mediação do Estado.  

O Estado, diga-se de passagem, é observado diante sua ineficácia, o que também 

gera um discurso violento. Quando um dos moradores questiona quem é o governador 

de Goiás, também durante uma das fases da investigação empírica, comprova-se uma 

hipótese muitas vezes dada como certa: afinal, quem é o pai do filho bastardo da 

República, o Entorno, irmão do Distrito Federal, criado por meio de uma Lei 

Complementar que lhe nega o essencial, um fundo para efetivar suas políticas públicas? 

Quem se responsabiliza juridicamente pelo Entorno? Não faltam entes responsáveis, 

com atribuições legais. Todavia, como se verá, sobram violências institucionais.  

Assim, a circulação da violência ï outrora física e depois também invisível ï se 

dá, muitas vezes, por intermédio da inação dos poderes constituídos. É o caso mais uma 

vez dos homicídios, cujo produto é o corpo exposto por horas e até mesmo dias nas 

avenidas e espaços públicos à espera de uma viatura do Instituto Médico Legal (IML). 

O Estado demora para chegar, já que o único IML existente na região é obrigado a 
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atender todas as cidades ï isso quando o instituto não está interditado judicialmente, 

como ocorreu com frequência durante a coleta de dados para esta pesquisa.  

A ausência de institutos para realizar serviços de exames cadavéricos, de 

conjunção carnal, lesão corporal, etc, subsidia discursos e padrões informativos de um 

ambiente dominado pela morte, como revelará um dos estudos de conteúdo das mídias. 

A inoperância em retirar o corpo das ruas e calçadas e a demora na execução de 

procedimentos de investigação ganha dimensão ainda maior quando a mídia veicula o 

drama destes municípios em canais de tevê, sites de notícias e jornais impressos.           

A escolha da mídia, Estado e moradores da região para esta pesquisa, portanto, 

se deve principalmente à observação prévia de que cada um ao seu modo se encaixa e se 

integra junto às violências físicas perceptíveis no cotidiano e nas manchetes dos jornais, 

fortalecendo discursos, reiterando estigmas e violentando moralmente os cidadãos por 

meio de uma violência invisível.  

O estudo do comportamento e relação entre mídia, Estado e comunidade ocorreu 

por meio de metodologias diversas, sob a orientação praxiológica apresentada por Pierre 

Bourdieu, que inspira maior liberdade na utilização de técnicas variadas tendo em vista 

a compreensão social. Sob o manto do pensamento prático, para cada variável da 

pesquisa foi estabelecido um procedimento metodológico. O estudo do conteúdo da 

mídia revelou, por exemplo, uma violência simbólica que se perpetua através de 

inúmeros silêncios discursivos.  

As mídias investigadas não particularizam as cidades nem concedem voz aos 

moradores, tratando a região quase sempre como problema. Potencialmente 

estigmatizadas, estas pessoas são plasmadas à região que pertencem e sofrem com a 

disseminação de um sentimento de vergonha, medo e insegurança. Tais informações 

sociais afetam a imagem dos moradores, das cidades e produzem uma violência 

simbólica, muitas vezes sequer percebida pelas próprias vítimas. Na medida em que 

comunicam, os indivíduos constroem teias de interdependência entre sua realidade e o 

que se informam em relação ao seu cotidiano.  

Esta modalidade de violência, portanto, se dissemina, se perpetua e se acumula 

através dos conteúdos transmitidos pelos meios de comunicação social. De acordo com 

John Thompson, a comunica­«o ® um ñtipo distintivo de atividade social que envolve a 

produção, a transmissão e a recepção de formas simbólicas e implica a utilização de 

recursos de v§rios tiposò (2011, p. 44). E uma das características da mídia é seu caráter 

ñp¼blicoò, afirma Thompson. O autor diz que sua disponibilidade e existência está 
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localizada entre os domínios públicos e privados. Desta forma, o conteúdo das 

mensagens da mídia se torna visível e verificável a ñuma multiplicidade de indivíduos 

que podem estar situados em contextos os mais diversosò (THOMPSON, 2011, p. 57). 

Esta variação de contextos é essencial para a compreensão dos efeitos da mídia: sob o 

enfoque de Thompson, portanto, a mídia é detentora do poder simbólico que possibilita 

transmitir e dar visibilidade aos conteúdos diversos do Entorno, conforme seu fluxo 

produtivo e de recepção. É a mídia que dissemina e alastra tais conteúdos.  

Para esta pesquisa foram selecionadas mídias tradicionais e novas plataformas, 

que oferecem mecanismos de produção, circulação e dominação da informação tendo 

em vista a realização de Análise de Conteúdo e de Discurso ï respectivamente, técnicas 

de pesquisa que se caracterizam pela sondagem do que existe na supefície das palavras e 

em seu contorno, já que despertam o caráter compreensivo do analista
9
.  A investigação 

das mídias tradicionais recaiu na imprensa, cujo produto central é a notícia, reportagem 

e anúncio publicitário em jornal impresso e sites de notícia (jornal ñO Popularò e site do 

ñCorreio Brazilienseò). Por sua vez, a pesquisa examina também uma rede social, o 

Youtube, que possibilita a criação relativamente livre de conteúdo e disseminação de 

informações por meio de canais individuais. Em todas as sondagens percebe-se a 

presença do estigma como indicativo de uma violência simbólica que, por vezes, 

provoca paralelos com a agressão moral, caso das injúrias e difamações, que afetam a 

honra e o estado psicológico dos moradores.  

Nesta pesquisa, efetuou-se também a verificação de como moradores percebem 

o Entorno do Distrito Federal e agem em suas vizinhanças. Compreende-se, como se 

verá, exatamente a ausência dos elementos que poderiam caracterizar a existência de 

uma comunidade, como a coesão e produção de interações mais ou menos perenes.  

Em sociologia, a definição de comunidade é considerada por vezes delicada, 

principalmente devido a uma das compreensões mais correntes de que a conceituação 

não consegue abranger o sentido pleno que a expressão tem para significar.  É dito que a 

                                                            
9 Antecipa-se aqui a noção de Análise de Conteúdo (AC) para esta pesquisa como um estudo das 
unidades de comunicação que se formam nos diálogos e relatos (dos moradores), dos documentos 
consultados (leis, estatísticas, etc) e das notícias, reportagens e produções de redes sociais.  A A.C é uma 
técnica e metodologia de perspectiva quantitativa, mas que aos poucos se aproximou da pesquisa 
qualtitativa ao desenvolver em sua estrutura a noção de inferência.  A Análise de Discurso (AD), por 
outro lado, diz respeito ao estudo qualitativo das mensagens, entrevistas e documentos. É a antítese da 
AC na medida em que firma paralelo com o materialismo, o contexto histórico-social e a ideologia, 
tendo em vista entender o discurso em seu paralelo com a polissemia, com seu caráter parafrástico, sua 
argumentatividade, etc. Na abordagem que aqui se seguirá, introduzida por Eni Orlandi, se procura 
desenvolver o caráter compreensivo do discurso.  O primeiro capítulo servirá para a explicação destes 
métodos e sua aplicação ao que será pesquisado.  
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comunidade nunca existiu. Ou nas palavras de Zygmunt Bauman, seria um paraíso 

perdido, no qual esperamos ansiosamente voltar a viver (2003, p. 9).  No sentido de 

Bauman, a comunidade da modernidade se manifesta de forma contraditória: é efêmera, 

não constituindo o que mais se espera de sua definição, ou seja, a prática de relações 

duradouras entre seus integrantes. Para Bauman, esta comunidade precisa ainda existir 

ñtecida em conjunto a partir do compartilhamento e do cuidado m¼tuo; uma 

comunidade de interesse e responsabilidade em relação aos direitos iguais de sermos 

humanosò (BAUMAN, 2003, p. 134).   

Neste estudo, a pesquisa junto aos moradores, por meio de Grupos Focais, revela 

a inaplicabilidade do conceito puro e mais ainda: o agravamento da sociabilidade que 

resta, na medida em que ocorrem diversas rupturas entre os próprios moradores. Na 

pesquisa realizada junto aos residentes do Entorno percebe-se rupturas de ordens 

diversas, conflitos, agressões e um desaguar das violências. É dentro dela que se 

compreende a vitimização por meio de violências morais, cuja materialização discursiva 

se dá através de ofensas pessoais, por vezes, criminosas, que injuriam os moradores. 

Todavia, o autor insiste que o termo é ainda o mais adequado tendo em vista seu uso 

comum para descrever um conjunto de pessoas mais ou menos conhecidas.  Daí que 

usa-se aqui comunidade como sinônimo de moradores, em que pese as particularidades 

e polêmicas intelectuais expostas.  

A partir da compreensão teórica acerca dos moradores foi possível perceber que 

em algumas cidades do Entorno do Distrito Federal as sociabilidades precárias são 

ainda mais evidentes e perceptíveis e que coincidentemente ocorrem também em 

municípios com maiores índices de violência física. As ações se revelam na formação 

de agendas individuais, comprometidas não com alguma forma de solidariedade, mas 

com a busca da estabilidade individual e sobrevivência diante de conflitos persistentes.  

Uma das hipóteses testadas junto aos residentes diz respeito ao ato de optarem 

por uma agenda individual em detrimento de posturas solidárias e de coragem cívica. 

Parcela dos moradores patrocina a ampliação das chamadas cifras negras
10

 ao agir sem 

consciência coletiva e não oficializar as denúncias de crimes e violências que sofrem. 

Conforme se observará, parte da comunidade acha natural julgamentos sumários 

realizados pela coletividade e se mostra indiferente às barbáries dos linchamentos.    

                                                            
10 Espécies de crimes não computados pelo Poder Público. Eles sequer são investigados pela Polícia 
Judiciária, visto que não ocorre a queixa ou denúncia destas espécies de violência. São as infrações 
penais desconhecidas "oficialmente" que, apesar de não existirem nas estatísticas, causam mal-estar da 
mesma forma ou pior, já que geram a ideia de injustiça.    
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Os moradores da região vivem um processo de diferenciação que pode ser 

compreendido por meio do que Erving Goffman (1988) evidencia em sua descrição de 

uma identidade deteriorada e hipoteticamente estigmatizada
11

. As qualidades dos 

indivíduos ali enraizados são muitas vezes eclipsadas pelo discurso do outro
12

, 

formando, assim, ambientes de perda de identidade. A sociedade estabelece meios de 

categorizar as pessoas e seus atributos considerados como comuns e naturais para os 

membros de cada categoria, como se percebe em páginas anteriores ao definir o 

morador do Entorno pelo padrão de beleza do residente do sul e ao desclassificá-lo na 

comparação. Por isso existe sempre uma premissa de que moradores do Entorno já estão 

marcados, apartados e separados por limites instituídos e contextualizados a partir de 

uma leitura individual da realidade das cidades que habitam. 

Em uma terceira fase desta investigação, a pesquisa mostra como o Estado nega 

o que propõe em seus fundamentos: os entes federados do Entorno não executam 

políticas públicas conforme estabelecem suas constituições, não agem de forma eficaz 

contra a violência e muitas vezes atuam impulsionados pela midiatização dos 

conflitos
13

, tornando-se propagadores de um estado-manchete. Este comportamento 

negativo é visível através da percepção do conceito social de estado e regular atividade 

administrativa bem como através das normas que ele propõe à sociedade. 

A Lei Complementar nº 94 que instituiu a RIDE, por exemplo, ordena a 

formação de uma região administrativa que tem como intuito, nas palavras da norma 

sancionada em 19 de fevereiro de 1998, garantir ñservi­os p¼blicos comuns ao Distrito 

Federal e aos Municípios que a integram, especialmente aqueles relacionados à 

infraestrutura e de gera­«o de empregosò.  A partir de uma decis«o de estado, portanto, 

a região do Entorno do Distrito Federal se constituiu através da coesão espacial e 

contorno legal dado pela Lei Complementar nº 94. Antes um emaranhado de municípios 

em volta da Capital Federal, a região passou a ser potencial receptora de políticas 

públicas igualitárias. É preciso sublinhar: a lei fala exatamente de políticas públicas 

                                                            
11 Goffman trata deste tema em ǎǳŀ ƻōǊŀ άEstigma: Notas sobre a Manipulação da Identidade 
Deterioradaέ(1988).  
12 O uso do termo estigma é sempre hipotético e condicionado ao caso concreto, pois na medida em 
que surge tal discurso entre as pessoas é também comum que elas reajam ao estigma. 
13 É perceptível que determinadas reações do Estado só ocorrem após um fato se notabilizar através do 
noticiário. Assim, cria-se uma sórdida relação: o Estado só age se a mídia agenda o assunto, fato que 
torna o Estado compromissado com a opinião pública e não com seus deveres, pactuados na Carta 
Política.  
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comuns que possam garantir infraestrutura, empregos e qualidade de vida. Mas não é 

isso que se vê. Ao fim desta tese, se percebe exatamente o contrário. 

O Estado ï que ao longo da civilização obteve êxito ao reivindicar o monopólio 

da violência ï tem o dever de conter a criminalidade e instituir a racionalização 

administrativa, para usar termos centrais utilizados por Weber em sua caracterização da 

unidade estatal. Freund (2006, p. 159), a partir da definição de Weber, recorda que cabe 

ao Estado estipular ñregulamentos expl²citos, que lhe permitem intervir nos dom²nios 

mais diversos, desde a educa­«o at® ¨ sa¼de, a economia e mesmo a culturaò 

(FREUND, 2006, p. 159). Em que pese a definição ser necessária para se compreender 

os limites da atividade estatal, observa-se um poder público descaracterizado no 

Entorno do DF. Ele se mostra impotente e na maioria das vezes ineficaz.  

Em resumo, numa fase preliminar, este estudo abrangeu todas as cidades goianas 

do Entorno que integra Goiás, mas se especializou com a compreensão de casos de 

violência invisível praticados em Águas Lindas, Luziânia e Valparaíso de Goiás ï 

municípios escolhidos para detalhamento após pesquisa de campo realizada nas 19 

cidades do entorno goiano
14

.  

Assim, o Entorno das manchetes sobre crimes e tragédias ï cujas notícias optam 

pelo valor not²cia ñbad news is a good newsò
15

 e institui uma espécie de sociedade do 

espetáculo
16

 ï será mensurado por meio de Análise de Conteúdo e de Discurso tendo 

em vista a observação dos contextos de violência potenciais da noticiabilidade. Neste 

tocante, observa-se em detalhe a hipótese de que a mídia é produtora de informação 

estigmatizante por meio da divulgação de violências morais e simbólicas. 

                                                            
14 O estudo optou pela compreensão do Entorno goiano, que é o mais visível no noticiário, pela 
facilidade de acesso do pesquisador, que reside no estado, e pela inegável expressão das cidades 
goianas, tanto quantitativamente como qualitativamente para a região. A ideia de pesquisar a violência 
no Entorno surge durante a realização do mestrado em comunicação pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG), em 2008. No período, realizei pesquisa orientada por Ana Carolina Rocha Pessoa Temer 
ǎƻōǊŜ ŀ ǇǊŜǎŜƴœŀ Řŀ ŦƛƎǳǊŀ Řƻ ΨǎǳǎǇŜƛǘƻΩ ƴa cobertura jornalística, quando, dentre os dados conclusivos, 
se atestava que os veículos de comunicação de Goiás divulgavam mais a violência ocorrida em São Paulo 
e localidades distantes do que aquelas que acontecem na região do Entorno do Distrito Federal, 
geograficamente mais próximos e teoricamente mais importantes para a realidade do Estado (SILVA, 
2009, p. 251). Essa invisibilidade inicial nas páginas dos jornais despertou atenção para outras, fator que 
exigiu o desenvolvimento de um olhar mais sociológico sobre a região do Entorno. 
15 Notícia boa é notícia ruim, um dos valores notícia (news value) recepcionado de um modo geral pelo 
profissional de imprensa.  
16 Termo utilizado por Guy Debord (1997), em sua busca de expressões para discutir a ideologia 
ƳŀǘŜǊƛŀƭƛȊŀŘŀ Řŀ ƳƻŘŜǊƴƛŘŀŘŜΦ [ƻƎƻ ƴƻ ƛƴƝŎƛƻ Řƻ ƭƛǾǊƻ ǉǳŜ ƭŜǾŀ ŜǎǘŜ ƴƻƳŜΣ ƻ ǇŜƴǎŀŘƻǊ ŘƛȊΥ ά!ǎ ƛƳŀƎŜƴǎ 
fluem desligadas de cada aspecto da vida e fundem-se num curso comum, de forma que a unidade da 
vida não mais pode ser reestabelecida. A realidade considerada parcialmente reflete em sua própria 
ǳƴƛŘŀŘŜ ƎŜǊŀƭ ǳƳ ǇǎŜǳŘƻ ƳǳƴŘƻ Ł ǇŀǊǘŜΣ ƻōƧŜǘƻ ŘŜ ǇǳǊŀ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀœńƻέΦ 
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No caso dos moradores, será analisada suas formas de convivência e percepção 

geral sobre a solidariedade e coexistência no Entorno. Procura-se dedicar maior atenção 

à hipótese de que produzam sociabilidades precárias, sem compreensão cívica e que 

possibilitem, eles mesmos, a disseminação de estigmas e muitas vezes violências físicas 

e institucionais. O Estado, por fim, será avaliado em seu cotejamento de eficácia 

referente às políticas públicas e ao seu atributo de constituir a administração eficiente e 

garantir o monopólio da violência.  Através da Teoria da Satisfação, é possível observar 

qual a medida da ineficácia estatal para fazer valer a Constituição Federal e a Lei 

Complementar nº 94/98. Por tal hipótese, sondada através de análise de dados e 

documentos, o Estado emana uma violência institucional que expande práticas como 

corrupção, improbidades administrativas e desídias públicas.      

 

Organização da tese 

Esta pesquisa será dividida em duas partes. Na primeira, se concentra o 

componente metodológico, bibliográfico e teórico. Na segunda parte, por sua vez, 

explora-se a Análise do Conteúdo e Discurso midiático, os estudos com moradores 

(através de Grupos Focais) e a atuação do poder público na região através de seus 

respectivos orçamentos e políticas públicas e sociais.  

O primeiro capítulo apresenta a perspectiva metodológica desta pesquisa, com a 

explicação dos limites impostos e métodos escolhidos para a construção investigativa.  

Neste momento opta-se por revelar os critérios que norteiam o estudo bibliográfico e 

sua relação com o marco teórico responsável por orientar o estudo, a investigação 

documental, a pesquisa de campo, a análise das políticas públicas, das atividades da 

mídia e o comportamento dos moradores frente às violências que se presencia no dia-a-

dia ï realizado por meio de Grupo Focal e abordagem de viés interacionista simbólico. 

Portanto, neste capítulo, apresenta-se o aspecto teórico/epistemológico e técnicas 

metodológicas a serem utilizadas. Durante a investigação de cada ator institucional 

(Estado, mídia e moradores),  respectivamente, serão apresentados em resumo os 

contornos metodológicos, bem como os quadros de conteúdo da pesquisa.    

Após a discussão metodológica do primeiro capítulo, o estudo se orienta pelas 

ideias, definições, concepções e tradições de pesquisa em violência. Procura-se 

enquadrar a investigação em um campo de estudo predominante, a violência urbana, 

com enfoque também nos desdobramentos já apontados ï a relação com a imprensa e 

com Estado ï sob a ótica da violência.  
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Portanto, ainda na parte um, nos capítulos 2 e 3, segue-se breve revisão 

bibliográfica em torno de temas essenciais para pensar a violência e seus contornos com 

as abordagens aqui exigidas. No capítulo 2, o intento principal é resumir e sistematizar a 

teorização. Busca-se, na medida do possível, a garantia das definições referentes à 

violência e sua aproximação com o Estado. Os aportes teóricos da violência se 

concentram principalmente na tradição deste ramo de estudos sociológicos e nas 

modernas concepções do problema, sem deixar de procurar em ciências correlatas a 

ajuda para a compreensão.   

Ainda neste capítulo 2, investiga-se a violência sob o ponto de vista da mídia. 

Desta forma, aspectos da cobertura midiática sob a ótica das teorias do agendamento 

(agenda setting) e da sociologia dos emissores, além dos fluxos de produção, serão 

tratados tendo em vista as notícias e demais comunicações (publicidade, produções para 

redes sociais, etc) geradas na região do Entorno do Distrito Federal. É aqui também que 

se realiza a compreensão de quem são os integrantes da comunidade, delimitando o que 

se pretende estudar com eles. Por fim, ainda no capítulo 2, procura-se tratar em 

específico da violência das cidades. Em capítulo específico e posterior é apresentada a 

conceituação de violência invisível adotada para esta tese. 

Nestes dois capítulos, 2 e 3, o pesquisador desenvolve o marco teórico e seus 

desdobramentos em teorias ou leis que acredita serem condizentes para a formação de 

seu estudo.  Dentre as teorias, existem aquelas que influenciam o caminhar da pesquisa, 

daí o alerta para que, além dos pensadores, se pensa aqui através de suas criações
17

.  

Na segunda parte, abre-se a pesquisa com o capítulo 1, em que se investiga a 

cobertura midiática das cidades do Entorno do Distrito Federal. No segundo capítulo, 

expõem-se os Grupos Focais realizados em Luziânia, Águas Lindas e Valparaíso de 

Goiás. E, por fim, no capítulo 3, realiza-se estudo das políticas públicas e ações que 

visam teoricamente o bem-estar e o combate da violência, mas que, na verdade, 

mostram como o próprio Estado não cumpre a lei que convenciona.  

 

 

 

 

                                                            
17 O alerta é para deixar claro que no ato de constituição da pesquisa e de seu desenvolvimento o autor 
não procurou encaixotar suas ideias em uma corrente de pensamento ς seja marxista, interacionista, 
weberiana ou qualquer outra que seja.  
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CAPÍTULO 1 - PERSPECTIVA METODOLÓGICA  

 

Esta pesquisa teve como premissa investigar o comportamento do Estado, mídia 

e moradores no tocante a uma determinada espécie de violência produzida em cidades 

que se concentram no Entorno do Distrito Federal. Pretende-se, com este capítulo, 

apresentar um caminho de interpretação do problema, sem, todavia, criar ou suscitar 

uma teoria do método propriamente para estudos específicos de violência, o que caberia 

a uma discussão mais aprofundada da Epistemologia ou Lógica da Pesquisa (POPPER, 

2013, p. 45). De antemão, assume-se certo desconforto e espanto do pesquisador em 

referência ao assunto. A violência emociona e provoca aquele que a contempla. Com 

isso, se afasta qualquer pretensão de que seja esta uma pesquisa neutra, um recorte de 

verdade imutável, enfim, um estudo de inabalável neutralidade. É um estudo que pode e 

deve ser refutado, questionado, contraditado e reinterpretado. Como uma das técnicas 

metodológicas aqui utilizadas é Análise de Discurso, o autor sabe e reconhece que ele é 

locutor e enunciador, tendo aquele que lê o mesmo direito como enunciador-leitor.     

Em referência à questão da objetividade científica, há tempos ela está dentre os 

temas mais discutidos no labor da ci°ncia. ñAs ci°ncias sociais cr²ticas t°m, pois, de 

refutar uma das reivindicações originais da teoria crítica moderna: a distinção entre 

objetividade e neutralidadeò (SANTOS, 2001, p. 31). Boaventura de Sousa Santos 

revela que objetividade decorre da ñamplia­«o rigorosa e honesta dos m®todos de 

investigação que nos permitem fazer análises que não se reduzem à reprodução 

antecipada das preferências ideológicas daqueles que a levam ¨ caboò (2001, p. 31).  Tal 

objetividade, assim, só é possível a partir da aplicação sistemática dos métodos, que 

possibilitam identificar preconceitos e os interesses que subjazem à investigação.  

É neste sentido que Boaventura de Sousa Santos traz à tona a questão do 

desperdício da experiência, em busca de uma transição paradigmática que entenda a 

ciência como campo de necessária neutralidade e não de rigor e saber. Antes de buscar 

hegemonia e consenso, o pesquisador pode desenvolver uma normatividade da pesquisa 

por meio do entendimento de suas características únicas.  

A multidisciplinaridade e a convergência de técnicas aparentemente divergentes 

têm sido uma das características nas elaborações metodológicas mais recentes. 

Pesquisadores como Anselm Strauss (1997) demonstram a necessidade de atravessar 

fronteiras em busca de uma abordagem criativa como forma de avançar no 
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conhecimento humano. Não se enxerga aqui, porém, uma prática científica sadia aquela 

que nega as convenções que foram se instituindo conforme a tradição sociológica.  

Os cientistas sociais, na tentativa de investigar e entender o grupo e a 

estrutura institucional, desenvolveram modos convencionais, embora 

eficientes, de analisar a interação entre um membro e outro e entre os vários 

membros de posições sociais (STRAUSS, 1997, p. 61). 

Se for verdade que podemos e devemos repetir metodologias clássicas que 

sempre funcionaram, como diz Strauss, não devemos olvidar de que muitas vezes é 

necessário tomar outros caminhos teóricos e metodológicos desde o início da pesquisa e 

também realizar mudanças diante das dificuldades não previstas. Sendo assim, diante da 

bifurcação dos estudos em ciências sociais e sociais aplicadas, optou-se pela reflexão 

qualitativa, sem ignorar os dados estatísticos. Percebemos que o estudo qualitativo 

corrobora o quantitativo e até mesmo o completa. Melucci (2005) tece críticas a quem 

procura estabelecer o confronto em seu uso: 

Nesta enorme redefinição do estatuto da pesquisa social perde significado a 

oposição entre qualidade e quantidade, entre pesquisa quantitativa e 

qualitativa: é uma oposição que aparece sempre mais obsoleta e se funda 

sobre um falso debate, também continua a ocupar uma parte da cena, 

sobretudo no interior das corporações profissionais. (MELUCCI, 2005, p. 27-

28) 

É preciso fazer ressalvas quanto ao recolhimento de dados quantitativos, que 

muitas vezes podem sofrer distorções, praticamente relativizando dados tidos como 

certos. Sugere-se aqui o uso dos números e estatísticas apenas de forma subsidiária aos 

estudos qualitativos, que levam em consideração o indivíduo, o verdadeiro interessado e 

participante ativo da sociedade em análise. Nas investigações referentes à violência, em 

específico de homicídios, existe grande debate a respeito do uso de taxas. Elas se 

destacam dentre as manchetes diárias, conferindo ar científico e metodológico às 

informações divulgadas pelos institutos. Apesar da importância destes estudos, é preciso 

relativizá-los, pois existe potencial de distorção nos estudos matemáticos
18

.  

Nas secretarias de Segurança Pública, por exemplo, as formas de classificação 

(encontro de cadáver, lesão corporal seguida de morte, confronto, auto de resistência, 

etc.) servem, muitas vezes, para manipular e esconder dados. Cerqueira (2013), Cano e 

Santos (2001) apresentam um cenário de preocupações até mesmo quanto aos dados 

                                                            
18O uso do teste de significância do qui-quadrado, por exemplo, é uma das formas adotadas para medir 
diferenças entre frequências esperadas (REA e PARKER, 2000, p. 190). Teste de diferença entre 
proporções, análise de variância, regressão múltipla, análise de correlação parcial e amostragens 
randômicas podem ser aplicadas no estudo de homicídios, mas não bastará: a violência das mortes 
ocorridas em sociedade permanecerá mais ampla do que fórmulas e gráficos quantitativos. 
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coletados no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) do Ministério de Saúde, 

que não leva em consideração estatísticas produzidas no âmbito da Segurança Pública
19

.  

Esta preocupação quanto aos caminhos metodológicos é comum no 

delineamento científico e tornou-se uma miríade sem fim de embates e consensos 

temporários entre adeptos desta ou daquela corrente metodológica. É nesta acepção que 

Melucci situa sua preocupação, a de que a superação é necessária, mas que não existe 

um consenso em torno de uma metodologia que venha a agradar a todos.  

 

1.1. A solução metodológica de Bourdieu  

Esta pesquisa se inspira em Pierre Bourdieu (1989; 1990; 1994) para conduzir 

suas premissas investigativas. Ele procurou a união dentro da dicotomia sociológica por 

meio de observações quanto à Teoria da Prática e as relações entre fenomenologia, 

objetivismo e praxiologia. Essa espécie de conhecimento teórico do mundo social 

proposta por Bourdieu resgata experiências e modelos de pesquisa já existentes, 

selecionando o que julga ser aproveitável de cada padrão. Na concepção de Bourdieu, a 

metodologia objetivista e fenomenológica avançam na possibilidade de conhecimento 

das relações sociais, mas de modo estanques se revelam insuficientes.  

Ele propõe uma comunicação dialética entre o objetivismo e o subjetivismo. As 

rupturas que ele sugere em cada um dos tipos de conhecimento são colocadas em prática 

no sentido de articulá-las de forma a produzir um conhecimento científico mais 

consistente. Essa ideia de prática em Bourdieu é uma crítica aos procedimentos teóricos 

dos modelos objetivos e meramente fenomenológicos. Cada um, de forma distinta, se 

funda em teorias pré-existentes, operando questões implícitas a cada modelo.      

O que motiva a produção sociológica de Bourdieu é a tentativa de descobrir 

ñestruturas enterradas de maneira mais profunda nos diversos mundos sociaisò (1989, p. 

7).  Não bastasse, ele persegue os mecanismos e as forças que visam assegurar a 

perpetuação de práticas ou mesmo a transformação social, observando-os de longe e 

                                                            
19Existem basicamente duas formas de contagem de homicídios. No primeiro caso, a própria Secretaria 
de Segurança Pública dos Estados mantém banco de dados, em que assinala a quantidade de mortes 
provocadas nas unidades da federação. Estes números, todavia, não são mais considerados para efeito 
científico, pois se suspeita de manifesta manipulação por conta das forças de segurança, ansiosas por 
mostrar controle da violência. Nestes casos, a partir da entrada do fato criminoso na Delegacia de 
Polícia, ocorre indexação do episódio em homicídio, suicídio e outros. O sistema de Segurança Pública 
compila os dados antes da efetiva finalização do processo e até mesmo dos inquéritos policiais ς o que 
já, de antemão, exclui os efetivos resultados, mas apenas as impressões iniciais, em grande parte 
informações modificadas durante o processo penal. 
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também de perto. No sentido dado por Bourdieu, ño conhecimento praxiol·gico n«o 

anula as aquisições do conhecimento objetivista, mas conserva-as e as ultrapassa, 

integrando o que esse conhecimento teve que excluir para obtê-lasò (1994, p. 48). Este 

autor considera ainda a experiência fenomenológica essencial, daí sublinhar que tais 

conhecimentos iniciais são excluídos pela objetividade sem a devida valorização.  

Afinal, tendo como exemplo a questão da violência, em um estudo sobre 

homicídios baseado exclusivamente em dados estatísticos de quantitativo de mortes, não 

há como saber os motivos ou eventuais determinantes desta situação. Fica exposto, 

claro, um dos passos da produção científica: números revelam a questão a ser 

investigada e a saliência. O modelo quantitativo forneceu, assim, o que devemos nos 

propor a estudar, o objeto e seus contornos problemáticos, além de um potencial grau de 

gravidade do problema.    

Parece óbvio, portanto, que as correntes de investigação que se inspiram na 

fenomenologia, no modelo qualitativo, tenham potencial para revelar novos 

conhecimentos não contabilizados pelos modelos matemáticos.  O viés adotado por 

Bourdieu não nos obriga a seguir seu modelo, mas observa-se grande adequação deste 

preceito para a pesquisa aqui realizada.  

A noção de Pierre Bourdieu para conciliação de metodologias não impede o 

olhar que busca a experiência.  Além do mais, a Teoria da Prática também não satisfez 

plenamente o que se pretendia com a pesquisa sobre violência invisível. Na época em 

que iniciei as visitas preliminares até o  Entorno percebi que as ações se encaixavam na 

lógica da sociologia da experiência. Dubet (1994) fala que essa sociologia procura 

experimentar com o olhar de fora, pois se é de dentro, torna-se participativo.  

Desta forma, como pesquisador realmente de fora da região, compreendi que a 

proposta de Dubet supria alguns vazios deixados por Bourdieu. Ou seja, se antes estava 

apenas com a discussão em torno da subjetividade e objetividade que ajuda a justificar 

os estudos qualitativos e quantitativos, no estudo de campo percebi que Dubet poderia 

ser mais útil, ou adequado, na medida em que ele permite perceber o sujeito como mais 

presente do que a estrutura. Dubet inclusive discute a solução de Bourdieu, ao apontar 

que a no­«o de ñpr§tica resulta da vontade de superar a alternativa entre o 

ñsubjectivismoò e o ñobjectivismoò, entre o ponto de vista do actor e a l·gica do 

sistemaò (DUBET, 1994, p. 77). De acordo com Dubet, a ação não é nem mecânica nem 

estritamente racional. Em sua linha, propõe uma sociologia da experiência social, onde 

seu objeto é a subjetividade dos atores (DUBET, 1994, p. 100). No sentido do autor, a 
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experiência social é construída e crítica ï ou nas palavras de Dubet, a sociologia da 

experi°ncia ñincita a que se considere cada indiv²duo como um ñintelectualò, como um 

ator capaz de dominar conscientemente, pelo menos em certa medida, a sua relação com 

o mundoò (DUBET, 1994, p.100).    

1.2.Estrutura metodológica da pesquisa 

A investigação da produção de violências invisíveis abrange duas fases: 

a) Estudo bibliográfico sobre violência e demais temas correlatos a esta 

pesquisa (caso das cidades, do Estado e da própria mídia), investigação 

documental e de campo em todas as cidades do Entorno goiano. 

b) Pesquisa detalhada em três municípios, tendo como principal sondagem 

aspectos da relação e interação entre mídia, Estado e comunidade com a 

violência produzida nas cidades selecionadas a partir do estudo realizado na 

etapa ñaò da investiga­«o.    

Neste sentido, tendo em vista o princípio praxiológico de Bourdieu, inserem-se 

aqui, no arcabouço metodológico, a Pesquisa Bibliográfica, Análise de Conteúdo (A.C),  

Estudo Quantitativo, Análise de Discurso (A.D), Análise Qualitativa Documental e 

Grupo Focal. As Análises de Conteúdo e de Discurso serão utilizadas em mais de um 

momento da pesquisa, devido suas possibilidades compreensivas.  

 

1.2.1. Estudo bibliográfico e documental 

A fase de estudos bibliográficos teve como intuito aprimorar ideias iniciais, 

compreender hipóteses, encontrar definições e observar aportes e contradições entre 

pesquisadores do assunto. É a partir dela que foi possível desenvolver o referencial 

teórico. Ao estruturar este estudo se optou por aplicar também os marcos teóricos a 

serem utilizados pelo autor. Assim, ao longo da disposição dos juízos de vários autores 

(para efeito de investigação dos conteúdos já produzidos) faz-se o uso de conceitos que 

guiam e orientam a pesquisa que aqui se realiza.  

 

1.2.2. Investigação preliminar d as cidades 

 O estudo inicial que consta na al²nea ñaò serviu para a seleção de moradores de 

três cidades que foram pesquisadas de forma aprofundada por meio da realização dos 
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Grupos Focais e da Análise de Discurso/Conteúdo. A abordagem ocorreu no próprio 

meio, através de interações sociais nas cidades investigadas. Nesta fase, sucedeu-se a 

observação direta, levantamento de dados e estudos nos municípios.  

Nesta investigação, a pesquisa de campo surge sob o manto da experiência 

social, tendo como fundamento a aplicação da Teoria Prática suscitada em Bourdieu. É 

neste sentido que se insere a ida preliminar do pesquisador até as cidades. Adotou-se a 

pesquisa de campo como uma experiência, tendo o enfoque de que ela não é, como diz 

Dubet (1994, p. 95), uma esponja que incorpora o mundo por meio das emoções e das 

sensações. Ao contrário, trata-se de uma maneira de ñconstruir o mundoò.   

Assim, a experiência que se realizou é uma atividade cognitiva, de verificar e 

experimentar a construção do que se imagina como o real. ñA experi°ncia constr·i os 

fen¹menos a partir das categorias do entendimento e da raz«oò (DUBET, 1994, p. 95).   

Apesar de apontar alguns problemas para a discussão da experiência, Dubet propõe que 

a sua no­«o s· ter§ sentido e utilidade se ña a­«o n«o for redut²vel ¨ vers«o subjetiva do 

sistema, se o ator n«o estiver totalmente socializadoò (1994, p. 95).  

Dubet explica que a experiência deve ser crítica, no sentido de entender certa 

igualdade dos atores sociais (tanto pesquisador quanto pesquisados) que interagem em 

um dado contexto. Cada indivíduo, diz ele, é um ator que tem capacidade de dominar 

conscientemente, pelo menos em certa medida, a sua relação com o mundo.  

Por outras palavras, os atores não vivem na adesão imediata e no testemunho 

puro, pois que reconstroem sempre uma distância em relação a eles próprios. 

O trabalho reflexivo é tanto mais intenso quanto os indivíduos se acham em 

situações que não são inteiramente codificadas e previsíveis (DUBET, 1994, 

p. 106).        

Esta sociologia, no viés de Dubet e também de Bourdieu, inspirou, assim, o 

estudo da violência invisível nas cidades do Entorno do Distrito Federal por meio das 

representações e emoções, condutas e maneiras como os indivíduos se explicam e como 

os olhos do pesquisador revelam esse ambiente (DUBET, 1994, p. 262).  

 

1.2.3.Estudo do aporte de recursos do Estado e sua aplicação nos municípios  

A investigação quanto à relação do Estado com a violência abrange as políticas 

públicas que esta entidade jurídica concebe e aplica nas cidades que fazem parte da 

região do Entorno. Todavia, Max Weber entende que não exista uma ação exclusiva do 

Estado que possa defini-lo.  ñSociologicamente, o Estado n«o se deixa definir a não ser 
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pelo específico meio que lhe é peculiar, tal como é peculiar a todo outro agrupamento 

pol²tico, ou seja, o uso da coa­«o f²sicaò (WEBER, 1968, p. 56). 

Segundo Max Weber, a violência não é o único instrumento de que se vale o 

Estado, porém, se revela como instrumento espec²fico. ñEm todos os tempos, os 

agrupamentos políticos mais diversos ï a começar pela família ï recorreram à violência 

física, tendo-a como instrumento normal de poderò (WEBER,1968, p. 56). O monopólio 

do uso legítimo da violência, desta forma, seria uma das características do Estado 

contemporâneo, constituído por uma comunidade humana e um território. Diante desta 

especificação, Weber desenvolve sua visão de racionalização estatal, que se encarrega, 

dentre vários atos, por proteger indivíduos e assegurar a ordem pública. Weber 

apresentará o Estado como manifestação de domínio e este, por sua vez, em poder.  

Na visão weberiana, a legitimação do Estado moderno residiria no poder que o 

valida e na manifestação legal que o evidencia. Estado seria, portanto, domínio racional 

legal, que se exterioriza por meio de atos e procedimentos administrativos ï a 

burocracia. ñO Estado s· pode existir, portanto, sob condi­«o de que os homens 

dominados se submetam à autoridade continuamente reivindicada pelos dominadoresò 

(WEBER, 1968, p. 56). Ele delineia esta entidade a partir da consolidação de um caráter 

legal das normas, formalização das comunicações, promoção da impessoalidade no 

relacionamento, incentivo da divisão do trabalho, hierarquização das autoridades, 

efetivação de rotinas e procedimentos, busca da competência técnica e mérito, 

especialização da administração, profissionalização e previsibilidade do funcionamento. 

Estas características da burocracia levariam à eficiência e negligenciá-las reduziria a 

capacidade do Estado de se impor como instituição social. 

 

1.2.4. Orçamento público  

Não se pretende aqui esgotar o estudo referente ao Estado, mas lançar luzes ao 

tema investigado sob o ângulo da relação Estado e violência. Se dito antes que o Estado 

tem obrigação e dever do bem estar, além de se fixar como ordenador da sociedade, fica 

evidente, claro, que ele se propõe a resolver inúmeros conflitos e problemas humanos.  

Para conseguir este intuito, o Estado lança mão de um instrumento que se denomina 

orçamento público, elemento de planejamento e execução das finanças. No Brasil, o 

orçamento público tem uma natureza jurídica, constituindo-se em lei elaborada 

anualmente e que regulamenta despesas e receitas da unidade federativa. A Constituição 



36 
 

Federal prevê três leis para cuidar do orçamento: lei do plano plurianual, lei de 

diretrizes orçamentárias e lei dos orçamentos anuais (JUNIOR, 2009, p. 1.104).  

Realizada a cada quatro anos, a Lei Plurianual (PPA) oferece diretrizes, 

objetivos e metas da administração. Por sua vez, a lei de diretrizes orçamentárias 

(LDO), que é anual, inclui as despesas de capital para o exercício subsequente e orienta 

a elaboração da lei orçamentária anual (LOA). A legislação a ser observada em detalhe 

nesta pesquisa será a LOA, que registra o que será investido por parte do Estado, 

prevendo as despesas e receitas. Cabe ao orçamento anual se orientar pelo que foi 

previsto no Plano Plurianual e LDO e concretizar os objetivos propostos.  

Conforme Júnior (2009, p. 1.105), a lei orçamentária compreende três 

orçamentos: fiscal, de investimento das empresas em cuja maioria do capital seja da 

União (e de forma análoga aos Estados, municípios e Distrito Federal) e orçamento da 

seguridade social. Interessam-nos nesta pesquisa os investimentos potenciais e 

realizados em receitas correntes das despesas com segurança pública, saúde, educação, 

etc. E na mesma norma, busca-se realizar Análise de Conteúdo dos programas voltados 

para suprir necessidades nestas áreas prioritárias e nas que serão expostas em linhas à 

frente, no que se convencionou chamar teoria dos ósatisfiersô. 

É preciso entender que o Orçamento Público trata-se de documento legal 

(apresentado pelo Poder Executivo e aprovado pelos parlamentares) que traz previsão 

de receitas e consequentes despesas do governo durante um ano. O documento, por 

conseguinte, contém a estimativa do que será arrecadado por meio das receitas no ano 

posterior a que foi pensado e votado entre parlamentares. 

 

1.2.5.Teoria dos satisfiers 

Para esta pesquisa, adota-se a compreensão de Doyal e Gough (1991) de que é 

poss²vel a identifica­«o de ñsatisfadoresò (satisfiers) universais das necessidades 

humanas básicas. Os autores sublinham que existe variação de quais sejam os conteúdos 

dos satisfiers, dando como exemplo as necessidades de alimentação e alojamento. 

Conforme Doyal e Gough, a atenção a um determinado grupo de satisfiers pode 

contribuir para a melhora da saúde física e autonomia dos seres humanos. Amartya Sen 

evidencia algumas necessidades humanas, como o trabalho, para se atingir um 

equilíbrio humano que reduza sua capacidade de envolvimento em situações violentas.  
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There is abundant evidences that unemployment and the loss of income, has broad 

effects, such as psychological disorders, loss of motivation to work, the skills and 

self-esteem, increased illness and morbidity (and even mortality rates), disruptions 

in family relationships and social life, accentuation social exclusion and deeply 

racial tensions and gender asymmetries (SEN, 2003, p.108).20 

  

 

 Potyara Pereira (2006) afirma que por mais que os satisfiers universais sejam 

essenciais para a manutenção das condições de vida e de cidadania, existe uma 

necessidade de se adaptar satisfadores específicos, que interessam às comunidades em 

análise.  As necessidades ou ósatisfadores universaisô, baseados na proposta de Doyal e 

Gough, são agrupados em onze tópicos: alimentação nutritiva e água potável, habitação 

adequada, ambiente de trabalho desprovido de riscos, ambiente físico saudável, 

cuidados de saúde apropriados, proteção à infância, relações primárias significativas, 

segurança física, segurança econômica, educação apropriada, segurança no 

planejamento familiar, na gestação e no parto.     

A relação entre pobreza e violência tem sido abordada por diversos autores, 

sendo uma das principais variáveis dos estudos sociais no Brasil. Não existe uma 

conclusão em definitivo, inclusive com grandes paradoxos a serem resolvidos tanto 

pelos pesquisadores quanto pelos agentes públicos
21

.    

Como instância filiada potencialmente à pobreza e também aos efeitos do 

desenvolvimento, adota-se aqui nesta pesquisa a ideia de que a desigualdade social e 

não apenas a pobreza tenha relevante aproximação com o incremento de algumas 

formas de violência. Mas não se deve aceitar de imediato os binômios pobreza-violência 

e desigualdade social-violência, até por questões científicas e metodológicas.  

Existe a percepção que em países desenvolvidos ainda persiste a produção de 

violências, mesmo que em taxas menores. Neste tocante, no cerne dos estudos de 

violência, talvez, continue a grande dúvida: até que ponto e qual o tamanho desta 

influência? Nos estudos com Grupos Focais desta pesquisa esta hipótese foi novamente 

                                                            
20 ¢ǊŀŘǳœńƻ ƭƛǾǊŜΥ ά9ȄƛǎǘŜƳ ŀōǳƴŘŀƴǘŜǎ ŜǾƛŘşƴŎƛŀǎ ŘŜ ǉǳŜ ƻ ŘŜǎŜƳǇǊŜƎƻ Ŝ ŀ ǉǳŜŘŀ ŘŜ ǊŜƴŘŀ ǇǊƻŘǳȊŜƳ 
efeitos de ponta, como desordens psicológicas, perda de motivação para o trabalho das habilidades e da 
autoestima, aparecimento de doenças e morbidades (e até mesmo taxas de mortalidade), além de 
perturbações familiares e na vida social, da exclusão social, e acentuação das tensões raciais e 
ŀǎǎƛƳŜǘǊƛŀǎ ŘŜ ƎşƴŜǊƻέΦ   
21  Em 2013, o Brasil apresentou dados que atestam a redução da pobreza, mas ao mesmo tempo trouxe 
à tona um aumento da violência ς principalmente no contexto das taxas de homicídios. Essa 
constatação por si só traz a necessidade da ampliação de estudos quanto a relação entre pobreza e 
violência, tendo em vista outro parâmetro a ser investigado: a relação entre menor desigualdade e 
violência. Pesquisa anunciada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), 
divulgado em dezembro de 2013 mostra que três em cada dez brasileiros que vivem em cidades com 
mais de 15 mil habitantes dizem ter sofrido ao longo da vida algum tipo de crime ou ofensa. 
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aproveitada, tendo em vista hoje sua importância no campo da violência. Uma das 

percepções dos entrevistados, como se verá, é de que o desemprego motiva a violência.  

Para a pequisa sobre violência invisível foi feito um recorte de 2014 como o ano 

base do estudo, em que se enfocará a Lei Orçamentária Anual (LOA) e as políticas 

públicas implantadas. A descrição do conteúdo destes programas se deu a partir da 

análise qualitativa de sua aplicação.  Quando se refere a Estado, aqui, opta-se por 

considerá-lo em todas as esferas ï União, Estado de Goiás, Distrito Federal e 

municípios envolvidos. Foram avaliadas, portanto, normas orçamentárias da União, de 

Goiás, do Distrito Federal e de Águas Lindas ï  uma das cidades investigadas em 

profundidade no Entorno.  

Conforme Potyara Pereira (2006, p. 67), o não atendimento a estas necessidades 

básicas pode acarretar potencialmente "sérios prejuízos" à pessoa através do impacto 

negativo que impede que este cidadão viva fisicamente e socialmente em condições de 

poder expressar a sua capacidade de participação ativa e crítica.  A teoria de Doyal e 

Gough separa as necessidades básicas, consideradas universais, das preferências, 

aspirações, compulsões e desejos. Estes não teriam a aplicação universal. Ao contrário, 

variam de pessoa para pessoa. Potyara Pereira não desqualifica estas necessidades, mas 

demonstra que elas não são universais e passíveis de uma abrangência uniforme no 

tocante ao exercício do Estado.  

 

A não satisfação de uma preferência, por exemplo, pode causar sofrimento e 

criar eventualmente prejuízos materiais ou psicológicos. Mas isso não 

impedirá o agente da preferência não atendida de viver e participar como 

sujeito na sociedade. Ademais, tais sofrimentos afetam especificamente o 

portador da preferência, produzindo impactos diferenciados em cada 

indivíduo que a apresente, o que revela seu caráter relativo e particularista 

(PEREIRA, 2006, p. 68). 

 

Esta pesquisa se propôs a realizar análise qualitativa das políticas sociais 

destinadas às cidades investigadas, tendo parâmetros preconizados por Doyal e Gough 

como referência. Por entender empiricamente que seja um problema específico do 

Brasil, mas ainda mais agudo no Entorno, postula-se a avaliação do item 'transporte 

público' ï essencial para se entender parte da realidade social destes municípios, na 

medida em que muitos deles se inserem na categoria de cidades-dormitórios.   
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Quadro 1 - óSatisfiersô* do Entorno do Distrito Federal   

a) Água potável 

 

Avaliar a oferta de água e saneamento básico e a 

execução da dotação orçamentária. 

b) Alimentação nutritiva Analisar a extensão das políticas públicas  voltadas 

para programas alimentares. 

c) Habitação adequada Avaliar as políticas públicas de habitação, qual a 

demanda, etc. 

d) Ambiente de trabalho desprovido de riscos Avaliar aspectos como espécie de emprego e grau 

de segurança. 

e) Ambiente físico saudável Avaliar aspectos da cidade quanto aos riscos 

existentes para a vida. 

f) Cuidados de saúde apropriados Avaliação da rede de saúde ofertada aos 

moradores, bem como a especificação da oferta 

médica de especialistas. 

g) Proteção à infância Avaliar as ofertas de espaços públicos que 

atendam as crianças, os conselhos tutelares e as 

políticas de proteção. 

h) Relações primárias significativas Observar as relações de convivência, familiaridade 

e de participação. 

i) Segurança física Observação das taxas de violências e do 

comportamento do Estado, com investimentos em 

segurança pública 

j) Segurança econômica Avaliação das políticas de emprego e de renda 

k) Educação apropriada Análise das escolas, das particularidades 

pedagógicas do município e a execução da dotação 

orçamentária. 

l) Segurança no planejamento familiar, na 

gestação e no parto   

Buscar na estrutura social do município o 

entendimento dos mecanismos de atenção à 

gestante, tendo em vista o procedimento de parto 

seguro e saudável. 

m) Transporte Análise do transporte municipal e interestadual 

para o Distrito Federal. 

 

*Satisfiers adaptados na classificação de Doyal e Gough e do artigo 6º da Constituição Federal. Esta fase 

do estudo terá, além da pesquisa documental, aportes de outras pesquisas primárias já realizadas no 

Entorno do Distrito Federal 

  

1.2.6. Linhas gerais para estudo do agendamento midiático no Entorno 

Entender o funcionamento da mídia na contemporaneidade é essencial para 

compreender a vida social. John Thompson (1994) afirma que o desenvolvimento dos 

meios de comunicação social tem sido essencial nas sociedades modernas. O que se 

chama de modernidade, diz o sociólogo, não teria como existir sem a presença das 

mídias. Organizações sociais de poder simbólico proporcionam ñnovas formas de a­«o e 

de interação no mundo social, novos tipos de relações sociais e novas maneiras de 

relacionamento do indiv²duo com os outros e consigo mesmoò (1994, p. 13).   

Da mesma forma, Niklas Luhmann afirma que a comunicação social adquire 

centralidade na era moderna: ñAquilo que sabemos sobre nossa sociedade, ou mesmo 

sobre o mundo no qual vivemos, o sabemos pelos meios de comunica­«oò 
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(LUHMANN, 2005, p. 15). Logo, a mídia reforça discursos e reelabora práticas, 

devolvendo, muitas vezes, uma conduta violenta para a sociedade. É a mídia, portanto, 

que possibilita o conhecimento de fatos muitas vezes não presenciados pelos receptores, 

tornando-se também o veículo que dá visibilidade aos eventos e ocorrências sociais.  

Niklas Luhmann sugere que a comunicação deve ser entendida sob a ótica 

sistêmica, pois ela seria operadora central e autorreguladora de outros sistemas (2005, 

p.7). Na verdade, o sociólogo acredita que a comunicação, e a mídia como extensão, 

teria o poder de ñirritarò a sociedade, na medida em que subleva o mal-estar social 

através do seu noticiário.  

Somente dos meios de comunicação esperamos todos os dias essa 

performance  especial  e somente  assim é  possível  organizar  a sociedade 

moderna em sua realização da comunicação, endogenamente  intranquila, 

como um cérebro, e assim evitar uma ligação demasiadamente forte a 

estruturas estabelecidas (LUHMANN, 2005, p. 160). 

 

A partir de outro ângulo, da produção e de seus efeitos, a atividade jornalística, 

uma das especialidades midiáticas mais destacadas, pode ser observada como 

legitimadora e até mesmo institucionalizadora de práticas sociais. Sob a teoria de 

Anthony Giddens (1991) para os sistemas peritos, observa-se, por exemplo, que existe 

espaço para o jornalismo, como fiel depositário daqueles que apresentam capacidade e 

técnica para o exercício de suas competências ï não olvidando que o próprio jornalista 

se comporta como perito, na medida em que seleciona aquilo que entende como fato 

noticiável. Assim, um sistema perito nutre essencialmente seu comportamento a partir 

da confiança que exerce em seus usuários. Essa racionalização da perícia inclui a 

comunicação como área de importância vital nos diversos campos sociais.    

Esta capacidade de legitimar situações e dar publicidade aos fatos sociais torna a 

mídia mais do que mera empresa capitalista ou simples configuração técnica de que seja 

um ñmeioò de comunica­«o. A partir da evolu­«o da sua presen­a na sociedade 

contemporânea, principalmente com as conquistas de novas atribuições, Gomes (2004) 

opta em classificá-la como instituição social:  

 

Onde só se via um meio, constitui-se agora numa instituição social, com 

valores, regras de funcionamento, definições sobre a própria natureza, 

hierarquias, conhecimento acumulado, discurso de autolegitimação social e 

deontologia específica (GOMES, 2004, p. 57). 

 

 

Habermas (2007) reconhece a porosidade da mídia e a equipara com uma nova 

esfera de debates e deliberações: ela se comportaria como veículo que também objetiva 
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a construção da opinião pública e garante a penetração de pressupostos comunicativos 

da sociedade. A partir do argumento de que a esfera pública constitui-se em uma esfera 

de pessoas privadas reunidas em um público, ideia firmada em 1962 com a pesquisa 

sobre a mudança estrutural da esfera pública, ele diz que a sociedade requisita a ação do 

Estado sob a perspectiva da norma através das deliberações em público.  

Sob o manto desta teoria, a mídia seria o espaço público ideal para a troca de 

informações em torno de causas comuns à sociedade. Apesar do otimismo atual com as 

possibilidades da mídia, Habermas não exclui sua análise crítica quanto à 

estandardização dos conteúdos e a conotação industrial cada vez saliente das empresas 

que fabricam notícias. Conforme Habermas (1984), a mudança estrutural da esfera 

pública (representada por um dos seus exemplos, a imprensa) ocorre com a entrega da 

mídia impressa ao sistema capitalista de produção, gerando não mais uma informação 

deliberativa ou o exercício da cidadania comunicativa, mas o discurso publicitário 

voltado para as trocas mercantis. O jornal abandona sua inspiração democrática e 

assume sua potencialidade industrial para vender a notícia, almejando lucro.  

Ao reavaliar a importância das mídias, Habermas (2007) propõe que a sociedade 

encontre mecanismos para financiar os veículos impressos que sucumbem às constantes 

crises capitalistas e que se mantenham àquelas esferas realmente públicas, destinadas ao 

ato de deliberação entre os integrantes da sociedade. Ele considera as informações 

culturais e políticas como necessidades essenciais que não devem ser ofertadas apenas 

como produtos. ñOuvintes e espectadores não são apenas consumidores mas também 

cidadãos com direito à participação cultural, à observação da vida política e à voz na 

formação de opiniãoò (HABERMAS, 2007)
22

.  

Nas cidades, portanto, as notícias, agiriam como marcadores sociais de tempo e 

espaço, reorientando a sociedade a partir dos eventos que elas selecionam e dão 

visibilidade. Robert Park (1976) caracteriza a notícia como uma criação determinante do 

presente ï afinal, o tempo em que se vive a vida. ñComo forma de conhecimento, a 

notícia não cuida essencialmente nem do passado nem do futuro, senão do presente ï e, 

por isso, foi descrita como 'presente especioso'. Pode-se dizer que a notícia só existe 

nesse presenteò (PARK, 1976, p.175).  

                                                            
22 HABERMAS, Jürgen. O valor da notícia. Disponível em: 

<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mais/fs2705200707.htm >. Acesso em: 06-04-16. 
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Para a produção das notícias  existe um processo que se inicia com a seleção do 

tema e que evolui para o tratamento dado a ele. A lógica de mercado tendo em vista 

atender nichos de audiência e de publicidade propicia a organização da empresa de 

mídia de forma hierárquica, ocorrendo, desta maneira, restrições editoriais e de 

conteúdo. As teorias da Agenda Setting, do Gatekeeper e do Newsmaking ï e sua 

subteoria dos valores-notícia (news value) ï possibilitam uma compreensão mais 

detalhada de como as notícias surgem.   

No campo jornalístico, os produtores de notícia são integrados dentro de uma 

estrutura, em que eles optam por selecionar determinados fatos e ignorar outros, os 

alçando como noticiáveis. Chamados de gatekeepers, estes produtores de notícia 

mantém abertas ou fechadas as portas da mídia, desempenhando uma espécie de poder 

ao classificar fatos sociais em fatos noticiáveis ou não noticiáveis:  

A premissa básica da escola do gatekeeping é que as mensagens são geradas 

a partir de uma informação sobre eventos que tenha atravessado uma série de 

portões e tenha sofrido modificações ao longo do processo (SHOEMAKER, 

2011, p. 37).  

Esta seleção do que é noticiável, portanto, incumbe aos proprietários das mídias 

e seus subordinados de confiança, que seguem inúmeros critérios de noticiabilidade. 

Além de se atender os interesses dos meios
23

, que noticiam apenas aquilo que lhes 

interessam, os jornalistas vivem uma rotina de produção. Para a escolha dos assuntos, 

este profissional aplica um conjunto de critérios ï geralmente mentais.  

E são estes critérios e rotinas que dão ou não visibilidade aos fatos sociais que 

ocorrem, por exemplo, na região do Entorno do Distrito Federal. Conforme se verá no 

capítulo da análise das mídias, existe uma agenda que abre e fecha os portões do 

noticiário para a região, alçando determinados fatos como noticiáveis e outros não. Não 

são todos os fatos sociais que ganham status de noticiável, sendo atribuído ao 

gatekeeper da mídia a seleção dos fatos. Nesta pesquisa, optou-se por pesquisar o 

comportamento da mídia em referência ao noticiário da região metropolitana do Distrito 

Federal, a publicidade
24

 sobre cidades divulgadas na mídia e à utilização das redes 

sociais para publicar conteúdo do Entorno. Uma das hipóteses testadas é de que cidades 

                                                            
23 Não se vê, por exemplo, a TV Globo noticiando em seus programas casos em que perde uma ação 
judicial, a não ser quando se trata de ordem expressa da Justiça o comunicado, integrando alguma 
sentença ou acórdão.  Desta forma, antes de tudo, a mídia seleciona assuntos convenientes e que não 
afetam sua reputação. Em seguida, aplica critérios semelhantes àqueles que são protegidos pelo meio. 
24 Durante os dias pesquisados foi possível identificar apenas um anúncio publicitário e uma sequência 
de reportagens classificadas como publieditorial (reportagens semelhantes aos informes publicitários e 
que são remuneradas).  
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desta região são temas de notícia quando apresentam eventos criminais ou violentos, 

fazendo com que a mídia explore em demasia o valor-not²cia ñbad news is a good 

newsò (not²cia boa ® not²cia ruim). Assim, outros assuntos e interesses determinados das 

comunidades são ignorados ou minimizados, tendo a mídia um comportamento 

superficial para com os moradores.   

Essa construção de uma agenda
25

 específica do Entorno do Distrito Federal não 

sugere que a mídia tenha o poder compulsório de interferir nos gostos ou na forma de 

pensar das audiências, mas pode selecionar o que elas veem. Assim, a mídia dispõe os 

assuntos de melhor conveni°ncia, deixando outros fora de seu ñcard§pioò di§rio. Elas 

conduzem o olhar, selecionam, dão visibilidade e silenciam outros temas.  As rotinas de 

produção jornalística, logo, são determinantes para que ocorra a disposição de um 

assunto e não outro no noticiário, velando temas de interesse dos moradores.  Sob a 

ótica das teorias sociais que tratam da comunicação, os efeitos da mídia sobre as 

pessoas seriam limitados, mas com efeitos acumulativos ï ou seja, efeitos de reforço e 

de solidificação de imagens já formadas.      

No caso desta pesquisa, foi realizada a Análise de Conteúdo e de forma 

subsidiária a Análise do Discurso do que a mídia publica e propaga. A pesquisa de 

mídia abrangeu um período de 30 dias (1º a 31 de dezembro de 2015). Assim, para a 

realização da Análise de Conteúdo e de Discurso da cobertura jornalística foram 

selecionados dois órgãos de imprensa, onde se buscou comparar a presença de delitos 

que ocorreram no Entorno bem como eventos comuns, fatos culturais, esportivos e 

artísticos, por exemplo. A escolha recai no portal do jornal ñCorreio Brazilienseò, 

devido a proximidade espacial com a região metropolitana do Distrito Federal, e ñO 

Popularò, que ® o ve²culo de comunica­«o mais tradicional de Goi§s.  Opta-se por dois 

veículos em formatos diferentes (impresso e digital) exatamente para avaliar o modo 

com que cada suporte midiático informa os assuntos de interesse das cidades.  

Ainda dentro da perspectiva dos estudos de mídia produzida tendo em vista o 

Entorno do Distrito Federal, optou-se em investigar a publicidade veiculada no período, 

                                                            
25 Apesar de corrente de estudos mais moderna, do final dos anos 1970 até os dias atuais, a Teoria da 
!ƎŜƴŘŀ ǘŜƳ ǳƳ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ ǇǊŜŎǳǊǎƻǊΣ ²ŀƭǘŜǊ [ƛǇǇƳŀƴΣ ŎƻƳ ǎŜǳ ƭƛǾǊƻ άhǇƛƴƛńƻ tǵōƭƛŎŀέΣ ŘŜ мфннΦ 9ƭŜ 
antecipa as propostas de reflexão desta teoria ao afirmar que as mídias têm o poder de produzir 
άƛƳŀƎŜƴǎ ƴŀ ŎŀōŜœŀέ Řŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǉue integram a audiência. Ou seja, ela não impõe e obriga 
comportamentos, como fazia crer a concepção de Indústria Cultural da Teoria Crítica, de Theodor 
Adorno e Max Horkheimer, mas sugestiona e oferece o que pensar.  O problema é o que fica de fora 
desta ŀƎŜƴŘŀΦ bńƻ ǎŜ ǘŜƳ ŀǎǎƛƳ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ŘŜ ŜǎŎƻƭƘŀΣ Ƴŀǎ ǳƳŀ ΨƭƛōŜǊŘŀŘŜΩ ŘƛǊƛƎƛŘŀ Řƻ ǉǳŜ ŜǎŎƻƭƘŜǊΦ  
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bem como a produção realizada em uma das redes sociais populares entre os moradores 

do Entorno: site de produção e distribuição de vídeos Youtube.  

A produção publicitária, assim como o jornalismo, propaga signos de diversas 

ordens, auxiliando as comunidades a acumularem informações variadas. Desta forma, a 

análise aplicada ao conteúdo e discurso do noticiário também foi executada no anúncio 

percebido nos dias investigados bem como uma sequência de publieditoriais 

encontrados em um dos veículos.   

Para que tal estudo não se prenda apenas às mídias e formatos tradicionais de 

comunicação social, optou-se também estudar a produção voltada para as redes sociais, 

hoje consideradas essenciais nos processos comunicativos. Antecipadas pelas reflexões 

de Manuel Castells (1999), as redes se instituem, sendo hoje pontos de conexão e 

comunicação humana que revelam alto grau de ubiquidade. Sem se concentrar 

especificamente nas redes sociais da internet e nos diálogos virtuais, mas ampliando a 

expressão do que se imagina por redes, Castells observa que tal modelo de comunicação 

muda a sociedade: ñA nova morfologia social de nossas sociedades, e a difusão da 

lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos 

produtivos e de experiência, poder e culturaò (1999, p. 497).  

Para a realização da pesquisa foi adotado o seguinte detalhamento metodológico. 

 

1.2.7. Análise de Conteúdo 

A Análise de Conteúdo trabalha com índices, palavras, expressões que ganham 

evidência nos discursos produzidos em sociedade. O tratamento das mensagens se dá 

por meio da criação de esquemas de compreensão de saliências e de presença ou não de 

determinados conteúdos. Questiona-se esta técnica principalmente pelo seu apelo 

quantitativo. Observa-se, de fato, que apenas as frequências estatísticas não seriam 

suficientes para revelar verdades científicas.  É preciso concordar com esta premissa 

crítica, ainda mais se tratando hoje em dia de uma metodologia aplicada a partir de 

monótonos comandos de computador em estudos de repetições e conteúdos frequentes 

de banco de dados digitalizados. A aplicação mecânica da AC não serve a esta 

investigação.   

É no sentido praxiológico, de vivência e interação da vida em sociedade na 

região do Entorno, que se propôs entender uma parcela da realidade da região, sendo 

ciente que a AC deve se integrar a esta possibilidade de interpretação da realidade. A 
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partir de 1948, a Análise de Conteúdo passou a ter autores preocupados com sua 

sistematização e uso detalhado. Os sociólogos Paul Lazarsfeld e Bernard Berelson 

publicaram o método em um livro e lançaram a communication research, linha 

evolutiva dos estudos pioneiros em comunicação que teve como base a investigação da 

psicologia comportamental-social e o funcionalismo das mídias.    

Em torno das críticas de Berelson ao modelo, após sua dedicação à análise do 

comportamento e não mais aos conteúdos, surgiu um desdobramento desta modalidade 

de pesquisa, tendo maior preocupação com as inferências. ñNa análise de conteúdo, a 

inferência é considerada uma operação lógica destinada a extrair conhecimentos sobre 

os aspectos latentes da mensagem analisadaò (FONSECA JÚNIOR, 2005, p. 284). 

Portanto, a busca do que é latente implica em lançar luz ao que não se vê ou que aparece 

oculto. A informação dissimulada e subentendida pode, assim, na maioria das vezes, ser 

reconhecida pela prática da inferência.   

Sob esta ótica, a inferência amenizaria características positivistas da Análise de 

Conteúdo, sem, contudo, entrar no campo metodológico da Análise de Discurso.    

 

Assim como o arqueólogo ou o detetive trabalham com vestígios, o analista 

trabalha com índices cuidadosamente postos em evidência, tirando partido do   

tratamento das mensagens que manipula, para inferir (deduzir de maneira 

lógica) conhecimentos sobre o emissor ou sobre o destinatário da 

comunicação (FONSECA JÚNIOR, 2005, p. 284). 

 

A Análise de Conteúdo tem na sistematização o que a distingue de outras 

técnicas, caso da semiótica ou do discurso, que libera o analista para estipular seu 

equipamento dispositivo. Neste sentido, como explica Lozano (1994, p. 141-142), a 

Análise de Conteúdo é sistemática, pois está baseada em um conjunto de procedimentos 

que será aplicado de forma uniforme. A partir de um mesmo objeto é possível que 

pesquisadores diferentes obtenham resultados semelhantes se repetirem os 

procedimentos da AC ï o que nem sempre é possível com a AD. Após a escolha do 

material e da constituição do corpus, a Análise de Conteúdo segue um percurso: 

organização de material, separação, classificação, quantificação (se necessário), 

inferências e interpretação.   

A definição do chamado corpus, o que se estuda, levou em conta a necessidade 

de se pesquisar o conteúdo da mídia que se produz tendo em vista assuntos da região 

metropolitana do Distrito Federal. Neste sentido, a leitura da superfície de produtos 
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jornalísticos da região do Entorno, bem como de redes sociais, serviu para revelar como 

a mídia noticia os fatos e os moradores comunicam assuntos referentes ao Entorno. 

Apesar de não constar sistematizada em sua totalidade no corpo da tese, a 

presente pesquisa em Análise de Conteúdo se apoiou no seguinte modelo:    

  

Quadro 2 - Procedimento Análise de Conteúdo da imprensa*  

Seleção do corpus Decisão de acompanhar produção a posteriori: 1º 

de dezembro a 31 de dezembro de 2015 

Leitura flutuante da pesquisa Ocorrida após a junção de todo material (não 

necessariamente será descrita em relatório), revela 

as impressões iniciais e imediatas.  

Administração das técnicas sobre o corpus   Estudo da dimensão, categorização, tratamento, 

separação de elementos 

Tratamento dos resultados  Aplicação da separação dos elementos 

comunicativos: retranca, título, demais elementos 

textuais, foto (nesta tese foi apenas analisada em 

situações relevantes), hipertexto, vídeos, hiperlinks 

(não se observou o uso), etc 

Formulação estatística Frequência, matemática dos conteúdos, saliências 

de termos (exibida durante a exposição dos dados).   

Inferências  Interpretação lógica do conteúdo, tendo em vista a 

superação dos dados numéricos e a revelação de 

fatos além da superfície, apesar de não explícitos.  

Relatório Conclusões da pesquisa 

*Baseado em modelo proposto por Fonseca Júnior (2005) 

 

 

1.2.8. Análise do Discurso  

A Análise do Discurso (AD) sugerida é utilizada de forma paralela para 

identif icar no ambiente midiático as proposições dos falantes. O mesmo modelo, mas 

com adaptações, foi utilizado também na interpretação utilizada no Grupo Focal ï 

conforme é explicitado mais à frente. Neste sentido, por meio da investigação, nos casos 

exigidos, procurou-se diante do comportamento da linguagem, perceber a camada 

interna (ideológica) ou externa (aparência) através do olhar do analista. O material de 

estudo foi retirado do mesmo corpus de informações previamente constituído para a 
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Análise de Conteúdo da mídia. O foco da pesquisa nesta fase foi o discurso, ou seja, a 

ñl²ngua funcionando para a produ­«o de sentidosò (ORLANDI, 2002, p.17).  

A consolidação da Análise de Discurso como método específico é outra 

polêmica da própria epistemologia metodológica
26

. A busca de elementos do discurso 

como espaço e objeto de reflexão data do começo do século passado nas incursões dos 

linguistas, mas a AD moderna se fundamenta em diversos autores ï que inclui a  

influente escola francesa, desenvolvida a partir da década de 1960.   

Seu primeiro diferencial é ï ao contrário do atual estado da AC ï a falta de uma 

sistematização em busca de uniformidade. O segundo é a liberdade dada ao autor para 

formular procedimentos, tendo em vista as escolas que melhor se aproximam de seu 

pensamento. É preciso sublinhar: a AD vai além da tentativa de interpretação:  

 

A análise de discurso não estaciona na interpretação, trabalha seus limites, 

seus mecanismos, como parte dos processos de significação. (...) Não há uma 

verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o constituem e 

que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de compreender 

(ORLANDI, 2002, p. 26). 

 

 

 Segundo Orlandi
27

, marxismo, linguística e psicanálise são as bases desta 

espécie de análise ï que visa rejeitar os padrões sistemáticos da Análise de Conteúdo e 

as formas mais positivistas de pesquisa.  Orlandi recorta a reflexão de Michel Pêcheux 

tendo o foco na paridade entre discurso e língua. Ao rejeitar a sistemática de Ferdinand 

Saussure para a linguagem, ele propõe que o discurso não pode ser visto como liberdade 

de ato, sem condicionantes linguísticas. Mas também diz que a língua não é totalmente 

fechada em si mesma (ORLANDI, 2007, p. 22).  Desta forma, não é certo entender a 

língua como elemento autônomo da vida.  

 

A língua é assim condição de possibilidade do discurso. No entanto a 

fronteira entre língua e discurso é posta em causa sistematicamente em cada 

prática discursiva, pois as sistematicidades acima referidas não existem, 

como diz M. Pêcheux (1975), sob a forma de um bloco homogêneo de regras 

organizado à maneira de uma máquina lógica. A relação é de recobrimento, 

não havendo, portanto, uma separação estável entre eles (ORLANDI, 2007, 

p. 22). 

 

                                                            
26 Existe uma tendência de confundir a Análise do Discurso com a Hermenêutica, com a Semiótica e 
Análise de Conteúdo. Delas, a Análise do Discurso é a corrente mais recente, com grandes avanços 
qualitativos. Não significa, todavia, que não existam pontos de encontro desta com as demais.      
27 A autora explica que a tradição de estudos de discurso pode tanto remontar aos pensadores da 
antiguidade quanto aos formalistas russos da década de 20 e 30 do século passado. 
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A AD difere da Análise de Conteúdo em sua essência por buscar significados 

imanentes e muitas vezes silenciosos e não se preocupar com estratificação numérica de 

resultados. Como advém da tradição materialista de estudos, suporta a análise 

qualitativa dos dados pesquisados: 

 

A Análise de Conteúdo, como sabemos, procura extrair sentidos dos textos, 

respondendo à questão: o que esse texto quer dizer?  Diferentemente da 

Análise de Conteúdo, a Análise do Discurso considera que a linguagem não é 

transparente (ORLANDI, 2002, p. 17). 

 

Orlandi indica a necessidade de se construir um esquema de compreensão que 

possibilite a observação das ações que formulam o texto, sua historicidade, a 

arqueologia do pensamento. Com este esquema seria possível: 

 

Colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o 

que é dito em outro lugar, o que é dito de um modo com o que é dito de 

outro, procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz mas 

que constitui igualmente os sentidos de suas palavras (ORLANDI, 2002, p.5). 

 

 

Conforme Orlandi, por esse ñtipo de estudo se pode conhecer melhor aquilo que 

faz o homem um ser especial com sua capacidade de significar e significar-seò (2002, p. 

15).  Repetindo, não se fala na verdade sequer em interpretação, mas em compreensão, 

na medida em que se busca saber como um objeto simbólico produz sentidos
28

.  

Na AD realizada neste estudo buscou-se extrair do discurso investigado (notícias 

de jornais, uma espécie de rede social e análise de Grupo Focal) um contexto e o texto.  

Define-se contexto como o espaço e o processo histórico que condicionam a produção 

do discurso. E do produto da atividade discursiva, o texto (ou a fala), avançou-se pela 

superfície da palavra e, por fim, em seu significado intencional e ideológico. 

O modelo proposto por Sérgio Dayrell Porto
29

, que realizou investigações tanto 

de frequentadores de redes sociais quanto de material jornalístico político, é útil para a 

                                                            
28 Orlandi exemplifica a diferença entre a compreensão da Análise do Discurso e a interpretação. Em 
uma dada situação, diz ela, Maria afirma que Antônio vai ao cinema. Se João perguntar como ela sabe, 
Maria ŘƛǊłΥ ά9ƭŜ ŘƛǎǎŜ ƛǎǎƻέΦ [ƻƎƻΣ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀƴŘƻΣ ƻ άŜƭŜέ Řŀ ŦǊŀǎŜ Ş !ƴǘƾƴƛƻΦ ! ŎƻƳǇǊŜŜƴǎńƻ ǇǊƻŎǳǊŀ ƛǊ 
além: busca-se entender, por exemplo, nas palavras de Maria, que ela não deseja ir ao cinema. Ou que 
!ƴǘƾƴƛƻ ƳŀƴŘŀ ǎŜƳǇǊŜ Ŝ ŜƭŜ ǉǳŜ ŘŜŎƛŘŜ ŀǎ ŎƻƛǎŀǎΦ ά! ŎƻƳǇreensão procura a explicitação dos processos 
ŘŜ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀœńƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ ƴƻ ǘŜȄǘƻ Ŝ ǇŜǊƳƛǘŜ ǉǳŜ ǎŜ ǇƻǎǎŀƳ άŜǎŎǳǘŀǊέ ƻǳǘǊƻǎ ǎŜƴǘƛŘƻǎ ǉǳŜ ŀƭƛ ŜǎǘńƻΣ 
ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜƴŘƻ ŎƻƳƻ ŜƭŜǎ ǎŜ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳέ όhw[!b5LΣ мфффΣ ǇΦ нсύΦ    
29 Sérgio Dayrell Porto utiliza uma técnica crƛŀŘŀ ǇƻǊ ŜƭŜ ƳŜǎƳƻ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ŘŜ ΨƳŀǎǎŀ ŦƻƭƘŀŘŀΩΣ ǘŜƴŘƻ 
em vista uma série de leituras interpretativas que ocorrem linearmente. Ele usa a metáfora da cebola 
ǇŀǊŀ ŘŜǎŎǊŜǾŜǊ ǎŜǳ ƳŞǘƻŘƻ ǇƻǊ ΨŎŀƳŀŘŀǎΩΦ  9Ƴ ǎǳŀ ƻōǊŀ ά!ƴłƭƛǎŜ ŘŜ 5ƛǎŎǳǊǎƻ ŜƳ Ƴŀǎǎŀ ŦƻƭƘŀŘŀΥ ƻ 
camiƴƘƻ Řŀǎ ǎŜƛǎ ƭŜƛǘǳǊŀǎ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀǘƛǾŀǎέ ŜƭŜ ǘǊŀǘŀ Řŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ Řŀ ƛƳǇǊŜƴǎŀ ŘǳǊŀƴǘŜ ŀǎ ŎǊƛǎŜǎ ƴŀ ƎŜǎǘńƻ 
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composição do esquema compreensivo. Ele se filia à tradição de Michel Pêcheux e Eni 

Orlandi. Propõe-se, logo, o uso de um caminho discursivo cujo ápice é a aplicação de 

uma sequência de seis leituras. Estas leituras não se excluem, apesar de se revelarem 

independentes. Todavia, ao se interpenetrarem podem ampliar a compreensão, daí a 

metodologia abranger a realização de cada uma em sequência ao ato analítico do objeto 

em questão. A proposta de Porto não é a aplicação pura da AD, mas uma aproximação 

desta abordagem com a hermenêutica, na medida em que os dispositivos analíticos 

lançam mão de técnicas diferentes do campo metodológico de Pêcheux.  

É mais explicitamente no sentido dado por Gadamer de que somos guiados por 

uma pré-compreensão que se aborda a Análise de Discurso.  Na ótica de Gadamer, um 

texto não se exaure com as intenções do autor. Ao contrário, existe um contexto de 

produção e de leitura, dando assim ao hermeneuta a liberdade de fazer as perguntas que 

deseja ver respondidas a propósito do texto.   Tanto Porto quanto outros adeptos da AD 

buscam em Gadamer esta maneira de confrontar a tentativa de se chegar a uma 

objetividade imaculada da hermenêutica. ñQuem est§ e atua na hist·ria faz 

constantemente a experiência de que nada retorna. [...] A verdadeira experiência é, 

assim, experiência da pr·pria historicidadeò (GADAMER, 1999, p. 527-528). 

Ele diz assim que esta experiência hermenêutica acaba por compreender 

acontecimentos não dentro de uma regularidade histórica linear, mas em um fluxo de 

atualização. É Gadamer quem orienta: não devemos nos assegurar de que estejamos sem 

preconceitos, pois existe um condicionamento histórico e natural.  ñAquele que n«o quer 

conscientizar-se dos preconceitos que o dominam acaba considerando erroneamente o 

que vem a se mostrar sob elesò (GADAMER, 1999, p. 532). 

Ele diz, assim, que a verdadeira experiência é histórica e vai além do simples ato 

de dominar técnicas e metodologias. Logo, ao se propor aqui que a investigação em AD 

seja cimentada por meio da hermenêutica filosófica é sabido que a experiência autêntica 

só se faz uma vez.  E cada experiência tem o poder de trazer uma nova compreensão. É 

o próprio Porto que cita passagem de Gadamer tendo em vista esta elucidação de que a 

interpretação é própria e polissêmica:  

Tendo em vista a experiência hermenêutica nas artes reprodutivas é mais 

provável admitir-se que não há uma objetividade absoluta e que todo 

int®rprete prop»e óa sua pr·pria interpreta­«oô, que n«o obstante n«o ® de 

                                                                                                                                                                              
do ex-ƎƻǾŜǊƴŀŘƻǊ Řƻ 5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭΣ WƻǎŞ !ǊǊǳŘŀΥ ά! ƛƳŀƎŜƳ Ş ǎƛƳǇƭŜǎ Ŝ ǎƛƎƴƛŦƛŎŀǘƛǾŀΥ ŀ ŎŜōƻƭŀ Ş 
formada por uma série de camadas similares à massa folhada na culinária. Suas peles são tão agarradas 
umas às outras que é difícil separá-ƭŀǎ ǳƳŀ ǇƻǊ ǳƳŀέ όнлмлΣ ǇΦ млύΦ  
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modo algum arbitrária, mas pode alcançar ou não um grau definido de 

propriedade (justesse) (GADAMER apud  PORTO, 2010, p. 17). 

 

Orlandi não se esquiva da historicidade. Ela afirma que a ñAn§lise de Discurso 

n«o procura o sentido óverdadeiroô, mas o real do sentido em sua materialidade 

lingu²stica e hist·ricaò (ORLANDI, 1999, p. 59).  A construção do dispositivo deve 

permitir, diz Orlandi, que o analista atravesse a transparência da linguagem, da 

literalidade do sentido e da onipotência do sujeito (ORLANDI, 1999, p. 61).   

Ela sugere que a análise se faça por etapas que devem passar do texto ao 

discurso, que ocorre ao se tomar contato com o corpus.  Em sua leitura, ela sugere três 

etapas: a) passagem da superfície linguística para o texto (discurso), b) passagem do 

objeto discursivo para a formação discursiva, c) processo discursivo para formação 

ideológica
30

. Orlandi afirma que nesta primeira etapa o analista deve procurar ver no 

texto a discursividade. E assim construir um objeto discursivo, desfazendo a ñilus«o de 

que aquilo que foi dito só poderia sê-lo daquela maneiraò (1999, p. 77).  

 

Nesse momento da análise é fundamental o trabalho com as paráfrases, 

sinonímia, relação de dizer e não-dizer, etc. Esta etapa prepara o analista para 

que ele  comece a  vislumbrar a configuração das formações  discursivas  que 

estão dominando a prática  discursiva em questão  (ORLANDI, 1999, p. 78). 

 

Da segunda etapa, Orlandi confere ao analista a missão de avaliar os efeitos 

metaf·ricos. £ a busca do ñdeslize da ordem da palavraò para o simb·lico que concebe, 

assim, o funcionamento discursivo. Inspirado em Orlandi e Gadamer, principalmente 

nas leituras parafrásticas, polissêmicas e argumentativas, Porto apresenta sua proposta 

de AD para investigar a cobertura política ï e que será aqui utilizada em parte na 

pesquisa das mídias e dos Grupos Focais. Ele sugere seis espécies de leituras: 

 

Quadro 3  - Quadro dispositivo para análise de discurso* 

1.Leitura polissêmica ou literária Nesta categoria, o leitor deixa carregar pela 

polissemia, sem interesse de catalogar as 

multiplicidades de sentidos. É uma leitura 

ñsilenciosaò e sem preocupa­«o com par§frases, 

redundâncias, etc. 
 

                                                            
30É preciso ter em linha de conta: a ideologia que se referem os adeptos desta linha de Análise do 
Discurso não é uma visão de mundo ou ocultamento da realidade, como às vezes aparece na sociologia. 
Pensa-ǎŜ ŀ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ƭƛƴƎǳŀƎŜƳΣ ǘŜƴŘƻ ŜƴŦƻǉǳŜ ŜƳ ǎǳŀ ŎƻƴǎǘǊǳœńƻΥ άtŜƭƻ ǉǳŜ ǇƻŘŜƳƻǎ 
expor, a ideologia se liga inextricavelmente à interpretação enquanto fato fundamental que atesta a 
relação da história com a língua, na medida em que esta significa. A conjunção língua/história também 
ǎƽ ǇƻŘŜ ǎŜ ŘŀǊ ǇŜƭƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ƛŘŜƻƭƻƎƛŀέ όhw[!b5LΣ мфффΣ ǇΦ фсύΦ  
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2.Leitura parafrástica O segundo nível de leitura é feito com uma 

pergunta ou hipótese formulada. É possível 

também fazer esta leitura com várias perguntas 

formuladas. Buscam-se respostas que possam negar 

ou comprovar as indagações. O sentido de 

paráfrase é fundamental para o entendimento do 

discurso: ñPelo sentido da par§frase presume-se 

que se possa repetir, no texto, alguma suposição 

definida a priori.ò (PORTO, 2010, p. 28). Neste 

momento se observa as intenções dos 

interlocutores. E se reduz o texto às ideias que são 

dominantes. Buscam-se, então, as formações 

discursivas. A maioria  dos textos observados nas 

notícias pode ser parafraseado bem como as 

construções narrativas dos grupos focais. 
3. Leitura arqueológica Parte do pressuposto de que discursos são dis-

cursos, ou seja, uma continuidade. É a fase da 

categorização de referências documentais, 

históricas e contextuais. É a busca das lembranças 

que os interlocutores fazem surgir no texto. A 

arqueologia tenta remontar outros discursos que 

deram sustentação ao atual. 
 

4.Leitura enunciativa Porto afirma que não há "discurso sem sujeito, e 

identificar os sujeitos enunciadores e enunciatários 

(receptores) dos que se utilizam da linguagem é 

uma necessidade do analista. Caracterizar bem suas 

posições, se firmes e fixas ou em constantes 

mutações, se expressas ou ocultas, se ativas ou 

passivas, se conscientes ou assujeitadas e iludidas, 

tudo isso faz parte desta quarta leitura, a 

enunciativa, que diz respeito aos enunciados, aos 

enunciadores (...)" (PORTO, 2010, p. 36). Assim, a 

leitura enunciativa apresenta a formação dos 

enunciados, ressaltando o contexto que esta 

enunciação se realiza, bem como quem enuncia.  

 

5.Leitura argumentativa ou de estratégia 

discursiva 

 

Nesta fase, busca-se ver as ideias principais que 

foram expostas, discutidas. É o momento em que se 

observa o tom dialogal da narrativa ou até mesmo o 

autoritarismo.  "Analisar como as ideias presentes 

nos textos são apresentadas e defendidas pelos 

sujeitos da enunciação, por exemplo, as empresas 

jornalísticas, e pelos sujeitos dos enunciados, 

podendo estes ser os personagens presentes nas 

notícias e até mesmo na escritura do jornalista 

repórter (2010, p. 40). Busca-se figuras de retórica, 

metáforas ou quando alguém tenta falar algo, mas 

acaba dizendo outra coisa ï abrindo campo para 

interpretações não desejadas ou até mesmo 

intencionais.  

6.Leitura de acontecimento Porto trabalha o ñmomento do acontecimentoò 

quando ocorre o encontro da estrutura da 

linguagem com a hist·ria.  A linguagem ófaz 

acontecerô, mas ® preciso observar como tudo 

aconteceu.  ñDeve-se procurar saber se a narrativa 

flui normal e livremente, sem atropelos lógicos, ou 

se existem contradi­»es argumentativasò (PORTO, 

2010, p. 44). É o momento em que deve ser 
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detectado as práticas do sujeito, que podem estar a 

servi­o de ñideologias e ilus»esò (PORTO, 2010, p. 

45). É a fase, portanto, que se busca a exterioridade 

do texto através do contexto.  Sob o ângulo de 

Zilberberg (2007), com sua contribuição semiótica, 

é a passagem do simples fato ao acontecimento, 

com sua hiperbolização frente a tensão do episódio.  
*Baseado em modelo proposto por Porto (2010) 

    

 A presente pesquisa, portanto, pretende sondar esquecimentos, ideologias, 

metáforas, argumentos, enunciações, a oscilação, a montagem dos pensamentos das 

narrativas jornalísticas e de redes sociais que tratam do Entorno do Distrito Federal, em 

específico o foco em uma determinada espécie de informação: a notícia ruim ou 

informações potencialmente estigmatizantes. Não significa, todavia, o esquecimento das 

demais notícias ou mesmo as ausências.  Permite-se, através da AD, o que não se 

consegue com a AC, verificar os silêncios, ausências e os sigilos.  

Apesar do quadro acima já trazer o que se compreende pelas fases de leituras 

aqui propostas, cabe uma reflexão sobre a leitura enunciativa, leitura argumentativa e 

acontecimento ï talvez os temas em AD com maior complexidade diante da divergência 

de compreensões e escolas teóricas.  

Na enunciação, o locutor transforma sua ideia (ainda mental) em discurso e 

facilita assim a percepção para o analista compreender quem são os sujeitos 

enunciadores e enunciatários ï os receptores. Daí o ato de enunciar, que é produzir o 

discurso. Por sua vez, a leitura argumentativa exige a extração das ideias principais que 

foram expostas e discutidas no discurso do enunciador. Assim, a argumentação se 

caracteriza como uma operação semântico-discursiva em que  se flagra a passagem do 

sentido: ® poss²vel observar a ñinterdepend°ncia entre os segmentos do encadeamento 

argumentativoò (FLORES, 2009, p. 50). Logo, na argumentação existe um crescendo, 

um ápice do discurso ï geralmente, portanto, várias ideias se organizam em frases até 

que ocorra a formação do argumento.   

A sexta espécie de leitura a ser realizada é a passagem do acontecimento para o 

discurso. Nesta fase ocorre a separação cromática do fato para o acontecimento. Na 

abordagem semiótica, o acontecimento surge como fato raro diante do fato cotidiano, 

que pode ou não se revelar acontecimento. Se o fato se repete ininterruptamente sem 

despertar a atenção de seus observadores não se converte em acontecimento. Adota-se a 

ideia de acontecimento proposta por Zilberberg (2007), que descreve tal evento como 

ação dotada de grande intensidade e alta tonicidade ï é o fato, portanto, com sua 
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hiperbolização.  No caso da violência, ocorre algo intrínseco: a violência é continua no 

Entorno do DF. Mesmo não raro, o fato violento se converte em acontecimento, talvez 

pelas caracter²sticas da ñdestrudoò que carrega em seu ²ntimo
31

.      

 

1.2.9. Comportamento dos moradores frente à violência  

O estudo por meio de Grupo Focal busca comprovar a relação do binômio 

sociabilidade-responsabilidade com eventos violentos que ocorrem na comunidade, bem 

como com fatos violentos não registrados, além de mensurar outros fatores, como medo, 

insegurança, opinião sobre a mídia, relacionamento com a vizinhança, preconceitos em 

relação ao outro, expectativas, etc. Adotou-se para esta pesquisa a definição de 

sociabilidade apresentada por George Simmel, devido o autor estar presente nos estudos 

sobre a configuração da vida nas metrópoles. 

Para Simmel, a sociabilidade se caracteriza pelo ñjogo socialò, podendo ser 

baseada em diversos ©nimos da vida humana, inclusive atrav®s do ñ(...) fluxo de um 

jogo alegre e f§cilò (SIMMEL, 1983, p. 179). Nestes espaços, existem evidentemente 

nichos para a sociabilidade conforme Simmel, como a troca amistosa de olhares, 

cumprimentos ou acenos. A pesquisa do Grupo Focal foi um importante recurso para 

perceber, por exemplo, os mecanismos adotados por parcela da população ao lidar com 

informações veladas de criminalidade e não computadas pelos sistemas de estatística de 

Segurança Pública e, mais do que isso, os códigos de silêncio produzidos nas 

comunidades devido ao medo dos moradores se exporem em um ambiente de violência. 

Na orientação do Grupo Focal, o pesquisador observou comportamentos e 

opiniões dos envolvidos no estudo. Trata-se de espécie de entrevista do método 

qualitativo, em que se sonda o que pensa o entrevistado a respeito de determinados 

assuntos (MORGAN, 1997, p. 17). Seguem nas próximas linhas as formas de 

abordagem que esta pesquisa adotou durante a investigação da violência tendo como 

                                                            
31 Muniz Sodré (2002) aborda a relação do interesse pela violência humana como algo relacionado à 
ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀΦ !ǎǎƛƳΣ ŀ ǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀ ǾƛƻƭşƴŎƛŀ Ş ƳŀƛƻǊ ƴŀ ƳŜŘƛŘŀ ŜƳ ǉǳŜ ŀǳƳŜƴǘŀ ƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇƻǊ ŜƭŀΦ ά" 
destrutividade representada nessas ficcionalizações híbridas de realidade e imaginário corresponde uma 
grande capacidade midiática de gerar fantasias apocalípticas, que ratificam o sentimento de 
ǇǊŜŎŀǊƛŜŘŀŘŜ Řŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀέ όSODRÉ, 2002, p. 98-99). Ou seja, o fato violência, apesar de repetitivo, 
torna-se acontecimento com a renovada sensação humana de precariedade da existência.  Nós, 
humanos, nos colocamos constantemente diante de tais fatos, os potencializando como 
acontecimentos, na medida em que o que se vê é o que se tenta evitar ou aquilo que se teme.  Evidente 
que tal olhar não exclui outros, como o caráter sádico ou de desprezo pela vida humana daqueles que 
contemplam a violência com inegável prazer.   
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enfoque as delimitações de quem são os moradores, qual o viés teórico abordado e a 

técnica para a sondagem.   

  

1.2.10.Quem são os moradores 

Esta pesquisa considerou que a investigação de todas as cidades do Entorno, no 

grau de estudo aqui proposto, era inviável para o projeto de pesquisa que se colocou em 

prática. Contudo, foi possível uma investigação das cidades mais urbanizadas da Região 

Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE). Esta fase da 

pesquisa sondou integrantes das comunidades, sob a metodologia dos Grupos Focais. 

Conforme antecipado na introdução, o termo comunidade é aqui tomado como algo não 

realizado, já que na atualidade ela não se efetiva por conta das relações precárias entre 

os moradores. O princípio norteador das próprias ciências biológicas de que a 

comunidade ñseja um grupo territorial de indivíduos com relações recíprocas, que 

servem de meios comuns para lograr fins comunsò (FICHTER in FERNANDES, 1973, 

p. 154) é impraticável na realidade do Entorno. Daí que se admite, isto sim, a noção de 

algo não realizado e da existência de uma convivência através de sociabilidades 

precárias, já que a ideia de conjunto de pessoas tributárias de legados culturais e 

históricos comuns não foi encontrada durante a pesquisa
32

.  

Bauman sujeita a expressão comunidade a uma fantasia ou um mundo que não 

está ao alcance dos humanos (BAUMAN, 2001, p. 9). Percebe-se uma complexidade no 

uso do termo, o que obriga a tradição sociológica a discutir sua polissemia.  Por isso 

mesmo, neste sentido, se faz a ressalva da apropriação do termo por Bauman para negá-

lo. Não se evita aqui, contudo, como Bauman, o termo, já que ele faz parte da 

compreensão social, ainda que categorizado por tal complexidade. Rejeita-se, portanto, 

que a solidariedade
33

 seja o fundamento determinante de sua definição.  

                                                            
32 Durante a pesquisa foi fundamental ter em mente que esta pretensa coesão da comunidade em torno 
de uma tradição histórica só se realizaria no contexto do Entorno do DF de forma hipotética e teórica. 
Na medida que se desenvolveu a pesquisa se percebeu a particularidade dos moradores. Não se olvida 
aqui que a classificação de Norbert Elias ς os aldeões (estabelecidos) e os que chegam (outsiders) ς seja 
essencial para compreender os habitantes em municípios tradicionais, como Luziânia, que revela 
camadas de chegantes, que muitas vezes se sobrepõem aos moradores estabelecidos há décadas na 
cidade colonial goiana, todavia, o mais adequado foi se aproximar da noção observada no sentido dado 
por Bauman (2001), apesar de assumir seu uso equivalente ao de simples moradores/residentes. 
33 Durkheim traz ao debate a questão da solidariedade orgânica e mecânica. Ao discutir a divisão do 
trabalho, ele trata da coesão social, que seria menor ou maior conforme a modalidade.  Enquanto a 
solidariedade orgânica impera em sociedades complexas, com pessoas nem sempre originárias do 
mesmo agrupamento, a solidariedade mecânica é  característica de grupos fechados, clãs, tribos, uniões 
familiares. A coesão social se dá por meio da tradição, dos valores religiosos, das origens comuns. O 
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Erving Goffman (1988), um dos autores utilizados para a construção teórica 

deste capítulo, como se verá adiante, se refere exatamente ao termo ñcomunidadeò no 

sentido do que classificamos como agrupamento de moradores. No sentido do que é 

revelado ao final dos Grupos Focais, optou-se em manter a ideia da comunidade como 

expectativa, no sentido de que ainda pode se realizar plenamente, principalmente 

quando representar que os vínculos ali rompidos foram reestabelecidos.   

      

1.2.11. Grupo Focal com moradores   

A escolha do Grupo Focal se deve a busca de uma metodologia que tenha o 

enfoque da interação no grupo, característica que costuma trazer à tona informações não 

mensuradas por outros meios
34

. Conforme Morgan, esta é sua principal característica: 

ñA marca que define os grupos focais é o uso explícito da interação do grupo para a 

produção de dados e insights que seriam menos acessíveis sem a interação verificada 

em um grupoò (MORGAN, 1988, p. 12). 

Esta pesquisa investiga aspectos extraídos de moradores inseridos na realidade 

do Entorno do Distrito Federal. O levantamento de dados ocorreu durante o mês de 

fevereiro de 2016 e a produção dos relatórios foi executada em março do mesmo ano, 

tendo como objetivo a classificação do corpus a ser submetido à Análise de Conteúdo e 

Análise de Discurso. Finaliza-se agora a digressão metodológica quanto aos aspectos 

teóricos a partir do interacionismo simbólico, aporte necessário para formar o conteúdo 

do que foi abordado na investigação grupal. 

 O interacionismo simbólico surge em consonância com adeptos da Escola de 

Chicago. O grupo de pensadores da ecologia humana e da sociologia urbana também se 

aprofundou, ainda que sem uniformidade de pensamentos e metodologias, nas 

possibilidades de uma pesquisa empírica que considera a existência de dois mundos na 

sociedade: aquele da objetividade presente no contexto social e o mundo da cultura. 

                                                                                                                                                                              
autor diz que nas grandes cidades, metropoles, enfim, nos meios urbanos esta espécie de solidariedade 
não se efetiva. Por isso nas sociedades complexas, sedimentadas pela divisão do trabalho e inúmeras 
espécies de consciências,  surge o direito, responsável por garantir a coesão social (DURHKEIM, 2012). 
Não se vê aplicação destes conceitos no caso do Entorno, com acentuada desagregação e desemprego.       
34 Reconhece-se nesta tese, ao fim da execução dos Grupos Focais, a dificuldade em estabelecer 
polêmicas e contradições entre os moradores, que em sua maioria concordava um com o outro. Em 
todo caso, as contribuições foram várias e ricas, trazendo à tona outras questões necessárias para o 
entendimento da violência produzida no Entorno. Suscita-se que talvez nesta espécie de pesquisa seja 
necessário um preparo ainda maior dos entrevistados e uma seleção mais detida dos participantes, 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƻ ΨǊƻǘŜƛǊƻΩ ǉǳŜ ŀǎǎǳƳƛǊƛŀƳΦ    
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Este último é tomado por um universo simbólico, aquele contido nas representações 

sociais. Sob esta visão científica, o universo simbólico é um dos fundadores da força 

motriz comunicativa que efetivamente move a realidade social.  

Dentro desta visão sociológica, também compartilhada pelos adeptos da 

psicologia social, o símbolo é o alicerce onde se encontra o sentido que cada um dá às 

suas ações e também às ações dos outros. É preciso que se diga que este mesmo sentido 

subjetivo da ação pode se encontrar interligado e encaixado nos processos de interação 

que produz ações no eu (o indivíduo) e na sociedade, por meio de uma interação fluída e 

constante. Esta interação simbólica segue em produção contínua de sentidos e 

significados que motivam o agir humano dentro de uma acepção individual e também 

coletiva. Por isso, sob uma visão geral da ótica interacionista, se observa que as pessoas 

se constituem mutuamente. Dentro deste contexto de símbolos, a conjuntura da 

linguagem é sublinhada, na medida em que ela é tomada de racionalidade ao despertar 

compreensão naqueles que a usam e a observam. 

Sob a perspectiva histórica, a expressão interacionismo simbólico surge com 

Herbert Blumer, em 1938, a partir de sua leitura da obra de George Herbert Mead
35

.  O 

termo aparece com Blumer, mas, como bem lembra Jordão Nunes (2005), ñ® necess§rio 

levar em conta sua declaração, mais recente, de que estava realmente expondo uma 

posi­«o de Mead em seu artigo fundadorò (NUNES, 2005, p. 24). 

Basicamente, e já em Mead, se observa o caráter questionador da interação 

social e suas consequências, principalmente em escritos voltados para as comunidades 

de fil·sofos. ñSeu enfoque s«o os processos de intera­«o ï ação social caracterizada por 

uma orientação imediatamente recíproca ï, ao passo que o exame desses processos se 

baseia num conceito específico de interação que privilegia o caráter simbólico da ação 

socialò (JOAS, 1999, p. 130). 

Hans Joas explica que inicialmente pode-se compreender o interacionismo sob o 

©ngulo de que a a­«o n«o adota a forma de ñmera transfer°ncia de regras fixas em a­»es, 

mas em que as definições das relações são, recíproca e conjuntamente, propostas e 

                                                            
35 George Mead (1863-1931) é sempre colocado ao lado de William James (1842- 1910), John Dewey 
(1859-1952) e Charles Sanders Peirce (1839-1914), que formam a corrente filosófica pragmática, 
bastante influente nos EUA, na virada do século 19 para o 20. (JOAS, 1999). Cada pensador teve 
importância capital em outros nichos de pesquisa, não se preocupando em encetar uma definição e 
campo determinado de abordagem do pragmatismo. Como exemplo, basta a observação da trajetória 
de Peirce, que escolheu a tarefa de instituir uma ciência das ciências, a semiótica. Todavia é deste grupo 
a noção de que existiria uma necessária modificação da abordagem entre cognição e realidade. Todos 
concentram suas reflexões na ação, que em regra caracterizam como conduta determinada pelo meio.      
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estabelecidasò (JOAS, 1999, p. 130). £ sob este ©ngulo, logo, que se percebe nas ações 

sociais algo que ocorre de forma aberta, tendo o reconhecimento contínuo dos membros 

da comunidade como necessidade para a manutenção de sua existência.    

Joas deixa claro que esta definição não traz em seu bojo as contradições do 

interacionismo, como o fato de parcela dos seus adeptos ignorar questões de poder e 

dominação. Por isso ele se lança a buscar uma análise das origens da Escola de Chicago 

no pragmatismo filosófico e na orientação política reformista que emerge dos estudos 

desta corrente sociológica. Sob a ótica interacionista, a sociedade considerada estrutura 

pelos funcionalistas é tida como um mero processo. Uma premissa inicial, então, seria 

que as regras não fundamentam o que se pensa nem determinam as ações em sociedade. 

Por acreditar que os interacionistas não se aprofundaram no pragmatismo, ou 

apenas adaptaram o que desejavam, Joas acredita que seja necessário entender e se 

estender em busca das origens desta corrente de pensamento. Assim, ele retorna na 

filosofia pragmática, que teria sido fonte das ideias interacionistas:  

O pragmatismo desenvolveu o conceito de ação a fim de superar os 

dualismos cartesianos. Desse empreendimento surgiu uma compreensão da 

intencionabilidade e sociabilidade radicalmente diferente da compreensão do 

utilitarismo (JOAS, 1999, p. 133). 

 

A filosofia pragmática, portanto, vai contra a ideia da dúvida cartesiana, posta 

por Descartes, que insinua ser tudo question§vel. ñEle elevou o direito de duvidar ¨ 

condição de autocerteza do ego que pensa e duvida, transformando no sólido alicerce da 

filosofiaò (JOAS, 1999, p. 133). Esse dilema tocou a um dos principais pragm§ticos, 

Charles Sanders Peirce, que vai colocar em combate a visão pragmática versus o sentido 

da dúvida cartesiana, na medida em que trata das ações dos indivíduos
36

.      

Em resumo, o interacionismo simbólico aponta para uma microssociologia em 

vez da ideia macro de que uma mão estruturante organiza a sociedade. É pertinente, 

antes de detalhar o que se pretende com o interacionismo, reafirmar sua posição: 

                                                            
36 άbńƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŘǵǾƛŘŀ ŀōǎƻƭǳǘŀΦ vǳŀƴŘƻ ƴƻǎ ŘŜōǊǳœŀƳƻǎ ǎƻōǊŜ ƻ ŜǎǘǳŘƻ Řŀ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀΣ ǘŜƳƻǎ 
de começar pelos preconceitos que realmente temos. Esses preconceitos não podem ser dissipados por 
uma máxima, pois só as coisas que não acontecem para nós podem ser questionadas. Portanto, esse 
ceticismo inicial será um mero auto-engano, não uma dúvida real, e quem quer que siga o método 
cartesiano só se satisfará quando recuperar, formalmente, as crenças que adotara. Logo, trata-se de 
uma medida preliminar tão inútil quanto ir ao Polo Norte para descer Constantinopla pelo meridiano 
correspondente. É claro, no curso de seus estudos, a pessoa pode achar motivo de duvidar daquilo em 
que antes acreditava, mas então duvidará por ter uma razão positiva para isso, não em virtude da 
ƳłȄƛƳŀ ŎŀǊǘŜǎƛŀƴŀΦ bńƻ ŘǳǾƛŘŜƳƻǎ ŜƳ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀ Řŀǉǳƛƭƻ ŘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ŘǳǾƛŘŀƳƻǎ ŜƳ ƴƻǎǎƻǎ ŎƻǊŀœƿŜǎέ 
(PEIRCE, 1934, p. 156).  
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observa-se que ele surge de forma antagônica ao estrutural funcionalismo, privilegiando 

a ação ï e não a estrutura. É por isso que Hans Joas começa seu texto a respeito do 

interacionismo tratando de evidenciar como Talcott Parsons ignorou tal corrente ï e, por 

pagamento na mesma moeda, este tenha sido também ignorado pelos interacionistas, 

apesar de fazerem sociologia em um mesmo contexto social (JOAS, 1999, p. 129).       

Outra lógica interacionista diz respeito ao embasamento que se faz em 

experiências interativas e abordagens do passado que participam de fluxos lógicos. A 

linguagem permite a troca de experiências, sentidos e significados.  É ela que estrutura 

relações. Esta modalidade de abordagem sociológica se desenvolve em meio a uma 

nova realidade social: o crescimento das cidades, a crescente urbanização, os 

movimentos migratórios, a produção de novas criminalidades. Surge na Escola de 

Chicago, sob o efeito da realidade que bate à porta, uma maior preocupação com os 

temas de comunidade
37

.   

No presente contexto de pesquisa da região do Entorno do Distrito Federal é 

fundamental retornar a Erving Goffman, um dos autores que fez parte desta corrente ï 

ao menos para uma considerável parcela de autores que estuda o interacionismo. Ele 

realiza uma variação das reflexões catalogadas por Herbert Blumer  ï o que talvez tenha 

motivado ao próprio Goffman dizer que não se enquadra nesta abordagem sociológica, 

evidentemente por desvencilhar de sua programática
38

.     

Goffman trata de duas formas de compreensão sobre esta relação entre indivíduo 

e sociedade. Um dos pressupostos deste autor: não existe ï para ele ï uma relação 

determinista entre indivíduo e sociedade.  Ao contrário, é preciso se deter a uma 

observação das determinações presentes no contexto social e também aos espaços onde 

se alojam as expressões das liberdades humanas
39

. Cada caso, assim, gera um evento 

novo e produtivo sob o ponto de vista da interpretação social.  

Goffman é o propositor moderno de uma observação do estigma social e 

também dos comportamentos desviantes. Nesta pesquisa, como nas abordagens de 

                                                            
37 Jordão Nunes (2005, p. 22) diz que é um erro sustentar esta linha evolutiva. Para ele, os fundamentos 
da escola sociolƽƎƛŎŀ ŘŜ /ƘƛŎŀƎƻ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ ŘƻƳƛƴŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ǇǊŀƎƳŀǘƛǎƳƻΦ !ƻ ŎƻƴǘǊłǊƛƻΥ ά{Ŝ 
ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǊƳƻǎ ƻ ǘŜǊƳƻ άŜǎŎƻƭŀέ ƻǳ άǘǊŀŘƛœńƻ ŘŜ ǇŜǎǉǳƛǎŀέ ƴǳƳ ǎŜƴǘƛŘƻ ǇǊƻǇǊƛŀƳŜƴǘŜ ƳŜǘƻŘƻƭƽƎƛŎƻΣ 
concluiremos, na linha de Martin Blumer, que a orientação teórica do departamento de sociologia em 
/ƘƛŎŀƎƻ ŀǘŞ ŀ ŘŞŎŀŘŀ ŘŜ ол ŜǊŀ Ƴǳƛǘƻ ŘƛǾŜǊǎƛŦƛŎŀŘŀ Ŝ ŜŎƭŞǘƛŎŀΣ Ŝ ƴŜǎǎŀ ŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ǊŜǎƛŘƛŀ ǎǳŀ ŦƻǊœŀέ ό 
2005, p. 22).         
38 Que não existe de forma fechada, conforme já se disse.   
39 De imediato, esta visão afasta qualquer ideia determinista de que o meio é suficientemente forte e 
coeso para fazer o indivíduo violento, por exemplo. A ação social no Entorno, portanto, passaria por 
complexos filtros destas demarcações taxativas.   
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Goffman, surge a necessária apreensão de que o terreno comum dos moradores e a base 

de todas as relações estão concentradas em regiões/espaços ocupados. Essa capacidade 

do desvio e internalização ou não que os indivíduos fazem das regras em uma 

determinada localidade nos trouxe ao ensejo de tentar compreender as escolhas 

individuais e as imposições sociais.  

 

1.2.12.Uma abordagem metodológica inspirada em Goffman 

As observações de Goffman quanto aos aspectos caracterizadores da presença de 

um indivíduo em um dado cenário ou mesmo em um campo ï como propõe a 

nomenclatura de Bourdieu ï servem para a análise dos ressentimentos, alinhamentos 

cognitivos, provocações, conflitos e interações sociais advindas da ação em conjunto 

entre pessoas, geralmente de um mesmo grupo.  

Ele desvenda os meios que a própria sociedade adota ï através de determinados 

antagonistas, não necessariamente superiores hierárquicos ou participantes da mesma 

realidade ï contra aqueles que se veem em um fluxo de movimento e comunicação.  Em 

Bourdieu, observamos que existe um conjunto de capitais que o homem concentra em 

torno de sua personalidade, que o auxilia a movimentar-se no campo. Esta relação com 

a prática reiterada, a formação do próprio hábito, capacita, enfim, o ser social com esta 

ou aquela maneira de agir e presenciar os acontecimentos sociais.  

Em Goffman, para utilizar a expressão adotada particularmente por ele, será a 

óinforma­«o socialô o elemento caracterizador desta imagem pública responsável por 

definir também o que o próprio alvo da interpretação se reconhece.          

 

No estudo do estigma, a informação mais relevante tem determinadas 

propriedades. É uma informação sobre o indivíduo, sobre suas características 

mais ou menos permanentes, em oposição a estados de espírito, sentimentos 

ou intenções que ele poderia ter num certo momento. Essa informação, assim 

como o signo que a transmite, é reflexiva e corporificada, ou seja, é 

transmitida pela própria pessoa a quem se refere, através da expressão 

corporal na presença imediata daqueles que a recebem. Aqui, chamarei de 

"social" a informação que possui todas essas propriedades. Alguns signos que 

transmitem informação social podem ser acessíveis de forma frequente e 

regular, e buscados e recebidos habitualmente; esses signos podem ser 

chamados de "símbolos" (GOFFMAN, 1988, p. 53). 

 

 

Conforme Goffman, o próprio ambiente social agirá como selecionador destas 

pessoas, delimitando que aquelas com determinado conjunto simb·lico (e com ócapitalô, 

sob o viés de Bourdieu) possam por ali transitar.  
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A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de 

atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada 

uma dessas categorias. Os ambientes sociais estabelecem as categorias de 

pessoas que têm probabilidade de serem neles encontradas. (GOFFMAN, 

1988, p. 11-12) 

 

É assim que ele propõe a definição do que entende como estigma ï e aqui cabe a 

composição com Bourdieu. Apesar do estigma não ser uma espécie de reverso do 

ócapitalô que acumulamos em um determinado contexto ou situa­«o, mas uma imagem 

plasmada na retina do outro, existe ainda uma profunda reflexão do teórico do habitus 

para questões como a violência simbólica e a vida social em bairros estigmatizados
40

.   

Para Goffman, é preciso compreender que o olhar é que torna o atributo estigmatizado 

algo ruim
41

:  

O termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo 

profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma 

linguagem de relações e não de atributos. Um atributo que estigmatiza 

alguém pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não é, em si 

mesmo, nem horroroso nem desonrosoò (GOFFMAN, 1988, p.13). 
 

Ele, então, parte de uma observação simples, de pertencimento (como o uso de 

aliança ou mesmo a lapela adotada nos clubes sociais), para explicitar que as pessoas 

com estigmas id°nticos ou semelhantes desenvolvem ñcarreiras moraisò tamb®m 

parecidas. Ao participarem de um grupo, apesar da lapela trazer um símbolo, é a 

aceitação que o torna um integrante daquele grupo.   

                                                            
40 Cabe aqui um paralelo ao sentido dado por Pierre Bourdieu 
 para a violência simbólica e bairro estigmatizado ao que também desenvolveu Loïc Wacquant a partir 
desta problematização do estigma. Ele recompõe, assim, a noção de estigmatização territorial ao 
analisar conjuntos de comunidade dos Estados Unidos. .ƻǳǊŘƛŜǳ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜ ƻ άōŀƛǊǊƻ ŜǎǘƛƎƳŀǘƛȊŀŘƻ 
degrada simbolicamente os que o habitam e que, por sua vez, o degradam simbolicamente, sendo que, 
privados dos trunfos necessários para participar nos vários jogos sociais, apenas partilham a sua comum 
excomunhãƻέ ό.h¦w5L9¦Σ мффоΣ ǇΦ нсмύΦ !ǎǎƛƳΣ ŜƭŜ ŀǊǊŜƳŀǘŀ ŀƻ ŘƛȊŜǊ ǉǳŜ άŀ ǊŜǳƴƛńƻ ƴǳƳ ǎƽ ƭƻŎŀƭ ŘŜ 
ǳƳŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻΣ ƘƻƳƻƎşƴŜŀ ƴŀ ǇǊƛǾŀœńƻΣ ǘŜƳ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƳƻ ŜŦŜƛǘƻ ǊŜŘƻōǊŀǊ ŀ ǇǊƛǾŀœńƻέΦ !ǎǎƛƳΣ 
Wacquant revela que os efeitos dessa estigmatização territorial interferem até mesmo na aplicação das 
ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎΦ h ƭƻŎŀƭΣ ŀƻ ǎŜǊ ǇǳōƭƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜǘƛǉǳŜǘŀŘƻ ŎƻƳƻ Ȋƻƴŀ ŘŜ άƴńƻ ŘƛǊŜƛǘƻέΣ ŎƻƳƻ ƭŜƳōǊŀ 
Wacquant, torna-se vítima de ações e medidas especiais, muitas vezes derrogatórias dos direitos civis. 
Todas estas violências, assim por dizer, decorrem também do poder simbólico. Diga-se de passagem, 
ŀƭƛłǎΣ .ƻǳǊŘƛŜǳ ǘŀƳōŞƳ ŦŀȊ ǳǎƻ Řŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ΨƛƴǾƛǎƝǾŜƭΩ ǇŀǊŀ ŘŜǎŎǊŜǾş-ƭŀΥ άǾƛƻƭşƴŎƛŀ ǎǳŀǾŜΣ ƛƴǎŜƴǎƝǾŜƭΣ 
invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da 
comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, 
ŜƳ ǵƭǘƛƳŀ ƛƴǎǘŃƴŎƛŀΣ Řƻ ǎŜƴǘƛƳŜƴǘƻέ ό.h¦w5L9¦Σ нлмнΣ ǇΦтύΦ  
41 Ele próprio sublinha que a relação entre normalidade/estigmatizado está fora efetivamente do 
ŀǎǇŜŎǘƻ ŎƻǊǇƻǊŀƭ Ŝ ŦƝǎƛŎƻ Řŀ ǇŜǎǎƻŀΥ άh ƴƻǊƳŀƭ Ŝ ƻ ŜǎǘƛƎƳŀǘƛȊŀŘƻ ƴńƻ ǎńƻ ǇŜǎǎƻŀǎΣ Ŝ ǎƛƳ ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀǎ 
que são geradas em situações sociais durante os contatos mistos, em virtude de normas não cumpridas 
ǉǳŜ ǇǊƻǾŀǾŜƭƳŜƴǘŜ ŀǘǳŀƳ ǎƻōǊŜ ƻ ŜƴŎƻƴǘǊƻέΦ (GOFFMAN, 1988, p. 149) 
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As pessoas que têm um estigma particular tendem a ter experiências 

semelhantes de aprendizagem relativa à sua condição e a sofrer mudanças 

semelhantes na concepção do eu - uma "carreira moral" semelhante, que é 

não só uma causa como efeito do compromisso com uma sequência 

semelhante de ajustamentos pessoais (GOFFMAN, 1988, p. 41). 

 

Portanto, para Goffman, tal imagem é construída e refletida dentre os demais. 

Esta identidade surge em dois espaços: interno e também externo. E sua comunicação é 

evidentemente semiótica, no sentido de agir em múltiplos signos, o que gera inúmeras 

gradações interpretativas ï mas sempre delineada por um alinhamento de percepção de 

cada grupo que a enxerga. ñAs identidades social e pessoal são parte, antes de mais 

nada, dos interesses e definições de outras pessoas em relação ao indivíduo cuja 

identidade est§ em quest«oò (GOFFMAN, 1988, p. 116).  

Goffman reitera, portanto, que existe uma coincidência de material a ser 

interpretado, apesar do objeto da interpretação ter uma visão diferenciada:  

É claro que o indivíduo constrói a imagem que tem de si próprio a partir do 

mesmo material do qual outras pessoas já construíram a sua identificação 

pessoal e social, mas ele tem uma considerável liberdade em relação àquilo 

que elabora (GOFFMAN, 1988, p. 117). 

 

1.2.12.1. Particularização do estigma para desenvolvimento do Grupo Focal  

A pesquisa junto aos moradores de três cidades do Entorno do Distrito Federal 

reúne técnicas de Grupo Focal (para a coleta de dados), abordagem interacionista 

simbólica (para extrair informações dos entrevistados e interpretá-las) e Análise de 

Conteúdo e Discurso (para compreensão do corpus extraído deste contato com 

moradores das cidades). No tocante ao aspecto central do interacionismo, que é a 

observação da ação, este estudo compreende a produção de estigmas e outras formas de 

sensações e emoções, visões de mundo e interações com o outro, com o Estado, com a 

mídia e também com a própria violência.  

De um modo geral, para se chegar a alguma conclusão referente aos moradores ï 

como a não concretização da solidariedade ou a intensificação da individualização ï foi 

preciso ter efetivamente contato  com eles nos lugares que habitam. Esta ideia de 

dialogar com o grupo e procurar nele as pistas e índices da violência simbólica e moral, 

dentre outras, surgiu inspirada em uma leitura que se debruça na revelação de 

características encontradas em minorias e grupos observados. Goffman trata da 

transmissão do aprendizado em referência ao estigma:    
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Nos muitos casos em que a estigmatização do indivíduo está associada com 

uma admissão a uma instituição de custódia, como uma prisão, um sanatório 

ou um orfanato, a maior parte do que ele aprende sobre o seu estigma ser-lhe-

á transmitida durante o prolongado contato íntimo com aqueles que irão 

transformar-se em seus companheiros de infortúnio (GOFFMAN, 1988, 

p.46).       

Através do interacionismo foi possível observar a identificação pessoal que os 

moradores têm uns com os outros bem como a identificação que eles extraem das 

mídias, que centraliza noticiários da região. Este pertencimento na comunidade é 

suficiente para fazer com que o morador deixe rastros e pistas de quem ele é para os 

outros e o que é, evidentemente, para ele próprio.   

Quando um indivíduo deixa uma comunidade após haver residido nela por 

alguns anos, ele deixa atrás de si uma identificação pessoal, não raro presa a 

uma biografia bem circunstanciada que inclui suposições sobre como ele 

provavelmente acabará (GOFFMAN, 1988, p. 89). 

 

 

Goffman trabalha o conceito de identidade desviante exatamente para revelar 

esta capacidade de fazer parte de uma comunidade
42

 e dela extrair elementos 

característicos de ambos ï dele próprio e do ambiente.  Em uma comunidade, por 

exemplo, existiriam pessoas que partilham de ações comuns e ao mesmo tempo agem 

de forma diferente a determinado aspecto, partindo então a fazer parte do que Goffman 

chama de ñsubcomunidadesò. Estes alinhamentos intragrupais, assim, facilitam a 

percep­«o do ato desviante: ñOs que se agrupam numa subcomunidade ou meio podem 

ser denominados de desviantes sociais e a sua vida corporada pode ser chamada de 

comunidade desvianteò. (GOFFMAN, 1988, p. 154).   

Conforme sua indicação, estes grupos se situam em determinados ambientes e 

reproduzem ali outros signos, agora em conjunto, formados por uma visão majoritária, 

que muitas vezes vai interferir na construção da sociabilidade:  

Fica bem claro, então, que os desviantes intragrupais, os desviantes sociais, 

os membros de minorias e as pessoas de classe baixa algumas vezes, 

provavelmente, se verão funcionando como indivíduos estigmatizados, 

inseguros sobre a recepção que os espera na interação face-a-face  

(GOFFMAN, 1988, p. 157). 

Logo, estes comportamentos desviantes, que parecem estar fora dos padrões da 

normalidade estabelecida pelo contexto social, são importantes indicadores da quebra da 

sociabilidade, enunciadores de conflitos e formas que podem ser indícios de 

                                                            
42 Goffman não particulariza a definição da comunidade, encarando-a como um agrupamento mais ou 
menos definido que partilha de características próprias.  
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desagregações sociais. Estes desvios poderiam atestar uma configuração social e 

estrutural e outra mais individual, na ordem das interações.  

O próprio Goffman se distancia da ideia pura de interacionismo por se 

aproximar sem preconceitos da noção de estrutura, que lega ao contato interativo um 

modelo para ele se ordenar. Assim, lado a lado, quando possível, Goffman coloca na 

mesa a ordem social e também a ordem da interação. A interpretação do desvio serviria 

a ambas as correntes de análise.  

Goffman contribui para esta pesquisa na medida em que nos traz a necessidade 

de compreender as interações dentro do grupo, mas não olvidar de perceber como este 

grupo ou pessoas desse grupo interagem com a estrutura ï seja Estado, mídia ou outras 

institui­»es sociais. O óroteiroô percebido pelos atores sociais, nesta visão de Goffman, 

teria outras formas quando compreendido à luz das estruturas que o contornam.  Por 

mais que os atores sigam o roteiro, lógico, ocorrem mudanças individuais ao longo da 

apresentação cotidiana, tornando o script maleável frente ao contexto-estrutura.   

É preciso ressaltar que a importância do estudo de Goffman não é paralisante a 

ponto de que não se empreenda uma ideia divergente. Mas é inegável que seus estudos 

lançam luzes, por exemplo, ao entendimento de comportamentos como o agir por 

consideração, a questão da representação do outro em relação ao observador, os jogos 

de insinuações, a desatenção civil no caso dos encontros fortuitos (como será o caso do 

Grupo Focal para uma parte dos entrevistados, que não se conheciam).  

Assim, o Grupo Focal nos traz a observação de aspectos importantes para 

mensurar, por exemplo, as cerim¹nias de ópreserva­«o da faceô, as quebras das normas, 

reconhecimentos, divergências, silêncios. É nesta forma que se apresenta o próprio 

Grupo Focal como um frame (enquadramento) que deve ser analisado sob o manto da 

Análise do Discurso. E ao mesmo tempo, sob a visão de Goffman e sua nomenclatura, 

pode se entender o frame como o enquadramento interior do indivíduo que organiza sua 

experiência conforme a estrutura exterior.  

Sua demonstração de como o hospital se torna instituição, cria regras e submete 

os pacientes e médicos a uma estrutura que os degrada a ponto de retirar deles o papel 

social que antes adotavam é inspirador.  Essa órole dispossessionô é perceptível em 

outros contextos.  E ocorre como consequência desta relação indivíduo e estrutura. As 

ações microsociológicas não são determinadas pelas macrosociológicas. Na verdade, 

elas se conjugam.    
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Para esta parte em específico da pesquisa sugere-se uma tentativa de perceber: 1) 

as causas da violência, segundo os moradores, e a passagem dela para o nível simbólico 

e invisível; 2) a apreensão simbólica dos moradores quanto às imagens deles que 

circulam nas mídias bem como as ações de Estado, 3) a percepção interativa e simbólica 

que os mesmos têm dos agrupamentos nas cidades do Entorno do Distrito Federal, deles 

próprios e dos criminosos.  

Optou-se por iniciar os diálogos com os moradores através de uma composição 

de títulos, manchetes de jornais e dados estatísticos que tratam das cidades em que eles 

residem.  
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CAPÍTULO 2 - PERSPECTIVAS TEÓRICAS DA VIOLÊNCIA  

O intuito deste capítulo é traçar o panorama geral de algumas das principais 

teorias utilizadas na sociologia urbana que remetem à violência. Ainda que a temática 

da violência invisível, já introduzida nas páginas iniciais desta pesquisa, tenha um 

capítulo próprio para sua compreensão mais adiante e seja o assunto central desta tese, é 

preciso reconhecer que abordagens clássicas sobre a violência urbana e conceitos gerais 

formam paralelo com esta vertente de estudos. Busca-se então a conceituação e o 

desenvolvimento de teorias adequadas à compreensão da violência em um contexto 

social, sem ignorar, contudo, contribuições de outras áreas de pesquisa, como estudos 

em segurança pública e a própria filosofia clássica e política.  

A compreensão teórica das violências físicas é necessária tendo em vista a 

percepção de que as agressões simbólicas muitas vezes se originam do acumulo da 

criminalidade material e observável nas cidades. Desta forma, nas próximas páginas, 

opta-se em abordar percepções clássicas sobre violência e criminalidade, como a ideia 

da desorganização social, a desintegração social, a influência do processo civilizador na 

redução da violência e outras abordagens referentes ao processo de ordenação da 

violência nos territórios. Ainda neste capítulo, compreende-se a violência nas cidades, a 

crise, a ação e a passividade do Estado diante das inúmeras violências protagonizadas 

por ele, além da violência inserida nos conteúdos produzidos pelas mídias.   

 

2.1. Violência: conceituação, teorias centrais e abordagens contemporâneas  

A preocupação com a investigação da violência remonta ao período antigo. A 

caracterização do termo já aparece entre pensadores gregos como Aristóteles (4 a.C.), 

que entende a violência como aquilo que advém do exterior e se opõe ao movimento 

interior de uma determinada natureza. Sob a ótica aristotélica, portanto, a coação física 

que se contrapõe à vontade livre é um ato violento. Aristóteles não trata da origem da 

violência, mas da relação entre pessoas, tendo a violência como um efeito colateral.  

Portanto, a concepção de que a violência é uma ação antinatural, física e 

contrária à natureza do homem surge a partir da distinção de Aristóteles quanto ao 

movimento natural e o movimento violento (CHAUÍ, 2006, p. 121).  Filósofos 

contratualistas como Hobbes (1979) dão, por sua vez, um significado diferente de 

Aristóteles. Para Hobbes os homens são movidos pelas paixões e como são iguais por 
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natureza desejam as mesmas coisas, o que provoca conflitos que podem ser resolvidos a 

partir da violência. 

Nos últimos dois séculos, distantes da abordagem filosófica, as teorias sociais e 

psicológicas se rivalizaram e ao mesmo tempo se completaram para tentar entender a 

problemática da violência. Michaud (1989, p.11) afirma que a prática da violência é um 

substrato do conv²vio social. Desta forma, a viol°ncia ocorre quando ñum ou v§rios 

atores agem de maneira direta ou indireta, maciça ou esparsa, causando danos a uma ou 

v§rias pessoas em graus vari§veisò. Tanto a integridade f²sica quanto a moral, bem 

como bens e posses, ou mesmo as participações simbólicas e culturais, podem ser 

violentadas, segundo o autor. 

O termo que surge do latim vis significa abuso de força e vigor. Conforme 

Michaud (1989), a aplicação contemporânea é mais ampla do que a concepção grega 

que remete ao ato de demandar excesso de energia física em um determinado corpo. É 

neste contexto inclusive que se insere o presente estudo, já que abrange o conjunto de 

violências não físicas, cuja produção independe do esforço muscular. Daí que ao se 

pesquisar os efeitos e causas da violência pode-se chegar tanto às conclusões políticas 

quanto culturais ou psicológicas, sendo possível identificar até mesmo modalidades de 

violência simbólica (CHESNAIS, 1981, p. 12). 

Marilena Chauí explica que a violência se revela como ato físico, psíquico, 

moral ou pol²tico em que um sujeito ® tratado como objeto. ñA viol°ncia ® a brutalidade 

que transgride o humano dos humanos e que, usando a força, viola a subjetividade 

(pessoal, individual, social), reduzindo-a a condi­«o de coisaò (2006, p.123).  

Michaud (1989, p. 93) aponta um crescente grupo de pesquisas nas correntes 

fundadas pela sociologia, que firma seu entendimento a partir principalmente da noção 

de conflito. Durkheim investiga o homic²dio e constata que ele ñdiminui com a 

civiliza­«oò (2002, p. 158), encontrando, na solidariedade org©nica, um tipo moral 

específico. Durkheim
43

 não acredita que as taxas de homicídio desaparecerão, mas que 

tendem a diminuir com o enfraquecimento de sentimentos impulsivos e agressivos que 

antes constituíam a base da consciência moral (2002, p. 163). Todavia as expectativas 

de Durkheim não se comprovam, por exemplo, em regiões como o Entorno do Distrito 

                                                            
43 No século XIX, na França, Durkheim já apontava a força do efeito civilizador nas taxas de homicídio, 
pois teria identificado redução de 62% dos assassinatos em 55 anos, principalmente no final do século 
XIX. Na atualidade é questionável o confronto de taxas de homicídio e civilização. 
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Federal, onde podem existir situações semelhantes ao progresso dos países civilizados e, 

ainda assim, persistir uma escalada da taxa de mortalidade homicida.  

Alinhado a uma perspectiva mais funcionalista, Robert Merton interpreta que a 

estrutura social tende a convergir para comportamentos anômicos. A busca pela 

prosperidade, pelo bom êxito financeiro e reconhecimento podem levar a prática de um 

comportamento desviado. ñA press«o de tal ordem social visa a que o indiv²duo ñfa­a 

melhorò que os competidoresò (MERTON, 1968, p. 231). Como nem todos disp»e dos 

meios necessários para obter sucesso surge à necessidade do crime. 

Georg Simmel (1971) não se concentra essencialmente na violência, mas 

absorve as interações advindas dos relacionamentos e se interessa pelo comportamento 

do indivíduo nas modernas metrópoles. Ao pensar o individualismo, ele demonstra que 

o homem urbano transita em diferentes grupos sociais, assimilando e sublinhando 

características como egoísmo e competitividade. É dele a construção teórica do olhar 

blasé, no sentido de que os homens das cidades adquirem determinada indiferença e 

uma atitude de reserva em relação aos indivíduos que vivem ao seu redor. 

Norbert Elias (1990) também contribui indiretamente para reflexões acerca da 

violência contemporânea, notadamente em sua teoria sobre o processo civilizador. Em 

uma percepção mais aguda do que Durkheim no tocante a evolução, ele irá demonstrar 

que o surgimento da burguesia, o aparecimento do homem civilizado (cortês) em 

detrimento do homem guerreiro medieval, a diminuição das guerras e a distribuição das 

riquezas originarão relações interpessoais menos violentas.  

Ele afirma que as inúmeras mudanças ocorridas no decorrer do processo 

civilizador surgem sem planejamento, mas apresentam ordem e geram autocontrole. Na 

visão de Elias, as atividades e ações humanas mais animalescas foram progressivamente 

ñexclu²das do palco da vida comunal e investidas de sentimentos de vergonha (...)ò 

(ELIAS, 1990, p. 193-194). Elias diz que esse processo vai modificar significativamente 

a forma do homem encarar seus semelhantes
44
. ñA imagem que ele forma dos outros se 

torna mais rica em nuanças, mais isenta de emoções espontâneas ï ela é, numa palavra, 

psicologizadaò (ELIAS, 1990, p. 227). 

Nas quatro últimas décadas, novos autores desenvolveram estudos sociais da 

violência tendo como parâmetro as proposições mais gerais de Elias. Neste sentido, 

destacam-se Eisner (2001), Spierenburg (1996) e Decker (1996), além de autores 

                                                            
44 O capítulo seguinte traz o desenvolvimento desta noção exposta por Elias tendo em vista o 
movimento da violência física em direção às violências invisíveis.   



68 
 

originários da Escola de Chicago. Decker (1996) aborda o homicídio e procura suas 

razões. Ele encontra, portanto, na interação entre vítima e ofensor o cerne de sua 

pesquisa. Para Decker, existem homic²dios normais e ñdeviant homicidesò.  

Nesta temática, Decker avança em relação à divisão clássica de homicídios 

instrumentais (em busca de alguma forma de ganho) e expressivos (motivação 

emocional) e chega ao assassinato que ocorre em relacionamentos primários ï aqueles 

que envolvem familiares ou usualmente relacionados a atos passionais. Ao estudar a 

realidade dos Estados Unidos, Decker será um dos primeiros a apontar o uso de drogas 

como um dos motivadores instrumentais dentro de relacionamentos primários para a 

ocorrência desta espécie de crime.  

Outras teorias sobre violência urbana podem conduzir reflexões no sentido de 

perceber o que ocorre no Entorno do DF, caso das posições mais específicas 

apresentadas pela Teoria das Janelas Quebradas, alinhavada por Wilson (1983) e na 

motivação originada principalmente pela vítima, que ostenta bens ou provoca 

indiretamente o delito, conforme aponta Felson (2002). Enquanto na primeira aborda-se 

a influência das paisagens urbanas na inspiração de atos violentos, na segunda teoria é a 

oportunidade que gera o fato delituoso. As duas revelam traços de uma sociedade 

violenta, demonstrando aspectos referentes aos crimes contra o patrimônio, por 

exemplo. No Entorno do DF, conforme relatos coletados durante visitas nas cidades e 

nas descrições nos Grupos Focais, é comum a especificação de que os contornos 

ambientais, com ruas sujas, matagais, falta de iluminação, saneamento e habitações 

desestruturadas motivam a criminalidade. Mas seria necessária uma pesquisa específica 

para se certificar de sua pertinência como variável explicativa para a motivação das 

violências físicas ocorridas nas cidades goianas.  

Teorias como a desenvolvida por Wilson (1983) se filiam a uma macroteoria: a 

Desorganização Social
45

. Sob este pensamento originado na Escola de Chicago, surgiu 

uma hipótese ecológica para a produção de violências. Baseada na existência de áreas 

degradadas e dominadas pela prática de comportamentos ilícitos, esta reflexão recebeu 

inúmeras críticas, mas sua aplicação é capaz de reestruturar diversas abordagens e 

contribuir com a compreensão da violência urbana.  

A Teoria da Desorganização Social (TDS) é uma evolução das pesquisas 

realizadas nas décadas anteriores por autores como Robert Ezra Park e Ernest W. 

                                                            
45 h ƳŀǊŎƻ ǉǳŜ ŦǳƴŘŀ ŀ ¢ŜƻǊƛŀ Řŀ 5ŜǎƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ {ƻŎƛŀƭ ό¢5{ύ Ş ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜ άWǳǾŜƴƛƭŜ 5ŜƭƛƴǉǳŜƴŎȅ 
ŀƴŘ ¦Ǌōŀƴ !ǊŜŀǎέ όмфпнύΣ ƻōǊŀ ŘŜ {Ƙŀǿ Ŝ aŎKay que debate a distribuição geográfica do crime.  



69 
 

Burgess, que refinaram a ideia da ocupação da terra nos espaços urbanos a partir da luta 

financeira dos envolvidos.    

Em 1925, Park conclui que é a condição econômica que motiva a ocupação dos 

espaços urbanos. É dele, portanto, a noção de que existem áreas naturais e que se 

repetem em cidades diferentes. Em suas pesquisas, Ernest W. Burgess teoriza as áreas 

concêntricas, que serão utilizadas para a composição das reflexões de Shaw e McKay. 

Mário Eufrásio (1999, p. 79) afirma que a intenção de Burgess é ñapresentar (...) a 

organização espacial da cidade como uma estrutura em expansão, em termos dos 

processos de extensão, de invasão, de sucessão e de concentração e descentralizaçãoò.  

É dele, assim, uma Teoria da Organização das Cidades.  

Em 1942, por seu turno, Shaw e McKay, tendo interesse em entender a 

espacialização da criminalidade juvenil em Chicago, apresentam uma nova orientação a 

partir da pesquisa de Burgess.  Em resumo, a TDS ajuda a compreender que uma das 

áreas com maior incidência de criminalidade juvenil era a Zona II, considerada de 

transição, já que os moradores não desejavam estar ali por muito tempo. As condições 

de vida desta região, com grande desvalorização imobiliária, além da atração de 

imigrantes e trabalhadores em situação de vulnerabilidade econômica, criaram um 

ambiente propício ao desenvolvimento de condutas violentas.   

A partir dos estudos de Park e Burgess, Shaw e McKay compreendem que um 

conjunto de fatores e características poderiam aumentar os índices de criminalidade, 

caso da questão da heterogeneidade étnica, a ausência de coesão comunitária e a 

vulnerabilidade econômica.  Desta forma, o estudo que marca o início deste pensamento 

demonstrou que onde os indicadores socioeconômicos eram baixos e existia alta 

mobilidade residencial a tendência de maiores taxas de violência era proeminente. A 

tese central da TDS é que uma comunidade coesa e organizada, com a dedicação da 

vizinhança para o estreitamento de laços sociais, construiria um ambiente de redução 

das condutas violentas. Desta forma, a grande mobilidade social nas áreas, 

principalmente na Zona II, indicariam um potencial complicador para o estabelecimento 

de laços de solidariedade.  

A partir destas considerações sobre o meio, mas com resultados diferentes, outro 

autores demonstraram que a vítima também ajuda a produzir a violência. Esta 

compreensão de que o ambiente e a situação econômica dos envolvidos suscita a prática 

de violências foi contestada. Felson explica que a prática de um delito não significa 

necessariamente que exista uma relação entre crime e crise, colocando sua teoria em 
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choque com as abordagens da Teoria da Desintegração Social ou da Frustração e até 

mesmo algumas considera­»es da Teoria da Desorganiza­«o Social. ñN·s notamos que 

as taxas da maioria dos crimes ca²ram durante a Grande Depress«oò (FELSON, 2002, p. 

12). Sob este viés, os ofensores são um elemento a mais no delito, e nem sempre devem 

ser considerados os mais importantes no ato: ñA oportunidade ® a raiz do crimeò 

(FELSON, 2002, p. 35).   

Pertinente para compreender a violência física e mesmo invisível no Entorno do 

Distrito Federal, a desintegração social indica que o ser humano buscaria bens culturais 

e materiais para desenvolver sua individualidade entre os demais. Esta espécie de 

garantia seria satisfeita a partir do acesso aos bens de consumo, moradia, educação, etc. 

Os autores propõem, assim, três dimensões de reconhecimento: a sócioestrutural (acesso 

aos sistemas funcionais da sociedade, como emprego, educação, renda, etc.), a 

institucional (cidadania, reconhecimento moral) e a sócioemocional (integração e apoio 

da família, dos amigos, etc.). Todas essas participações levam ao reconhecimento e a 

sua falta pode desenvolver comportamentos desviantes. 

Anhut e Heitmeyer (2006) afirmam que a base social desta integração pressupõe 

uma prévia aceitação voluntária das normas. Ou seja, com tal acesso, o indivíduo 

entende por natural aceitar o conjunto de leis referentes à segurança. A conclusão de 

Anhut e Heitmeyer é de que a integração institucional, socioemocional e econômica 

produzem um reconhecimento individual suficiente para controlar a agressividade. Esta 

perspectiva se encontra ainda na hipótese da Frustração e Agressão, utilizada à exaustão 

desde a década de 1960 por psicólogos e sociólogos (WOLFGANG e FERRACUTI, 

1967, p. 143). Durante a realização dos Grupos Focais, os moradores, conforme se verá, 

apontam o desemprego como uma variante motivadora dos atos violentos no Entorno do 

Distrito Federal. A questão sócioestrutural é notada pelos moradores, mas ressalta-se 

aqui que fatores institucionais, caso da ausência do reconhecimento moral, e 

sócioemocionais, verificados na sociabilidade e integração com a família e vizinhança, 

revelam também uma conformação com o que ocorre no Entorno ï tanto nas violências 

invisíveis quanto nas formas perceptíveis pelo dispêndio da força física.   

 

2.2. Estudos contemporâneos de violência  

Na contemporaneidade novas práticas e interpretações da violência suscitam 

debates inéditos acerca do tema. A violência é interpretada como linguagem, categoria 

econômica, elemento e consequência da urbanização e mundialização. Neste sentido, 
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seu entendimento avança das teorias evolucionistas de anomia e autocontrole para a de 

consequências advindas de uma pós-modernidade perversa. Permanece, entretanto, a 

noção de que ela é fruto e consequência de arranjos perpetrados por instituições 

poderosas. Mas agora não se trata de exclusividade das instituições, como o Estado. Seu 

caráter é mais difuso do que no passado, já que a violência serviu ao poder em sua ânsia 

ordenadora utilizada para dominar pessoas.   

Wieviorka (1997, p.6) vai identificar a evolução do comportamento agressivo ao 

longo do tempo: ñA viol°ncia, hoje, renovou-se profundamente nos significados de suas 

express»es mais concretasò. N«o ®, portanto, mais a solit§ria interpreta­«o de anomia e 

disfunção, pois sua localização se dá dentro de um contexto de atribuições e novos 

paradigmas, como a globalização, mundialização e descentralidade do Estado.  

A sociedade desperta-se, de repente, para o alto custo da violência. Para 

combatê-la, investe-se em segurança ï que significa interromper a violência 

momentaneamente ou prevenir o ataque sob a ótica da vítima e não da compleição das 

motivações do agressor. Na modernidade, a violência é indesejada. Os custos sociais, 

econômicos, psicológicos e comportamentais, dentre outros, são imensos (KASZNAR, 

2005, p.145). No entendimento de Kasznar, a segurança pode ser descrita e interpretada 

como uma função dependente de variáveis independentes, explicativas, que a gera, 

produz e influencia em graus diferenciados.  Daí que não seja um objeto de simples 

manipulação, mas cotejado à luz de inúmeras e complexas variáveis.   

Garland (2008), ao interpretar a cultura do controle e a busca da segurança, vai 

criticar o sistema que produz a segregação para que esse mesmo sistema social se 

perpetue e opere harmonicamente. Em sua visão, existe um imperativo comercial que 

gera uma criminologia que convive muito bem com a violência, pois dela se nutre.  

Da mesma forma, ela possui uma óbvia afinidade com políticas policiais de 

ñtoler©ncia zeroò, que tendem a ser associadas com repress«o generalizada, 

com o uso discriminatório dos poderes policiais e com a violação das 

liberdades civis dos pobres e das minorias (GARLAND, 2008, p. 389).     

 

Uma das tradições atuais de estudos de violência procura aproximar a 

abordagem territorial dos elementos históricos e sociais. Dalva Borges de Souza, ao se 

referir ao Estado de Goiás, entende que a violência adquire um caráter de estrutura na 

pr·pria funda­«o da unidade territorial. ñAs incurs»es no territ·rio goiano deveram-se 

em primeiro lugar ¨ ca­a de ²ndios empreendida por paulistas no s®culo XVIIò 
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(SOUZA, 2006, p. 46). A distribuição de atos violentos ao longo do território tem a ver 

também com as ações privadas da dominação repressiva do coronelismo, que em 

determinado momento histórico ameaçava o monopólio estatal da violência. 

Mais recentemente, inspiradas no uso dos dados do Sistema de Informação de 

Mortalidade (SIM-Datasus), utilizados pelos pesquisadores em geral devido à sua 

abrangência, uniformidade e por permitirem comparações e estudos longitudinais, 

Dalva Borges de Souza e Najla Frattari (2010) tratam dos homicídios ocorridos em 

Goiânia e região metropolitana, colhidos entre 1998 e 2007. 

Conforme concluem as autoras, o rápido processo de urbanização e a 

incapacidade do Estado em prover a população de serviços essenciais, aliados à 

explosão do uso de drogas, podem ser importantes fatores na interpretação dos índices 

explosivos de homicídios e das demais espécies de violência perpetradas na região. Tal 

contribuição de pesquisa de Souza e Frattari é indicativa do fenômeno que ocorre no 

Entorno do Distrito Federal, já que existe um conjunto de semelhanças entre os 

fenômenos que acontecem na relação territorial de Brasília e Entorno e Goiânia e região 

metropolitana, notadamente em municípios como Aparecida de Goiânia, Trindade e 

Senador Canedo.   

A partir de percepção semelhante, alinhado também a uma constatação de fatos 

contemporâneos, como o tráfico de drogas, Michel Misse (2008) propõe a abordagem 

da acumulação social da violência, que seria um complexo de fatores, uma espécie de 

síndrome que teria uma circularidade causal acumulativa. O autor utiliza o termo em 

referência ao Rio de Janeiro, mas não fecha seu uso para interpretações da violência em 

outras unidades territoriais. Misse trata principalmente do caso do tráfico de drogas: 

O caso do tráfico é especialmente relevante, pois lhe é atribuída a principal 

responsabilidade pelo aumento da violência, seja pelo suposto efeito das 

drogas em seus consumidores, seja pelos crimes que jovens pobres cometem 

para comprarem essas drogas, seja, finalmente, pelos conflitos internos a esse 

mercado (MISSE, 2008, p. 383). 

 

Esta dualidade da violência física com a violência invisível é perceptível nos 

relatos dos moradores, aos moldes do que anuncia Michel Misse (2008), quando ao 

tóxico é atribuído o aumento das taxas de criminalidade, principalmente se os populares 

decodificam o fato ocorrido e não presenciado diretamente, mas conhecido por meio das 

mídias. Nestes casos, a violência física se converte em simbólica, já que a droga carrega 

este estigma de produto alimentador do conflito e da criminalidade organizada.   
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Ao contrário de outros estados e regiões, todavia, o Entorno não reproduz 

narrativas como a de que a criminalidade seria fruto de um ordenamento organizacional 

ï como foi suscitado em São Paulo. As narrativas e os fatos não caracterizam nem 

indicam, por exemplo, que o chamado Primeiro Comando da Capital (PCC) agiria de 

forma sistêmica no Entorno. Considerada megacorporação do crime, a facção criada 

dentro dos presídios paulistas teria, em várias linhas de pesquisa, o poder sobre as 

estatísticas criminais do país. Aos relatos colhidos para esta pesquisa, observa-se uma 

ausência acentuada desta ressimbolização, dando a entender que o crime no Entorno é 

uma obra, na maioria das vezes, individual, multifatorial, sem conotação com grandes 

organizações criminosas.  

De fato, a autoridade máxima do PCC
46

 esteve na região, o que pode ter 

reforçado no passado a suspeita de que a organização atuaria no Entorno. Marcos 

Camacho, o Marcola, ficou detido por dois anos no presídio Papuda, do Distrito 

Federal, e ao menos em suspeita teria aproximação com os presidiários do DF e do 

Entorno. Diante deste cenário, todavia, tendo em vista cidades da Região Integrada de 

Desenvolvimento (RIDE), permanece a leitura de Misse, que enxerga o tráfico como 

importante acumulador da violência, mas não o elemento determinante e exclusivo.      

Também fundada em uma percepção que atravessa o século passado e chega no 

atual, Alba Zaluar (1994) explicita a capacidade ordenadora da violência, que se forma 

em meio ao desejo reprimido de ter ou ser, enfocando principalmente a relação da 

masculinidade com a viol°ncia. ñAs refer°ncias expl²citas ¨ lógica da necessidade falam 

                                                            
46 Um dos relatos sobre a origem do PCC remonta ao massacre do Carandiru, em São Paulo, ocorrido em 
2 de outubro de 1992. Na ocasião, o massacre tirou a vida de 111 presidiários ς 84 dos quais ainda 
considerados inocentes à luz da Constituição Federal, já que eram presos sem condenação definitiva ou 
transitada em julgado. O fato causou grande comoção em um grupo de presidiários que decidiu criar 
uma organização dentro das cadeias. Conforme as pesquisas mais recentes sugerem, os filiados do PCC 
devem pagar mensalidades para uma cúpula que garante segurança e auxílios vários para determinadas 
ocasiões. Em um segundo momento, no início dos anos 2000, a organização cresceu e se infiltrou no 
tráfico de drogas nacional, fato que exigiu a conquista de novos mercados fora de São Paulo. Relatório 
da CPI do Sistema Carcerário, de 2008, aponta a interferência do PCC no sistema prisional do DF.  
Marcos Wilians Herbas Camacho foi o líder da rebelião que ocorreu na Papuda, em 2002, apontam as 
investigações. Todavia, a aproximação com o Entorno do DF é tópica, sem aparentar interferir 
significativamente na produção da violência que ocorre na região ς o contrário do que alguns teóricos 
abordam no tocante ao índice de homicídios em São Paulo.  Camila Nunes Dias revela, por exemplo, que 
a partir de 2004 ocorre uma queda nos números referentes aos homicídios. O período coincide com 
ǊŜƭŀǘƻǎ ŘŜ ǉǳŜ ƻ t// ǘŜǊƛŀ ŀƎƛŘƻ ǇŀǊŀ ǊŜŘǳȊƛǊ ŜǎǘŜǎ ƝƴŘƛŎŜǎΥ άόΦΦΦύ ŀ ŀƴłƭƛǎŜ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘŀ ƴŜǎǘŜ Ŏŀpítulo 
vem ao encontro das asserções feitas por outros pesquisadores acerca da forte influência da 
emergência e a consolidação do PCC na brusca queda das taxas de homicídios do Estado de São Paulo. 
Ainda que outros fatores possam ser elencados para explicar essa queda, a velocidade com que ela 
ocorreu e  a extensão que ela adquiriu num período relativamente curto, não encontram ressonância 
ƴŀǎ ŜȄǇƭƛŎŀœƿŜǎ ƻŦƛŎƛŀƛǎ ǇŀǊŀ  ŜǎǘŜ ŦŜƴƾƳŜƴƻέ ό5L!{Σ нлммΣ ǇΦ оонύΦ 
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do gosto que os jovens rapazes têm pelas roupas bonitas para aparecer bonito às 

mulheresò (ZALUAR, 1994, p. 103). Ela sublinha o ethos da masculinidade brasileira, 

que torna mais valorizado o homem que tem ñmuitas mulheresò ou que se torna atraente 

por ser poderoso e andar armado.  

 

2.3. Estado e violência 

Conforme exposto no início desta pesquisa, o Estado se apresenta como órgão 

legitimado através da dominação e que é aceito pelos dominados. Ao mesmo tempo, ele 

impõe a racionalização burocrática e se manifesta de forma violenta, já que usa a força 

para atingir a consecução de seus resultados. A acepção weberiana é de que o emprego 

da violência garante a legitimação existente através da aceitação de seus pressupostos de 

poder. Sob o viés de Max Weber, explica Paulo Bonavides (2012, p. 70), o Estado é 

uma comunidade humana que reivindica o monopólio da violência física legítima. O 

autor afirma que o exercício deste monopólio se dá de maneira bem sucedida já que a 

comunidade política oferece tal poder ao órgão.  

Todavia, o estudo aqui proposto sobre violência no Entorno do Distrito Federal 

leva em consideração uma crescente mudança no comportamento do Estado, que se 

institui constitucionalmente como detentor do monopólio da violência, mas que não o 

exerce tal como foi conceituado. Trata-se de assunto imediato ao debate específico dos 

aspectos criminais, na medida em que o Estado propõe políticas de segurança e chama 

para si a função de garantir os direitos sociais e individuais.   

Michel Wieviorka afirma que o estudo da violência deve se concentrar nas 

políticas de Estado, que se revela protetor e também autor de inúmeras formas de 

violência. Assim como Paulo Bonavides, ele registra a clássica passagem atribuída a 

Max Weber, que o define como ñuma comunidade humana que, nos limites de um 

território determinado, reivindica com sucesso para seu próprio benefício o monopólio 

da viol°ncia f²sica leg²timaò, para demonstrar que o Estado n«o consegue mais se 

sustentar sob este ponto de vista (WIEVIORKA, 1997, p. 18 - 19)
47

. 

Ao contrário de Wieviorka, Claus Offe (1984, p. 69) enxerga no Estado, que não 

estaria em um processo de enfraquecimento, um macroorganismo que atende ou não faz 

oposição aos grupos capitalistas internacionais orientados nitidamente para o capital 

                                                            
47 Michel Wieviorka afirma que a proposição de Max Weber é paradigmática e ς em que pese não saber 
se esta definição seria abstrata ou concreta ς  ǉǳŜ άŞ ŎŀŘŀ ǾŜȊ Ƴŀƛǎ ŘƛŦƝŎƛƭ ǇŀǊŀ ƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎ ŀǎǎǳƳƛǊŜƳ 
suas funções clássicas. O monopólio legítimo da violência física parece atomizado e, na prática, a célebre 
ŦƽǊƳǳƭŀ ǿŜōŜǊƛŀƴŀ ǇŀǊŜŎŜ ŎŀŘŀ ǾŜȊ ƳŜƴƻǎ ŀŘŀǇǘŀŘŀ Łǎ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜǎ ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀǎέ όмффтΣ ǇΦ мфύΦ 
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global. Os Estados, até mesmo os que se originaram das sociais-democracias europeias 

ou estados periféricos, estariam, sim, voltados a atender as reivindicações destes grupos 

de poder e capital. No caso da violência, o Estado gasta cada vez mais recursos 

insuficientes para combater um mal multifacetado e já incompreensível para sua rotina 

burocrática. Logo, o Estado torna-se enfermeiro preocupado em curar com paliativos as 

crises e rupturas geradas pelo sistema (FREITAG, 1986, p. 127). A autora diz que uma 

das caracter²sticas do ñEstado socialò ® evitar os conflitos latentes que mais cedo ou 

mais tarde eclodirão. Dependente do capital global, o Estado procura abafar os conflitos 

manifestos, sem efetivar soluções ou pacificar suas crises plenamente. 

Desta forma, no caso específico da segurança pública, o Estado vivencia uma 

eterna crise: por mais que as leis orçamentárias apresentem faixas consideráveis 

destinadas à contratação de novos agentes penitenciários, delegados e militares, faltam 

mais recursos, articulação e comunicação para enfrentar o problema. 

A tentativa de reprimir estas contradições, mediante novas políticas sociais e 

programas de subvenção e apoio aos grupos insatisfeitos, somente tem 

perspectivas de êxito na medida em que o Estado dispõe de recursos 

suficientes para cobrir os enormes gastos que a política econômica e social 

demanda em todas as frentes (FREITAG, 1986, p. 129). 

Zygmunt Bauman trata da mudança da sociedade de produção para a sociedade 

de consumo, revelando aspectos provisórios de entendimento desta pós-modernidade. 

Na modernidade, o indivíduo tem que criar a própria individualidade, em novos estilos 

de vida, muitas vezes violentos ï e tudo isso sem a presença do Estado, que o abandona 

diante de seus direitos sociais. Assim, Bauman cria a imagem de que os problemas se 

amplificam. E da mesma forma as consequências. Conforme menos relativa é a 

autonomia, mais relativo é o outro. Conforme mais definida é a solução dada aos 

problemas, menos manipuláveis são os problemas resultantes (BAUMAN, 1996, p. 89). 

 Bauman concentra sua análise nas relações interpessoais e nas consequências da 

pós-modernidade. O destino das cidades globais, por exemplo, estariam dependentes 

dos rumos destes novos tempos: ñNos ¼ltimos tempos, sobretudo na Europa e em suas 

ramificações no ultramar, a forte tendência a sentir medo e a obsessão maníaca por 

seguran­a fizeram a mais espetacular das carreirasò (BAUMAN, 2005, p. 13). A partir 

da fragilidade de nossos corpos, Bauman nos lembra da violência que não existe apenas 

mais lá fora, com os outros, mas dentro de nós mesmos. E demonstra a incapacidade do 

Estado e população lidar com tamanho problema.  
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Niklas Luhmann (1985) investiga o poder como um meio de comunicação. Em 

vez de fazer como Max Weber, que funde poder ao monopólio da violência, Luhmann 

isola seu conceito, por exemplo, ao que caracteriza a violência, separando, assim, o 

poder da coação. Usa-se coação, diz o teórico, quando falta o poder. E tal uso só perdura 

em sistemas muito simples, diferentes dos Estados contemporâneos. Luhmann afirma 

que a violência física não pode, sequer, ser usada ou entendida, como último recurso 

numa ñescala de press»es crescentesò (1985, p. 50). 

A violência física empregada intencionalmente contra homens é ordenada ao 

poder, como meio em relação ao agir, por eliminar o agir pelo agir, excluindo 

assim também uma transposição comunicativa das premissas reduzidas da 

decisão. Com estas propriedades, a violência física não pode ser poder, mas é 

ocaso limite intransponível de uma alternativa a evitar constitutiva do poder 

(LUHMANN, 1985, p. 52).    

Dentro deste grupo de autores que enxerga em detalhe a crise do novo Estado, 

surpreende a conceituação dada por Ulrich Beck ao que batiza de ñsociedade de riscoò.  

Ele realiza um estudo nas décadas de 1970 e 1980 a partir da sociedade alemã e percebe 

que existe outra modernidade. O modelo de Welfare-State implantado na Europa, 

segundo Beck, apresentaria consequências não previstas da modernidade, 

principalmente quanto as ameaças produzidas pela sociedade industrial em escala global 

ï caso da poluição, acidentes nucleares e uso indiscriminado de agrotóxicos na 

produção de alimentos. 

Ulrich Beck (2010, p.12) diz que ñno s®culo XIX a moderniza­«o dissolveu a 

esclerosada sociedade agr§ria estamentalò.  E deste processo, diz Beck, surgiu a imagem 

estrutural da sociedade industrial, que também passa a ser dissolvida. Ao tratar de 

situa­»es sociais de amea­a, ele cria a met§fora do ñEfeito bumerangueò: os riscos da 

modernidade acabam alcançando os produtores do risco ou aqueles que lucram com ele.  

Beck irá mostrar que existe um fluxo de situações perversas que passa pelo sistema 

legal e alcan­a a sociabilidade.  Ele diz que nos resta o ósaf§ri humanoô e que a lei da 

selva sepulta a lei deliberada pelos representantes políticos. 

Pensar a problemática do Entorno do Distrito Federal a partir desta modernidade 

é concentrar esforços para compreender que a legislação brasileira legitimou e permitiu 

que extensas faixas de terras e fazendas se transformassem em espaço urbano onde se 

inseriu Brasília. Ou seja: o Estado brasileiro, inicialmente a União, permitiu a 

transformação de um território que no passado serviu de moradia para povos indígenas e 

comunidades rurais em uma imensa periferia urbana. Na pós-modernidade, fundadora 
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de uma sociedade de risco ou não, o fato é que quilombolas, ciganos e agricultores 

enfrentam o grande fluxo de imigrantes, que chega em busca de oportunidades em uma 

capital instalada no meio do país sem qualquer espécie de consulta popular legítima. A 

violência é, assim, estruturante do território e perpetrada pelo próprio Estado: 

 

Antes sede de inúmeras fazendas, o Entorno é hoje uma conformação de 

cidades industrializadas, tomadas por equipamentos urbanos disfuncionais e 

grande densidade demográfica. Valparaíso de Goiás é um dos raros 

municípios do Brasil com 100% de moradores em zona urbana, o que 

demonstra a espécie de desenvolvimento a que o município foi submetido: 

0% de zona rural (SILVA, 2016, p. 183). 

 

 

Ao pesquisar a legislação que institui o Entorno, observa-se que ela surge sem 

um fundo de efetivação dos princípios que inspiram a Lei Complementar n. 94/98. 

Antes disso, a Lei 10.633/02, que institui o Fundo Constitucional do Distrito Federal 

possibilita ao centro, Brasília, ter parcela considerável de recursos públicos do Governo 

Federal. Por ironia ou injustiça, o mesmo não se aplica para os municípios do Entorno, 

que até foram contemplados com um fundo substancial de recursos no projeto de lei que 

institui a região, mas que na hora de converter o projeto em norma efetiva, marotamente 

foi negado pela União (SILVA, 2016). 

 

2.4. Violência e cobertura midiática no Entorno do Distrito Federal  

Desde os primórdios do jornalismo, nos séculos 16 e 17, o crime é um dos temas 

centrais da produção midiática. Gênero da cobertura jornalística sobre violência, o 

delito criminal rivalizava com catástrofes, servindo de elemento comunicativo para 

atrair a atenção dos espectadores. Conforme Jürgen Habermas (1984), em seu estudo da 

mudança estrutural da esfera pública, existiu uma fase jornalística anterior ao interesse 

desmesurado por temas referentes à violência, quando a imprensa foi espaço de diálogo 

das esferas públicas na intercorrência de debates literários e políticos.  

Com o advento do sistema capitalista, todavia, a imprensa se voltou para uma 

ação mais pragmática, interessada em sua sustentação econômica. Ao abandonar o 

modelo artesanal, os jornais se orientaram a seguir uma tendência financeira. Na 

contemporaneidade, este sistema econômico acelerou os interesses das mídias em atrair 

audiências ï que elas vendem em troca da exposição de anúncios publicitários. A busca 

por informações que despertam as sensações mais exaltadas e emocionadas do leitor 

surge já na infância do jornalismo.  
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Em 1631, por exemplo, a ñGazette de Franceò publicava o que chamava de 

ñedi­»es extraordin§riasò, destinada aos chamados ófait diversô.  

Roland Barthes (1964) procura resgatar a expressão ófait diversô do passado e 

classificá-la. Para isso, exemplifica a diferença entre um homicídio comum e o 

assassinato de um político ï que não deixa de ser notícia, mas que não ocorre todos os 

dias. O primeiro é um fait diver. O segundo remete a uma história, a um evento político 

que categoriza o personagem da notícia e que por si só é fato noticioso. 

O assassinato político é pois sempre, por definição, uma informação parcial; 

o fait divers, pelo contrário, é uma informação total, ou mais exatamente, 

imanente; ele contém em si todo seu saber: não é preciso conhecer nada do 

mundo para consumir um fait divers; ele não remete formalmente a nada 

além dele próprio; evidentemente, seu conteúdo não é estranho ao mundo: 

desastres, assassinatos, raptos, agressões, acidentes, roubos, esquisitices, tudo 

isso remete ao homem, a sua história, a sua alienação, a seus fantasmas, a 

seus sonhos, a seus medos (...)  (BARTHES, 1964, p. 186). 

 

Dentro do contexto contemporâneo, portanto, resta aos meios segmentar-se e em 

grande parte abra­ar com ardor os ófait diversô. Aos empres§rios e demais instituições 

que desejam informar algum produto que esteja no mercado existem espaços 

delimitados, nichos de audiência, que cingem uma parcela de pessoas: a mídia. É ela 

que cerca esse grupo de pessoas, muitas vezes atraídas pelos ófait diversô, e os 

bombardeia de informações de interesse dos financiadores.     

Os promotores das mídias realizam, assim, buscas incessantes de notícias e 

reportagens que mexem com o emocional. Neste caso, o crime é ao mesmo tempo 

entendido como suposto recorte da realidade e também potencial provocador de outros 

fatos criminosos ï o que se vê mais nitidamente em teorias hoje rejeitadas, mas de 

grande imponência nas hipóteses dos estudos midiáticos, notoriamente naqueles estudos 

de viés psicológico behavioristas.   

A percepção do potencial estigma de que o Entorno do Distrito Federal seja um 

campo concentrado de ações violentas é, portanto, produzido principalmente pelo 

discurso midiático que reelabora diariamente o conflito, despersonalizando vítimas e 

autores, embalando as histórias, como se fossem produzidas em série. Neste sentido, foi 

necessário se atentar para as características gerais do noticiário criminal e demais 

desdobramentos desta espécie jornalística:       

(...) a notícia policial, pelas suas características, narra uma ocorrência, isto é, 

conta dentro de uma técnica que varia de acordo com o estilo de cada jornal. 

A doutrina jurídica identifica essa figura com a expressão latina de animus 

narrandi, que se traduz literalmente como a disposição, ânimo ou vontade de 

narrar o acontecimento, limitando-se - no caso da notícia policial - a se basear 
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nos dados oficiosos colhidos preliminarmente através dos agentes 

incumbidos do atendimento (PORTÃO, 1980, p. 41). 

É neste sentido de urgência em comover e sensibilizar suas audiências através 

deste animuns narrandi que as mídias tornaram-se cada vez mais interessadas em um 

noticiário que trata de violência. Silvia Ramos e Anabela Paiva (2007) apontam para a 

convergência da mídia tendo em vista a publicação de fatos mais violentos da 

sociedade, como crimes e catástrofes. Elas dizem que a cobertura jornalística produz 

uma violência simbólica contra suspeitos e envolvidos em crimes, além, claro, de 

estruturar a violência como linguagem ï uma estratégia sensível para captar mais 

audiências. A cobertura não contempla os problemas em profundidade, mas se utiliza de 

um ato de banalização da violência, naturalizando, assim, os fatos que fogem da 

normalidade. ñA pesquisa mostrou que a grande maioria das mat®rias apenas relata o 

factual (77,7% no caso do Rio e 63,8% na pesquisa Brasil)ò (2007, p. 19). Reportagens 

com abordagem contextual, que apresentam análises, são a minoria no noticiário.  

Ao propor uma teoria social da mídia, John Thompson (2005, p. 90) alerta que 

os receptores podem controlar a natureza e extensão de sua participação na leitura e 

absorção dos conteúdos midiáticos, mas é também verdade que recentes pesquisas 

demonstram que ele (receptor) tem muito pouco poder de intervir e determinar o curso e 

o conteúdo das mídias. 

O olhar midiático, conforme diversos estudos já realizados, não representa a 

violência que ocorre na sociedade. Ao contrário, este olhar muitas vezes vela o ocorrido 

e oferta imagem diversa da realidade. Michel Wieviorka insere a problemática da 

violência em um mundo cada vez mais dominado por imagens. Em sua visão, estas 

cenas funcionam como suporte para a transmissão do medo e da insegurança (1997, p, 

14).  O autor postula que as formas mais espetaculares de violência não são, de fato, as 

situações que apresentam maior carência. Para isso, ele faz um jogo de comparações e 

coteja a violência urbana de jovens em Lyon e Milão. Na primeira cidade, a violência 

torna-se amotinada e midiática, mas em Milão a violência é tratada como delinquência, 

crime organizado e outras formas mais comuns. Michel Wieviorka afirma que a 

visibilidade produzida pela imprensa está correlacionada aos pacotes de políticas 

públicas ofertados pelo Estado. Ou seja, sem mídia, o assunto tende a ser ignorado. Mas 

com o acompanhamento da imprensa, o aparato público age frente ao temor da 

exposição negativa perante a opinião pública. Ainda no caso de Lyon e Milão, Paola 

Rebughini (apud Wieviorka, 1994) constata que um motim chama a atenção da 
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imprensa, que realiza operações mentais por meio da aplicação dos chamados valores-

notícia (LUHMANN, 2005, p. 57) e alça tais fatos ao status de notícia ou informação 

relevante. E, com isso, suscita a vinda de responsáveis políticos ao local da turbulência.  

 

2.5.Violência nas cidades 

A sociologia urbana, a partir de meados da década de 1940, passou a dedicar 

considerável espaço para o entendimento da violência. A observação da sociedade como 

um organismo, a busca da compreensão dos efeitos do crescimento desordenado e a 

procura por motivações desta produção de pequenos crimes e atos delinquentes gerou na 

Escola de Chicago um subtema de grande interesse: a violência nas cidades.  

Nas últimas décadas, a evolução da pesquisa das cidades, principalmente, 

encorpou a chamada sociologia da violência, agrupando tipificações, crescendo as 

correntes de autores e fomentando uma gama enorme de intérpretes, interesses e 

aproximações, que passam desde a criminologia até o urbanismo. Conforme visto em 

páginas anteriores, é a Escola de Chicago a primeira a penetrar de forma mais aguçada 

nos aspectos da criminalidade, no zoneamento de áreas e na busca de correlações 

quantitativas e qualitativas da violência ï apesar deste não ser o mote central e 

determinante do estudo de seus expoentes pioneiros.  

Mais recentemente, a preocupação com zoneamentos criminais e violência em 

cidades ampliou o leque de domínios e interesses
48

. Pedrazzini (2006), por exemplo, 

foca suas análises na relação entre urbanização do mundo e cidades, favelas e 

globalização e crescimento e desestruturação urbana. O enfoque não deixa de ser uma 

evolução dos conceitos de Chicago, como se observa na aproximação que faz da 

violência com as subculturas:  

Ao propormos uma ñinterpreta­«oò social dos atos ñanti-sociaisò dos 

pequenos empreendedores da economia violenta, concluímos que a violência 

                                                            
48 A estratégia da moda das secretarias de Segurança Pública no Brasil é direcionar efetivos para as 
ŎƘŀƳŀŘŀǎ άƳŀƴŎƘŀǎ ŎǊƛƳƛƴŀƛǎέΣ ŜǾƛŘŜƴǘŜ ƛƴǎǇƛǊŀœńƻ ƴƻǎ ŜǎǘǳŘƻǎ de Chicago quanto a geografia dos 
delitos. A diferença é que os sociólogos objetivam apontar as raízes do problema, demonstrando a 
violência como a consequência de um fato que é social, e os agentes do Estado enviam tropas para 
combater o crime geralmente sem chegarem na raiz. Resumo da ópera: enxugam gelo e refazem 
constantemente o trabalho diário, denotando artificialismo, incompreensão do problema e uma afronta 
ao princípio da eficiência pública. A ameaça dos criminosos é um alerta de que a estratégia não 
funciona. Em 2006, após sequestrar um jornalista e auxiliar técnico da rede Globo, um grupo de 
criminosos que se apresentou como porta-vozes do PCC obrigou a emissora a divulgar um vídeo em que 
teciam vários comentários sobre aspectos da criminalidade nŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎ Ŝ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŎŀǊŎŜǊłǊƛƻΥ ά{Ŝ ŀ 
polícia entra, mano, vai levar bala, certo, vai morrer bandido, vai morrer polícia e o crime não vai 
ŀŎŀōŀǊΣ ǇƻǊǉǳŜ ǎŜ ǎŀƛ ƴƽǎΣ ƳŀƴƻΣ ŜƴǘǊŀ ƻǳǘǊƻǎ ƴƻ ƭǳƎŀǊ Ŝ ŀ ōŀƭŀ Ǿŀƛ ŎƻƳŜǊ Řƻ ƳŜǎƳƻ ƧŜƛǘƻέΦ 
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é decorrente da implantação radical nas sociedades avançadas dos princípios 

de mercado. Capitalismo selvagem. Portanto, devemos considerar a violência 

como um sinal dos tempos (PEDRAZZINI, 2006, p. 27).    

   Ele explica, logo, que a gangue dá sentido para os sinais caóticos e 

contraditórios da sociedade, fazendo com que seu integrante tenha a noção de pertencer 

a uma cultura urbana.  Pedrazzini sugere que esta desestruturação e fragmentação da 

metrópole suscita uma análise dos fenômenos modernos da violência sem o apego das 

antigas teorias. Assim, ele instiga o que ® preciso fazer: ñPrecisamos ouvir aqueles que 

mantemos afastados de suas pr·prias vidas: os pobres, os maus, os bandidosò 

(PEDRAZZINI, 2006, p. 28).  

Não é outro o diapasão da proposta de Wacquant, que mergulha também na 

leitura da sociedade de mercado para vislumbrar como se dá o processo de construção 

de guetos dentro da sociedade. Ele ® um dos autores a desnudar a chamada ñtoler©ncia 

zeroò, modelo que diz ser uma ñguerra contra os pobres nos Estados Unidosò 

(WACQUANT, 2008, p. 100). O autor aborda uma nova órbita da sociologia da 

violência, como o padrão de encarceramento crescente dos EUA, que visa acomodar 

toxicômanos, psicopatas e sem-teto nas prisões. Para Wacquant, o Estado toma o menor 

caminho quando tenta resolver os problemas de segurança através da prisão de usuários.  

 

Essas tendências são particularmente pronunciadas nos estados que lideram o 

ranking carcerário. Assim, de cem pessoas condenadas à prisão no Texas no 

início desta década, 77 foram punidas por apenas quatro categorias de 

infrações menores: posse e transporte de drogas (22% e 15%, 

respectivamente), arrombamento e roubo (cada um em torno de 20%). 

Ademais, mais da metade dos condenados pela legislação de narcóticos foi 

punida pela simples posse de menos de um grama de droga (WACQUANT, 

2008, p. 107-108). 

 

Loïc Wacquant aborda, todavia, com interesse as características do gueto, que 

seria uma tipificação das áreas segregadas e as aglomerações étnicas que surgem dentro 

das cidades. Para além das violências, inclusive a simbólica, o gueto torna-se ñmeio 

concreto de domina­«o etnorracial por meio da segmenta­«o espacial da cidadeò. (2008, 

p. 88). É esta diferenciação que o faz querer entender a dinâmica excludente do gueto de 

outros espaços, caso dos campos de refugiados, bairros populares ou dos slums (cortiços 

urbanos). Em busca de uma violência mais característica da pós-modernidade, Zygmunt 

Bauman (2005) vai procurar na definição de medo e confiança nas cidades da atualidade 

o encaixe do seu tradicional olhar líquido: 
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As cidades contemporâneas são os campos de batalha nos quais os poderes 

globais e os sentidos e identidades tenazmente locais se encontram, se 

confrontam e lutam, tentando chegar a uma solução satisfatória ou pelo 

menos aceitável para esse conflito: um modo de convivência que ï espera-se 

ï possa equivaler a uma paz duradoura, mas que em geral se revela antes um 

armistício, uma trégua útil para reparar as defesas abatidas e reorganizar as 

unidades de combate. É esse confronto geral, e não algum fator particular, 

que aciona e orienta a dinâmica da cidade na modernidade líquida ï de todas 

as cidades, sem sombra de dúvida, embora não de todas elas no mesmo grau 

(BAUMAN, 2005, p. 35). 

 

 

Zygmunt Bauman investiga a cidade sob o ângulo da relação entre violência e 

arquitetura do medo e a constante intimidação que se prolifera dentro dos limites 

urbanos. Neste enfoque, entrecruza o moderno estilo de vida, a sociedade de consumo e 

as novas regras da cidade ï como a busca incessante pela segurança pessoal e privada.   

Uma das conclusões de Bauman é que a violência, bem como todas as demais 

desestruturações das cidades, surge de um círculo vicioso que não se consegue romper 

facilmente: ñ(...) as cidades são depósitos nos quais se procura desesperadamente 

soluções locais para problemas que foram produzidos pela globaliza­«oò (BAUMAN, 

2005, p. 85). Mais determinada em investigar espaços urbanos específicos, Angelina 

Peralva (2000) lança luz, por exemplo, na relação entre narcotráfico, favela e 

democracia no Rio de Janeiro. Ela investiga  como o clima de violência do narcotráfico 

impõe o silêncio nas urnas das associações de moradores controladas pelo tráfico.  

A mutação igualitária e a urbanização transformaram profundamente as 

condições de vida dos favelados do Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, as 

favelas se descobriram como o epicentro de um dos mais importantes 

dispositivos da criminalidade violenta, tornando-se, nos anos 80, uma das 

principais bases de operação do narcotráfico (PERALVA, 2000, p. 99). 

 

  A autora revela a construção do morro de Santa Marta a partir de suas bases 

associativistas e depois sua ligação mais emblemática com o tráfico de drogas. A cidade 

passa a ser um campo de batalha e de conquistas de públicos consumidores, como 

quando revela as primeiras ações colonizadoras do narcotráfico, que se delimita a partir 

de 1970. ñO narcotr§fico efetuou uma combina­«o complexa entre a­»es militares 

extremamente violentas e uma penetração política que visava controlar as associações 

de moradores nascentesò (PERALVA, 2000, p. 103). Sob esta binariedade de 

urbanização e medo, aos modos do Rio, as cidades do Entorno se caracterizam como 

espaços genéticos de conflitos. Originados em grande parte pela divisão de Luziânia, 

Santo Antônio e Formosa, os municípios derivados já surgem em uma situação de 
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conflito entre o urbano e rural, fator que retroalimenta um conflito primário que está na 

própria origem da colonização: a disputa por território e espaço nas cidades goianas.  

A percepção da violência é assim passível de filtração sob o olhar de Loïc 

Wacquant (2008), que introduz esta observação a respeito da segregação, apesar do 

Entorno não oferecer características de gueto, objeto central de seus estudos. Todavia, é 

perceptível a segmentação espacial das próprias cidades e da região, dando uma sensível 

aproximação ao significado de Loïc Wacquant para a expressão de condenados das 

cidades, em um sentido de que estão presos neste novo contexto. No cerne da questão, 

diz Wacquant (2008), está a desorganização do trabalho, já que surgem todas as 

dificuldades possíveis, a começar da variabilidade de contratos. Dentro deste contexto é 

que aparece o que ele chama de marginalidade urbana avançada. As periferias urbanas 

tendem a se comportar, assim, com evidentes diferenciações, mas enclausuradas em 

ordens semelhantes, como o constante paralelismo da insegurança do emprego e 

trabalho e a consequente insegurança pública.    

A observação de  Zygmunt Bauman quanto a origem dos problemas, de que eles 

estariam inseridos em um contexto global, só em parte é verdadeiro para o Entorno, na 

medida que as cidades que existiam antes de Brasília foram atingidas pelo processo de 

construção da capital, algo previsto ainda em 1891, por conta da Constituição Federal. 

Todavia, é a globalização que traz para a região novos problemas, como a insuficiente 

demanda de empregos.  Assim, as soluções locais para problemas que foram produzidos 

por sistemas exógenos, de fato, são testadas por um estado que faz vistas grossas para a 

precarização do emprego e novas criminalidades advindas da globalização ï 

notadamente a intensificação do comércio de drogas no Entorno.   

Assim, aliado ao que Pedrazzini aponta em referência a proliferação de gangues, 

observáveis em Planaltina de Goiás e Valparaíso, principalmente, surgem novas 

dinâmicas do tráfico, como apontado por Angelina Peralva e outros autores, como Ana 

Ribeiro e Jorge Atílio Iulianelli, que falam em uma narcogeografia brasileira (2000). 

Mercado de consumo, o Entorno se especializa na logística e na indústria do refino 
49

.  

 

 

 

                                                            
49 O Governo do Distrito Federal anunciou em 2011 que teria descoberto uma sequência de rotas da 
chegada da droga em Brasília e demais cidades. No caso do crack, em específico, a pasta base é 
boliviana e por conta do custeio da logística, atravessa o Mato Grosso e chega até cidades do Entorno 
do DF, onde são refinadas.  
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CAPÍTULO 3 - VIOLÊNCIA INVISÍVEL E SIMBÓLICA  

 

A partir do estudo dos conflitos em sociedade é possível perceber a existência de 

um grupo de violências que nem sempre está relacionado ao aspecto físico. Na maioria 

das vezes, as violências política, social, familiar, patrimonial, cultural, doméstica, 

midiática, visual, escolar, etc, são categorias que não exigem acentuado dispêndio de 

energia física. Este grupo de violências varia conforme o contexto, a conceituação dos 

autores, as gradações sociais e a intensidade de suas consequências.   

Na mídia é perceptível, por exemplo, uma violência sociocultural, já que existe 

uma demonstração de força, arbítrio e poder ao selecionar a notícia ou produto cultural 

conforme os hábitos e interesses do veículo de comunicação e não de acordo com o 

receptor das informações. Na maioria das vezes, ocorre a superposição de violências 

não físicas, como a mídiática e cultural. Em todas, sobressai o caráter não físico.  

A noção de que existem violências menos perceptíveis ou menos gravosas em 

um sentido corporal e físico pode ser preliminarmente compreendida através dos 

estudos sobre o processo de transformação da agressividade na Europa. Conforme visto 

de passagem no capítulo anterior, a diluição dos atos violentos frente ao comportamento 

mais civilizado que teve início no final da Idade Média é uma das relevantes hipóteses 

para compreender a redução de impulsos agressivos na sociedade. Ao tratar do processo 

civilizador, Norbert Elias (1996) mostrou como a ampliação de uma cultura de controle 

dos instintos restringiu a prática da violência física.  

Com a passagem do monopólio da violência ao Estado, os ñhomens fortesò n«o 

puderam mais realizar o expediente do ataque físico ï ao menos tais práticas passaram a 

ser reguladas e legisladas em normas penais incriminadoras.  O grosso da violência 

física, portanto, refluiu diante de uma nova ordem social que exigia um hábito mais 

cortesão, inclusive com a redução de incivilidades pouco perceptíveis como o ato de 

tocar as pessoas em vez de observar com os olhos.  

Ao tratar do estabelecimento histórico do autocontrole, Norbert Elias mostra que 

o condicionamento no final da Idade Média era de restrição aos atos violentos. 

Manifestações indesejáveis passaram a ser punidas, provocando desagrado social e mal-

estar. A modernidade reduziu práticas comuns nas sociedades antigas e medievais como 

a pilhagem, a guerra, o duelo, dentre outros métodos praticados pelos fortes e 

poderosos. E outros sentimentos afloraram, caso da repugnância e vergonha, passando a 
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dominar as relações sociais diante das explosões de agressividade cada vez menos 

frequentes (ELIAS, 1996, p. 191).  

Ceder imediatamente a seus impulsos e não pensar nas consequências era, 

nas fases precedentes em que os guerreiros podiam competir mais livremente 

entre si, um modo de conduta que ï mesmo que levasse a queda do indivíduo 

ï estava adequado à estrutura social como um todo e, por conseguinte, à 

realidade. O fervor marcial era uma preconização necessária para o sucesso e 

o prestígio do membro da nobreza. Com a monopolização e centralização em 

andamento, tudo isso mudou (ELIAS, 1996, p.233). 

A mudança notada por Norbert Elias mostra que grande parte das tensões que 

ocorria diretamente nas lutas entre os homens foi convertida em uma ñtensão interior, na 

luta do indivíduo consigo mesmoò (1996, p.247).  Segundo o autor, a vida social deixou 

de ser um espa­o na qual ñregabofes e dan­asò sempre terminavam em pancadaria.  

Todavia, Norbert Elias não afirma que as pulsões e medos desaparecem de uma vez por 

todas: ñO que acontece no curso do processo civilizador não é o desaparecimento de um 

e o aparecimento de outro (medo)ò (1996, p. 248).  Ocorreria, segundo Norbert Elias, a 

diferença de proporções dos medos internos e externos, o que tornou o homem menos 

suscetível aos atos coléricos ï o que não erradicava evidentemente as reações em torno 

das necessidades humanas de se impor e de se estabelecer e que, de fato, continuaria a 

ocorrer, principalmente por outros meios.  

 

Com a dependência mútua, as pessoas passaram a se observar mais, as 

sensibilidades e as proibições tomaram-se mais diferenciadas e, igualmente, 

tomaram-se mais sutis e diversificadas as razões para a vergonha e o 

embaraço provocadas pela conduta de outras pessoas (ELIAS, 1996, p.246). 

 

Assim, junto às mudanças de hábitos, como assoar e escarrar, surgirá também 

um homem menos afoito fisicamente, capaz de controlar seus impulsos violentos. 

Norbert Elias diz que o padrão de agressividade vai se alterar, pois este comportamento 

passará a ser condicionado pelas mudanças que ocorreram, tais como o aumento da 

dependência dos indivíduos, a instituição da divisão de funções e o surgimento dos 

aparatos técnicos. (ELIAS, 1990, p. 190). A violência física e brutal, descontrolada e 

imediata, só aparecerá em casos de violência patológica, fatos que passam a ser isolados 

e condicionados a alguma forma de punição mediada pelo direito:  

Essas explosões emocionais podem ainda ocorrer, como fenômenos 

excepcionais, como degeneração "patológica", em fases posteriores do 

desenvolvimento social. Mas no caso que ora estudamos não havia poder 

social punitivo, a única ameaça, o único perigo que podia instilar medo era o 

de ser vencido em batalha por um adversário mais forte. Deixando de lado 
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uma pequena elite, o saque, a rapinagem, e o assassinato eram práticas 

comuns da sociedade guerreira dessa época, conforme anotou Luchaire, o 

historiador da sociedade francesa do século XIII (ELIAS, 1990, p. 192). 

 

Muniz Sodré (2006) também aceita a hipótese desta nova gradação da violência 

física e seu consequente arrefecimento. Ele reconstitui a ideia central de Max Weber e 

Norbert Elias acerca do monopólio da violência e sua pormenorização em atos de 

segurança tendo em vista a garantia da vida:    

A contenção da violência ï como bem observa Sorel ï só se institui com a 

moral moderna, cujos valores se orientam no sentido do respeito formal à 

pessoa humana e de uma espécie de condescendência piedosa pelos mais 

fracos. Trata-se, porém, de uma contenção limitada ou relativa: não é que se 

ponha fim à violência, mas que se cuide para que ela se torne 

institucionalmente determinada. Assim é que o Estado se outorga o 

monopólio da violência, afirmando exercê-la de modo legítimo.   (SODRÉ, 

2006, p. 27) 

Percebe-se que a redução das violências perceptíveis pela marcação corporal 

permitiu aguçar a compreensão de outras formas de agressividade, como a simbólica, 

que ocorre necessariamente sem o uso da força física. O esvaziamento das práticas mais 

violentas e agressivas, que levam ao assassinato ou mutilação, possibilitará um novo 

olhar para a violência contida nos atos de fala e nas atitudes discursivas do ser humano.  

Não que a violência simbólica ou moral inexistissem, mas elas não se sobressaíam 

como um problema social diante das outras modalidades aparentemente mais gravosas.  

A percepção de que a palavra, o discurso e a linguagem produzem violências já 

estava explícita até mesmo na Bíblia. Com as invasões bárbaras e a germanização dos 

costumes europeus, e a consequente aceitação do livro cristão durante o reinado dos 

francos, práticas contidas na Bíblia passaram a ser ensinadas como fundamento da vida.  

Além de condenar o assassinato, a Bíblia traz um livro específico para tratar daqueles 

que usam a l²ngua para difamar e violentar. Em ñProv®rbiosò (16:28), por exemplo, 

existe um ensinamento para os que difamam: ñO homem perverso espalha contendas; e 

o difamador separa amigos ²ntimosò. O livro de Tiago traz recomenda­»es para que o 

homem n«o se deixe ñirarò: ñSe alguém entre vós cuida ser religioso, e não refreia a sua 

língua, antes engana o seu cora­«o, a religi«o desse ® v«ò (TIAGO, 1:26).   

O livro b²blico diz que ña língua também é um fogo; como mundo de iniquidade, 

a língua está posta entre os nossos membros, e contamina todo o corpo, e inflama o 

curso da natureza, e ® inflamada pelo infernoò (TIAGO, 3:6). Sob a pregação do 

seguidor de Cristo, a determinação seria dominar a fala e amenizar os discursos. Tiago, 

todavia, se mostra cético ao afirmar que nenhum homem pode domar a língua: ñÉ um 
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mal que não se pode refrear; est§ cheia de pe­onha mortalò (TIAGO 3:8). Esta 

percepção religiosa é indicativa de que desde a antiguidade as interações sociais 

estavam intercedidas pelas palavras rudes, agressivas e muitas vezes caluniosas, 

denotando o que um dos autores da B²blia denominava de ñinflamadasò.  

A consolidação da ideia de que exista uma violência sem uso da força muscular, 

sem a coação física e corporal será refinada na Idade Moderna quando aumenta a 

preocupação com a virtude. Os pensadores iluministas se concentram nos vícios que os 

homens cometem e prognosticam o dever ser para uma vida em sociedade. Immanuel 

Kant (2003) vai analisar os achaques que violam o dever de respeito por outros seres 

humanos ao tratar da calúnia, da soberba e da detratação:    

A propagação  (propalatio) intencional de alguma coisa que prejudica a honra 

alheia ï mesmo que não se trate de matéria de justiça pública, e mesmo que 

aquilo que é dito  seja verdadeiro ï reduz o respeito pela humanidade em 

geral, de sorte a finalmente arrojar a sombra de indignidade sobre a nossa 

própria raça, tornando a misantropia (a fuga da convivência com seres 

humanos) ou o desprezo a disposição de alma predominante, ou  embotar  o 

sentimento  moral  de cada um, os expondo reiteradamente à visão de tais 

coisas e nos acostumando com ela  (KANT, 2003, p. 309 e 310).      

 

Kant tratará da mentira, do uso das palavras rudes, das manifestações de 

desprezo e injúrias, portanto, do spiritus causticus, que prima pela ridicularização e que 

ñencerra em si um j¼bilo diab·lico, o que o torna uma viola­«o ainda mais s®ria de 

nosso dever de respeito pelos outros seres humanosò (KANT, 2003, p. 310). Kant n«o 

adentra no domínio da linguagem, mas insere as pegadas para a percepção de que existe 

um dever ético de respeito à integridade moral e de que palavras provocam violências.  

A ideia do simbólico, essencial para a percepção desta violência não física e 

invisível, é abordada por Pierre Bourdieu (1989). Ele parte do poder para discutir a 

violência, revelando que no espaço social existem os que exercem o poder e os que 

estão submetidos a ele. Bourdieu identifica nesta espécie de violência sua força 

ñinvis²velò, j§ que o poder simb·lico conseguiria produzir efeitos, mas sem gastar a 

mesma energia dispendida com a agressão física.   

 

O poder simbólico, poder subordinado, é uma forma transformada, quer 

dizer, irreconhecível, transfigurada e legitimada, das outras formas de poder: 

só se pode passar para além da alternativa dos modelos energéticos que 

descrevem as relações sociais como relações de força e dos modelos  

cibernéticos que fazem delas relações de comunicação, na condição de se 

descreverem as leis de transformação que regem a transmutação das 

diferentes espécies de capital em capital simbólico e, em especial, o trabalho 

da dissimulação e de transfiguração (numa palavra, de eufemização) que 

garante uma verdadeira transubstanciação das relações de força fazendo 
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ignorar-reconhecer a violência que elas encerram objectivamente  e 

transformando-as  assim  em poder simbólico, capaz de produzir efeitos  reais  

sem dispêndio aparente de energia (BOURDIEU, 1989, p. 15).    

 

Esta espécie de violência, diz Bourdieu, é aquela que se exerce com a 

ñcumplicidade tácita daqueles que a sofrem e também, frequentemente, daqueles que a 

exercem na medida em que uns e outros são inconscientes de exercê-laò (BOURDIEU, 

1996, p 16).  Portanto, em um âmbito geral, o autor revela que a violência simbólica ou 

dominação simbólica é uma forma de coerção baseada em acordos tácitos ï 

considerados por ele de não conscientes ï e que unem as estruturas objetivas e as 

estruturas mentais (BOURDIEU, 2012, p. 239).  

Munido desta noção no acordo fundante da violência simbólica, Bourdieu vai 

afirmar que o próprio estado cria sua violência simbólica, que, em outros contextos, 

pode se caracterizar como violência institucional ao se estabelecer como poder: ñO 

Estado é o que funda a integração lógica e a integração moral do mundo social e, por aí, 

o consenso fundamental sobre o sentido do mundo que é a condição mesma dos 

conflitos a propósito do mundo socialò (BOURDIEU, 2012, p. 15). Bourdieu afirma que 

o estado surge, assim, de um golpe de estado, fazendo sua comunidade aceitar a ideia de 

que ñtodos os pontos de vista não são válidos e que há um ponto de vista que é a medida 

de todos os pontos de vista, dominante e leg²timoò (2012, p. 116).   

A expressão violência simbólica, apesar dos atributos para significar várias 

formas de coações não físicas, não abrange tudo o que se pretende investigar nesta tese, 

na medida em que a especificidade de algumas das espécies de violências questionadas 

é evidenciada de forma consciente e que se confunde com práticas que podem ser 

incriminadas, como os atos de negligência do poder público ï o que se adequa melhor 

ao preceito de violência institucional, apesar de Bourdieu usar a expressão simbólica 

para tratar da violência de estado, ainda que em aplicação diversa.  

Da mesma forma, sem isolar os termos, conforme visto antes, no capítulo 

anterior, Bourdieu assume a questão da invisibilidade ao utilizá-la como sinônimo do 

simbólico. Para ele esta violência é: 

 

(...) violência suave, insensível, invisível as suas próprias vítimas, que exerce 

essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do 

conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do 

reconhecimento ou, em última instância, do sentimento (BOURDIEU, 2012, 

p. 7).     

 



89 
 

A apropriação do termo invisível que se utiliza nesta pesquisa visa abranger uma 

gama maior de entendimentos e comportamentos ï inclusos aqueles reiterados por 

Bourdieu como não percebidos por vítimas e autores. Neste sentido, entende-se que a 

percepção do termo violência invisível na sociedade tem sido recepcionado de modo 

mais amplo para retratar variadas formas de violências simbólicas, sociais, 

institucionais
50

 e morais, já que existe um uso corrente da expressão no cotidiano. 

Nestes termos, a violência invisível é aqui apresentada como gênero de violências não 

físicas e que adquirem a invisibilidade na medida em que se configuram através da 

linguagem e dos discursos, sendo estes conscientes ou não, intencionais ou não, 

exercidos de forma simbólica, institucional, moral, psicológica ou qualquer outro modo 

que apresente reduzido, mínimo ou nenhum uso de esforço físico.    

A violência invisível se transforma em catalisadora da violência visível, 

possibilitando a construção de ambientes e consciências aptas aos eventos de violência 

mais sensíveis. Na imprensa desaguam usos da express«o ñviol°ncia invis²velò, como ® 

o caso das publicações que sondam agressões contra crianças
51

, adolescentes
52

, 

trabalhadores
53

, mulheres, profissionais
54

 e minorias.  

A própria arte contemporânea também se apropria do termo, quando o expressa 

no sentido de envolver o simbólico e o criativo para tratar das tensões territoriais. Uma 

exposi­«o coletiva batizada de ñViol°ncia Invis²velò, com diversos artistas do mundo, 

foi lançada simultaneamente na Áustria, Sérvia e Espanha, em 2015, tendo como 

enfoque uma gama maior de questões do que a terminologia violência simbólica 

compreendida por Bourdieu e que contribui na busca de uma compreensão do termo:  

                                                            
50 Em 2012, a Polícia Federal (PF) deflagrou a άOperação Violência Invisívelέ, cujo objetivo era 
desarticular uma organização criminosa que desviava recursos públicos. Pela lógica da Polícia Federal, o 
nome da operação se relaciona à violência que ocorre contra o cidadão nos casos de corrupção pública. 
Numa entrevista, um dos responsáveis pelo uso da expressão diz que, silenciosamente, esta espécie de 
violência provoca sérios danos à nação. Disponível em: http://g1.globo.com/mg/vales-
mg/noticia/2013/07/pf-deflagra-operacao-violencia-invisivel-em-cidades-do-leste-mineiro.html 
51 Artigo explora a publicidade dirigida para as crianças e define tal prática como espécie de violência 
contra as crianças, em um nítido sentido do que é atribuído por Bourdieu ao termo violência simbólica.  
52 Campanha da Unicef em 2013 tratou da expressão: ά¢ƻǊƴŜ ƻ ƛƴǾƛǎƝǾŜƭ ǾƛǎƝǾŜƭΦ !ƧǳŘŜ-nos a fazer a 
violência desaparecer. Una-ǎŜ ŀ ƴƽǎΦ [ŜǾŀƴǘŜ ǎǳŀ ǾƻȊΗέ. No comunicado da ONU, a expressão invisível é 
utilizada para separar a violência física das demais enfrentadas pelas crianças, enquanto um vídeo 
publicitário encenado pelo ator Liam Neeson trata de várias formas de violência contra a criança.  
53 É comum no Direito do Trabalho abordar o chamado assédio moral como uma violência invisível, que 
ƛƳǇƿŜ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ƘǳƳƛƭƘŀƴǘŜǎ Ŝ ǾŜȄŀǘƽǊƛŀǎΥ ά; ǳƳŀ ŦƻǊƳŀ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ ŘŜ ǾƛƻƭşƴŎƛŀΣ ǎǳǘƛƭ Ŝ ǇŜǊƴƛŎƛƻǎŀΤ ǳƳŀ 
forma de violência que gera vítimas entre indivíduos, grupos e organizações. Damos a essa forma de 
violêƴŎƛŀ ƛƴǾƛǎƝǾŜƭ ƻ ƴƻƳŜ ŘŜ ŀǎǎŞŘƛƻ ƳƻǊŀƭέ (HELOANI, 2003, p. 58). 
54 O assédio moral é considerado uma forma de violência invisível por juristas que atuam no campo do 
Direito do Trabalho.    
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Esta exposição explora a chamada violência invisível como é discernível 

globalmente no doméstico, no trabalho e na vida cotidiana. Isto inclui a 

violência administrativa e burocrática; Formas de violência visual na mídia; 

Bem como formas sutis de sectarismo e animosidade comunitária de recentes 

circunstâncias sociopolíticas históricas e atuais. Essas comparações de 

violência estão sendo exploradas, reunindo trabalhos de artistas que 

problematizam temas territoriais, nacionalistas, mitológicos e identitários. 

Em geral, o projeto se esforça para não ficar atolado por representações 

particionadas ou opostas55. (http://www.e-flux.com/) 
    

 

A problematização desta espécie de violência tem outras frentes de compreensão 

sob o enfoque da percep­«o das v²timas, caso de pesquisa batizada de ñViol°ncia 

Invis²velò, publicada pelas Nações Unidas (ONU), na Albânia, em 2012, sobre a 

violência contra mulheres e crianças deficientes naquele país
56

. O estudo enfoca o termo 

no sentido de que é uma violência contra pessoas sem voz na sociedade, já que engloba 

tanto atitudes físicas quanto emocionais e financeiras, de vítimas incapazes de denunciar 

o violador devido às suas deficiências.   

Na busca de conceituações, Muniz Sodré (2006) introduz a percepção desta 

forma de violência no sentido aqui adotado de que existe uma violência invisível em 

contraposição a uma violência visível ï aquela mais perceptível pelos índices crescentes 

que engrossam as estatísticas da criminalidade, caso das taxas de homicídios, furtos, 

roubos, etc (SODRÉ, 2006, p. 12). Apesar das diferenças de exteriorização, Sodré 

afirma que a viol°ncia vis²vel ® ñan¹micaò como aquela que brota da for­a desordenada 

e explosiva que afeta a ordem jurídico-social (2006, p. 16). Outra forma de violência é a 

que se protrai dos estados e do servi­o p¼blico: ñTrata-se da violência invisível, 

violência institucional ou estado de violência, isto é, uma condição contínua, estrutural e 

irrebat²velò (SODR£, 2006, p. 16). 

No campo da comunicação, em específico no campo da cibercultura, Trivinhos 

(2011) adota o termo ñviol°ncia invis²velò no sentido de que ela ocorre sem dolo ou 

                                                            
55 Tradução livre para:  άThis exhibition explores so-called invisible violence as it is globally discernible 
within quotidian, domestic, work-related, and everyday life. This includes administrative and 
bureaucratic violence; forms of visual violence in media; as well as subtle forms of sectarianism and 
community animosity from recent historical and current socio-political circumstances. These 
ŎƻƳǇŀǊƛǎƻƴǎ ƻŦ ǾƛƻƭŜƴŎŜ ŀǊŜ ōŜƛƴƎ ŜȄǇƭƻǊŜŘ ōȅ ōǊƛƴƎƛƴƎ ǘƻƎŜǘƘŜǊ ŀǊǘƛǎǘǎΩ ǿƻǊƪ ǘƘŀǘ ǇǊƻōƭŜƳŀǘƛȊŜ 
territorial, nationalistic, mythological and identity-related topics. Overall the project strives to not be 
bogged down by partitioned or oppositional representationsέ. Texto consultado em 01/01/2016: 
http://www.e -flux.com/announcements/30040/invisible-violence/.  
56 Pesquisa foi realizada em 2015, com apoio financeiro do governo da Suécia. O estudo completo pode 
ser acessado em http://www.al.undp.org/content/albania/en/home/library/poverty/_invisible-violence-
-an-overview-on-the-phenomenon-of-violence-a.html.  

http://www.e-flux.com/
http://www.e-flux.com/announcements/30040/invisible-violence/
http://www.al.undp.org/content/albania/en/home/library/poverty/_invisible-violence--an-overview-on-the-phenomenon-of-violence-a.html
http://www.al.undp.org/content/albania/en/home/library/poverty/_invisible-violence--an-overview-on-the-phenomenon-of-violence-a.html
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culpa, mas sem oferecer subsídios para a percepção conceitual e prática para o estudo da 

violência no Entorno. Apesar deste conceito seguir no limite da definição dada por 

Bourdieu, o autor afirma que ela se subtrai da lista das violências elencadas pelos 

soci·logo no sentido de ñsimb·licoò. Em Trivinhos, as redes sociais acabam por 

corporificar a violência invisível
57

, apesar desta não ser exclusividade do virtual. 

 

A violência invisível é a violência que se reveste de e se oblitera por todos os 

foros da normalidade convivial (em âmbito presencial ou virtual), com 

nuances peculiares. Seu índice de coação é nulo no seio das relações sociais. 

Por isso, vige, em regra, imperceptível não somente para as subjetividades 

em contexto (em especial, aquelas mais fortemente articuladas pelo desejo do 

único), mas também aos olhos dos observadores externos. Imaterial, ela se 

subtrai, com efeito, ao quadro das formas de violência simbólica (cf. 

BOURDIEU, 2002). Quando muito, nessa esteira, desdobra-se em zona proto 

ou pré-simbólica: não se insere, direta ou explicitamente, na linguagem, nem 

se vale necessariamente de quaisquer outros símbolos. É o tipo de violência 

não-evidente que se apresenta como o resultado fenomenológico autopoético 

e prático de uma presença com pulsão direcionada ao centro do contexto, de 

um desejo instrumentalizado com vistas ao único.  (TRIVINHOS, 2011, p. 

121). 

 

Esta pesquisa busca uma acepção da violência invisível no sentido amplo, que 

abrange tanto a noção de violência simbólica quanto a violência institucional
58

 e moral 

ï e inclusive o silêncio e a omissão. Nos termos de Bourdieu, é uma violência que é 

simbólica, dentro da linguagem, mediada pela comunicação, mas que também oferta 

possibilidade de que seja perpetrada através de modalidades institucionais e morais.  

O invisível vai abranger narrativas, relatos, decisões e acontecimentos no âmbito 

do estado que afetam a vida de suas vítimas, seja através da produção de estigmas seja 

por meio de negação de direitos ou prática de delitos morais que aniquilam a 

personalidade ou a cidadania de suas vítimas. Esta modalidade de pesquisa tem se 

constituído sociologicamente, portanto, a partir de Bourdieu e dos aportes de outros 

autores, que aplicam em casos concretos as percepções desta modalidade de violência.  

Caldeira (2000), por exemplo, busca entender como as narrativas de crime são 

estruturadas em um bairro paulista. Em seus estudos da Mooca, antigo bairro industrial 

de São Paulo, demonstra a ordenação simbólica da fala do crime, que se repete e 

contribui para circular o medo entre a comunidade. Esta sua descrição é perfeita para a 

                                                            
57 O autor afirma que devido as injunções sociotécnicas, a estrutura cibercultural do Twitter não 
άǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀ ǎŜƴńƻ ŀ ǉǳƛƴǘŜǎǎşƴŎƛŀ Řŀ ǾƛƻƭşƴŎƛŀ ƛƴǾƛǎƝǾŜƭ Řŀ ƳŜƭŀƴŎƻƭƛŀ Řƻ ǵƴƛŎƻέΦ 
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delimitação da violência invisível, em específico a flagrada no Entorno do Distrito 

Federal, ao mostrar as implicações da fala do crime na sociabilidade dos moradores.    

 

A ordem simbólica engendrada na fala do crime não apenas discrimina 

alguns grupos, promove sua criminalização e os transforma em vítimas da 

violência, mas também faz o medo circular através da repetição de histórias 

e, sobretudo, ajuda a deslegitimar as instituições da ordem e a legitimar a 

privatização da justiça e o uso de meios de vingança violento e ilegais. Se a 

fala do crime promove uma ressimbolização da violência, não o faz 

legitimando a violência legal para combater a violência ilegal, mas fazendo 

exatamente o contrário (CALDEIRA, 2000, p. 43).      

 

Nos termos desta pesquisa, a violência analisada durante a realização dos grupos 

focais ï principalmente no tocante aos estigmas observados ï se coliga e se amolda ao 

proposto por Bourdieu quanto ao fato de parcela das vítimas perceber o estigma como 

violência suave, já que muitas vezes sequer é perceptível. O mesmo se diz da violência 

observada nas reportagens, notícias e redes sociais, que carregam em sua estrutura a 

característica da invisibilidade, na medida em que revelam uma orientação simbólica e 

de rotinas produtivas que excluem, de fato, o acesso a uma cidadania comunicativa ï daí 

muitas vezes o silêncio das fontes.  Percebe-se, portanto, a proeminência da noção de 

violência simbólica e sua constituição como vertente significativa de estudos das 

violências não físicas.  É preciso, perceber, todavia as diferenças desta modalidade com 

as que ocorrem no âmbito institucional e no campo da moral, separando suas 

idiossincrasias e peculiaridades para uma compreensão detida do objeto da pesquisa. 

 

3.1. Violência institucional  

Como visto no início deste capítulo, Pierre Bourdieu (2012) afirma que o próprio 

estado surge através de uma violência, no momento em que se institucionaliza, impondo 

regras, cingindo a sociedade e estabelecendo uma organização hierárquica estranha ao 

espaço ocupado. Neste sentido, a violência é estruturante, pois contorna o território, o 

delimita e institui uma nova ordem de uso. As leis utilizadas para criar o próprio 

Entorno do Distrito Federal trazem em seu conteúdo comandos que violentam 

institucionalmente a localidade. A mudança da capital do país para o centro de Goiás 

vai atender, principalmente, aos empreendedores e oligarquias, que desejavam variar 

sua produtividade e assim vender suas terras ao Governo Federal:  

Em que pese atrair uma onda de industrialização e geração de emprego, as 

sociedades empresariais que se instalaram nas proximidades de Brasília 

contribuíram para reduzir as áreas verdes e rurais que se destacavam no 
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centro do Brasil e corromper os agricultores familiares que ainda tentaram se 

articular para viver em um ambiente ecologicamente equilibrado (SILVA, 

2016, p. 178).     

 

A própria fundação de cidades, territórios e regiões, dependendo de sua origem, 

carrega intrinsecamente a violência institucional, ordenadora e estatal, que faz uso do 

seu monopólio peculiar e impõe suas agendas e interesses. Assim, a violência estatal 

seria uma constante, já que tais decisões são de fato a exteriorização do monopólio da 

violência, pois se impõe sob o argumento da supremacia do interesse público. Uma 

outra definição corrente da violência institucional é a de que seria produzida por meio 

das instituições, tanto públicas quanto privadas, que detém poderes e funções 

específicas. As Nações Unidas (ONU) concentram sua definição principalmente quanto 

aos atos administrativos das estatais e empresas públicas.  

A violência assume diversas facetas, mas uma das mais preocupantes é a 

institucional, aquela cometida justamente pelos órgãos e agentes públicos que 

deveriam se esforçar para proteger e defender os cidadãos. É uma discussão 

importantíssima porque, apesar de contarmos com uma Constituição 

democrática, o Estado brasileiro continua a fazer uso de práticas autoritárias 

herdadas do período da ditadura militar, em nome da manutenção da lei e da 

ordem ï portanto, do controle social (ONU, 2014, p. 117).  

As pesquisas avançam no sentido de que a institucionalização da violência se 

daria por ações comissivas dos órgãos públicos, dos seus gestores e também por meio 

da negligência, que violentaria o cidadão pela não realização de direitos garantidos na 

Constituição. No caso dos direitos sociais, obrigação assumida pelo Estado, observa-se 

uma confrontação da violência institucional com a simbólica, já que muitas vezes 

inexiste a percepção legal do que deve ser feito.     

No caso dos moradores do Entorno, identifica-se uma junção de violências 

institucionais que firmam paralelo com as ocorrências simbólicas, sociais e morais, 

sendo muitas destas uniões de microviolências relatadas como eventos criminosos. 

Muniz Sodré (2006) categoriza como violência social aquela que se manifesta de forma 

silenciosa, burocrática e invisível. Ele trata como violência social ou invisível, por 

exemplo, uma inspeção da Secretaria de Saúde no município de Bom Conselho (PE), 

em que se atesta que um posto médico não tem álcool nem gaze, mas garante a todos 

servidores uma antena parabólica. Observa-se, logo, a negação ao direito social da 

saúde e ao mesmo tempo o desperdício público com o acessório e supérfluo.   

Esta violência se configura por ações e omissões, promessas, silêncios 

administrativos e por atos de improbidade e corrupção. A violência institucional é 
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impulsionada pelo conjunto de ações públicas, diga-se, ações que muitas vezes sequer 

são exteriorizadas, mas de conhecimento apenas dos violentados e agressores. É, logo, 

aquela espécie de violência: 

(...) que se realiza dentro das instituições, sobretudo por meio de suas regras, 

normas de funcionamento e relações burocráticas e políticas, reproduzindo as 

estruturas sociais injustas (MINAYO, 2007, p. 33). 

Os serviços na área de saúde, assistência social, a violência policial, a demora 

processual, dentre outros, quando ofertados sem a atenção aos procedimentos adequados 

da racionalização estatal, produzem mal estar e indignação em moradores. Tais 

negativas de direito costumam ser objeto crescente de ações de entidades que zelam 

pelos direitos dos cidadãos, caso das Defensorias Públicas e Ministério Público. Quando 

negam o cumprimento da satisfação básica e ignoram os direitos sociais e individuais 

pactuados na Constituição Federal, os entes ferem princípios basilares que sustentam o 

Estado. 

A partir da reação ou inação estatal, o cidadão é despersonalizado. Sente-se, 

logo, desconsiderado nos atributos que constituem a cidadania. Pesquisadores da 

violência institucional apontam a burocratização excessiva, a tecnificação e a corrupção 

como elementos determinantes para a produção do mal-estar institucional.  Maria Inês 

Nogueira (1994) trata da negação ao cidadão dos direitos à saúde. Ele afirma que sob a 

ótica da atenção à saúde, esta violência se caracteriza pela falta de acesso e má 

qualidade. Clísya Bispo e Vera Lúcia Souza (2007) ampliam a noção de violência 

institucional para as relações entre os sujeitos que prestam o serviço e os que requerem 

esta atenção. Elas exemplificam o caso das mulheres gr§vidas: ñPodemos estender 

também às próprias relações entre clientes e profissionais de saúde, dentro das 

institui­»es que atendem a popula­«o femininaò (BISPO e SOUZA, p. 27, 2007).  

A noção de institucional ï que caracteriza esta modalidade de violência ï  não 

diz respeito apenas aos aparelhos estatais, sendo as entidades privadas também 

operadoras destas modalidades de violência não física. Ao interpretar a Lei Maria da 

Penha, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabelece que a violência institucional se 

caracteriza pelas diversas formas de desigualdade, cuja formalização se dá por 

diferentes organizações privadas e aparelhos estatais:  

(...) tipo de violência motivada por desigualdades (de gênero, étnico-raciais, 

econômicas etc.) predominantes em diferentes sociedades. Essas 

desigualdades se formalizam e institucionalizam nas diferentes organizações 
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privadas e aparelhos estatais, como também nos diferentes grupos que 

constituem essas sociedades. (CNJ, 2016). 

Caracterizam estas modalidades de violência a ausência de infraestrutura, a 

demora no atendimento dos pedidos, o não cumprimento de decisões judiciais a 

apresentação de programas de serviços públicos de caráter midiático, a ausência do 

estado em situações cuja presença é essencial para mediar os conflitos, dentre outras 

manifestações institucionais de desprezo pelos direitos do cidadão.  

 

3.2 Violência moral 

 

A ideia de violência moral tem sido objeto de investigações principalmente no 

campo do direito e psicologia. Costuma-se cingi-la nos delitos de calúnia, difamação ou 

injúria quando está adstrita aos aspectos legais. Neste caso, a vítima ofendida tem como 

consequência a reação prejudicial à sua reputação, através de agressões à identidade e a 

autoimagem. No campo da doutrina psicológica, toma-se o termo para caracterizar 

violência psicológica se a vítima toma conhecimento
59

 do fato e se sente prejudicada.  

Autores da sociologia que discutem o trabalho (DEJOURS, 1992) e a vida 

profissional (AUBERT, 1993) têm exposto preocupação com as relações violentas 

inseridas no cotidiano produtivo das sociedades. Mais recorrente, no segmento do 

direito, é o uso do termo assédio moral, que também se caracteriza como uma espécie 

de violência moral, pois realiza a exposição de forma constrangedora dos funcionários. 

Marie-France Hirigoyen (2002) aponta o uso de gestos, palavras e comportamentos 

inadequados para tratar o empregado como manifestação da violência moral: 

(...) toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se, sobretudo, por 

comportamentos, palavras, atos, gestos e escritos que possam trazer dano à 

personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, 

pôr em perigo seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho 

(HIRIGOYEN, 2002, p.65). 

O que caracteriza todas estas violências é o caráter não físico, mas de grande 

consequência na personalidade do ser humano. Ao tratar da violência doméstica, a Lei 

Maria da Penha conceitua a viol°ncia moral como ñqualquer conduta que configure 

cal¼nia, difama­«o ou inj¼riaò. A mesma lei, que trata de outras formas de viol°ncia, 

                                                            
59 Sob o amparo legal, protege-se até mesmo a memória e honra dos mortos. De modo que a noção de 
violência moral psicológica é a que mais se amolda ao caso em estudo, sem, contudo, se excluir a a 
conceituação referente aos atributos legais que categorizam a honra dos moradores do Entorno.  
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como patrimonial, física e sexual, trata da agressão psicológica, sendo aquela que cause 

dano emocional:  

(...) violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 

dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 

o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 

contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação (Art. 7º, II, Lei 11.340/2006). 

 

Pela legisla­«o, a viol°ncia psicol·gica ® considerada ña­«o ou omiss«o 

destinada a degradar ou controlar as ações, comportamentos, crenças e decisões de outra 

pessoa por meio de intimida­«oò. Mais uma vez, a viol°ncia psicol·gica firma paralelo 

com a violência tipificada penalmente quando trata da manipulação e de ameaças diretas 

ou indiretas ï violências categorizadas no Código Penal Brasileiro por inúmeras 

espécies de delitos, caso da ameaça, invasão de domicílio e constrangimento ilegal. 

Estas espécies de violência psicológica são, portanto, caracterizadas pela humilhação, 

abuso e isolamento pessoal que podem prejudicar a saúde psicológica e 

autodeterminação do ser humano. 

Na atualidade, o debate midiático chamou atenção para o termo violência moral 

e psicológica, evidenciando uma preocupação social em torno do tema. A inserção da 

expressão bullying
60

 na agenda da mídia tornou a violência moral um tema recorrente e 

de grande preocupação a ponto dos poderes públicos buscarem sua colocação no 

ordenamento jurídico. Após recorrentes estudos no âmbito da violência escolar, o termo 

ganhou notoriedade devido aos exemplos expostos nos meios de comunicação social. A 

expressão apropriada pelos estudos sociais e psicológicos é, de fato, um conjunto de 

tipos penais, muitos deles caracterizados também como violência física, caso dos 

pequenos empurrões e confrontos físicos que não ocasionam lesões corporais 

(ARRIETA, 2000).    

                                                            
60 A Lei 13.185/15 instituiu o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) e caracteriza 
Ŝǎǘŀ ŜǎǇŞŎƛŜ ŎƻƳƻ άǘƻŘƻ ŀǘƻ ŘŜ ǾƛƻƭşƴŎƛŀ ŦƝǎƛŎŀ ƻǳ Ǉsicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem 
motivação evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de 
intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder 
entǊŜ ŀǎ ǇŀǊǘŜǎ ŜƴǾƻƭǾƛŘŀǎέΦ  ! ƴƻǊƳŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛȊŀ ŘŜǎŘŜ ŀǇŜƭƛŘƻǎ ǇŜƧƻǊŀǘƛǾƻǎ ŀǘŞ ŀ ŘƛǎǎŜƳƛƴŀœńƻ ŘŜ 
ǊǳƳƻǊŜǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ǘŜƴǘŀǘƛǾŀ ŘŜ ŜȄŎƭǳǎńƻΦ 9ȄƛǎǘŜ ŀƛƴŘŀ ǳƳŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛȊŀœńƻ Řƻ ōǳƭƭȅƛƴƎ ǾƛǊǘǳŀƭΥ άŘŜǇǊŜŎƛŀǊΣ 
enviar mensagens intrusivas da intimidade, enviar ou adulterar fotos e dados pessoais que resultem em 
ǎƻŦǊƛƳŜƴǘƻ ƻǳ ŎƻƳ ƻ ƛƴǘǳƛǘƻ ŘŜ ŎǊƛŀǊ ƳŜƛƻǎ ŘŜ ŎƻƴǎǘǊŀƴƎƛƳŜƴǘƻ ǇǎƛŎƻƭƽƎƛŎƻ Ŝ ǎƻŎƛŀƭέΦ  bƻ ǘƻŎŀƴǘŜΣ ŀƻ ŀǘƻ 
de violência psicológica, usa-ǎŜ ƻ ǾŜǊōƻ άƛƴŦŜǊƴƛȊŀǊέΥ άǇŜǊǎŜƎǳƛǊΣ ŀƳŜŘǊƻƴǘŀǊΣ ŀǘŜǊǊƻǊƛȊŀǊΣ ƛƴǘƛƳƛŘŀǊΣ 
domƛƴŀǊΣ ƳŀƴƛǇǳƭŀǊΣ ŎƘŀƴǘŀƎŜŀǊ Ŝ ƛƴŦŜǊƴƛȊŀǊέΦ  ! ƭŜƛ ǘŀƳōŞƳ ǘƛǇƛŦƛŎŀ ƻ ǳǎƻ ŘŜ άƎǊŀŦƛǘŜǎ ŘŜǇǊŜŎƛŀǘƛǾƻǎέΣ 
άǇƛƭƘŞǊƛŀǎέ Ŝ άƛǎƻƭŀƳŜƴǘƻ ǎƻŎƛŀƭ ŎƻƴǎŎƛŜƴǘŜ Ŝ ǇǊŜƳŜŘƛǘŀŘƻέΦ  
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CAPÍTULO 4  - ENTORNO DO DISTRITO FEDERAL  

 

A região do Entorno do Distrito Federal abrange um conjunto de municípios 

localizados numa microrregião de Goiás pertencente à mesorregião do Leste Goiano. O 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) usa o conceito de mesorregião 

para subdividir os estados em uma área geográfica que apresente similaridades 

econômicas e sociais, servindo, assim, aos seus estudos e metodologias de análise 

estatística. As mesorregiões, por sua vez, são estratificadas em microrregiões. 

 

Figura 1 - Entorno do Distrito Federal (cidades goianas) 

 

Extraído de: SEGPLAN, 2013 

   

É a Constituição Federal que permite aos estados organizarem seus territórios 

internos, tendo como fim estipular políticas públicas integradas. Portanto, existe uma 

permissão legal para que o estado, desde que deseje, reorganize o espaço, a partir da 

conjunção de políticas de ação e desenvolvimento. Eis o que diz a Constituição da 

República Federativa do Brasil, de 1988: 

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
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(...)§ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 

agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 
 

A Constituição Federal ainda possibilitou que a própria União crie complexos 

geoeconômicos tendo em vista a diminuição das desigualdades regionais:  

 

Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo 

complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução 

das desigualdades regionais.  

 

 

 Trata-se de norma extensa em tamanho, que delimita ações práticas voltadas 

para os moradores
61

. A legislação constitucional exemplifica, por exemplo, práticas de 

auxílio de recuperação de terras áridas e incentivos fiscais na região.  

O Entorno do Distrito Federal é constituído por meio da Lei Complementar n. 

94/1998. Conforme a norma, o Poder Executivo, a partir da autorização do artigo 43 e 

outros da Constituição Federal, criou a Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (RIDE).  Em linhas gerais, a lei estipula quais as cidades que 

integram esta região, o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito 

Federal e repete de forma semelhante o que foi estipulado no artigo 43 da Constituição 

Federal: conforme a lei, o programa de desenvolvimento estabelecerá tarifas, fretes e 

seguros com preços diferenciados, bem como linhas de crédito especiais para atividades 

prioritárias, isenções e incentivos fiscais, em caráter temporário, de fomento a 

atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão de obra. 

A perspectiva da RIDE é de que possa existir uma atuação conjunta dos estados 

que abrangem o Entorno. O artigo 5º da norma estipula que programas e projetos 

prioritários para a região, com especial ênfase para os relativos à infraestrutura básica e 

geração de empregos, serão financiados com recursos:  

                                                            
61Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo 

geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais. § 1º - Lei 

complementar disporá sobre: I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; II - a 

composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes 

dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes. § 2º - Os 

incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei: I - igualdade de tarifas, fretes, 

seguros e outros itens de custos e preços de responsabilidade do Poder Público; II - juros favorecidos para 

financiamento de atividades prioritárias; III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos 

federais devidos por pessoas físicas ou jurídicas; IV - prioridade para o aproveitamento econômico e 

social dos rios e das massas de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas 

periódicas. § 3º - Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de terras áridas e 

cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de 

fontes de água e de pequena irrigação. 
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I - de natureza orçamentária, que lhe forem destinados pela União, na forma 

da lei; II - de natureza orçamentária que lhe forem destinados pelo Distrito 

Federal, pelos Estados de Goiás e de Minas Gerais, e pelos Municípios 

abrangidos pela Região Integrada de que trata esta Lei Complementar; III - 

de operações de crédito externas e internas. 

 

A Lei Complementar que estipula a RIDE bem como a legislação constitucional 

acabou por influenciar normas que incentivam a integração dos municípios e também 

dos interesses dos estados, caso do estipulado no artigo 3º da Constituição de Goiás, em 

seus objetivos fundamentais: ñO Estado de Goi§s buscar§ a integra­«o econ¹mica, 

política, social e cultural com o Distrito Federal e com os Estados integrantes do 

Centro-Oeste e da Amaz¹niaò.  A Lei Estadual de Goi§s nÜ 17.661/2012, por exemplo, 

ratifica o protocolo firmado pelo Estado de Goiás, Distrito Federal e por Municípios da 

RIDE, com a finalidade específica de instituir o Consórcio Público de Manejo dos 

Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais da Região Integrada do Distrito Federal e Goiás.   

 

Figura 2 - Entorno do Distrito Federal (com cidades mineiras) 

       

 

Extraído de: Observatório de Políticas Urbanas e Gestão Municipal IPPUR-(UFRJ), 2013 

 

No tocante ao DF, existe uma secretaria extraordinária (Secretaria Extraordinária 

do Entorno do Distrito Federal) e políticas de planejamento realizadas pela Secretaria de 

Gestão e Planejamento (Segplan), responsável pelas políticas públicas de planejamento 

de ações para as diversas regiões goianas ï incluindo o Entorno do DF. Um dos objetos 




